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REMUNERACAO A CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO
LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE.

As remuneracles pagas pela controlada a sua controladora no exterior, pelo
licenciamento de direitos sobre programas de computador constituem royalties
e sdo indedutiveis para efeito do IRPJ.

PAGAMENTO DE ROYALTIES. ROYALTIES. PAGAMENTOS A
SOCIOS. DEDUTIBILIDADE. INTERPRETACAO EXTENSIVA.
IMPOSSIBILIDADE.

A ndo dedutibilidade dos royalties pagos a sécios, pessoa fisica ou juridica,
deve ser interpretada de forma estrita, ndo comportando ampliacdo para inserir
na regra restritiva qualquer pessoa que integre 0 mesmo grupo econémico ou
esteja, de alguma forma, vinculada a pessoa juridica que realiza o pagamento.

ROYALTIES. DIREITO AUTORAL. PAGAMENTO A CONTROLADORA.
INDEDUTIBILIDADE.

As despesas de licenca de uso de software configuram-se como royalties de
natureza de direito autoral, sendo indedutiveis quando pagas a sécios, de
acordo com art. 353, I, do RIR/99.

DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE -
DEDUTIBILIDADE.

As despesas de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante,
somente poderdo ser deduzidas nos cinco primeiros anos do funcionamento da
empresa ou da introducdo de processo especial de producdo, quando
demonstrada sua necessidade, podendo este prazo ser prorrogado até mais
cinco anos, por autorizacdo do Conselho Monetario Nacional.

DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE
PRESTADOS POR RESIDENTES NO EXTERIOR, SEM
TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA - REQUISITOS PARA DEDUCAO.



  15746.720471/2020-43 1401-006.927 De Ofício e Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 10/04/2024 SAP BRASIL LTDA FAZENDA NACIONAL CARF Daniel Ribeiro Silva  4.2.1 14010069272024CARF1401ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2016
 REMUNERAÇÃO À CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE. 
 As remunerações pagas pela controlada à sua controladora no exterior, pelo licenciamento de direitos sobre programas de computador constituem royalties e são indedutíveis para efeito do IRPJ.
 PAGAMENTO DE ROYALTIES. ROYALTIES. PAGAMENTOS A SÓCIOS. DEDUTIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
 A não dedutibilidade dos royalties pagos a sócios, pessoa física ou jurídica, deve ser interpretada de forma estrita, não comportando ampliação para inserir na regra restritiva qualquer pessoa que integre o mesmo grupo econômico ou esteja, de alguma forma, vinculada à pessoa jurídica que realiza o pagamento.
 ROYALTIES. DIREITO AUTORAL. PAGAMENTO A CONTROLADORA. INDEDUTIBILIDADE.
 As despesas de licença de uso de software configuram-se como royalties de natureza de direito autoral, sendo indedutíveis quando pagas a sócios, de acordo com art. 353, I, do RIR/99.
 DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE - DEDUTIBILIDADE. 
 As despesas de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante, somente poderão ser deduzidas nos cinco primeiros anos do funcionamento da empresa ou da introdução de processo especial de produção, quando demonstrada sua necessidade, podendo este prazo ser prorrogado até mais cinco anos, por autorização do Conselho Monetário Nacional.
 DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE PRESTADOS POR RESIDENTES NO EXTERIOR, SEM TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA - REQUISITOS PARA DEDUÇÃO.
 As restrições e requisitos para a dedução de despesas com o pagamento de serviços de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante que são fixadas no artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e no artigo 52, parágrafo único, da Lei nº 4.506, de 1964, são aplicáveis ainda que decorram de operações em que não ocorre transferência de tecnologia.
 MULTA DE OFÍCIO. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 Descabe a discussão, na esfera administrativa, acerca do caráter confiscatório da multa de ofício. Aplicação da Súmula CARF nº 02.
 TAXA SELIC. ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 04).
 INSUFICIÊNCIA NO RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA ISOLADA.
 A partir das alterações no art. 44, da Lei nº 9.430/96, trazidas pela Lei nº 11.488/2007, em função de expressa previsão legal deve ser aplicada a multa isolada sobre os pagamentos que deixaram de ser realizados concernentes ao imposto de renda a título de estimativa, seja qual for o resultado apurado no ajuste final do período de apuração e independentemente da imputação da multa de ofício exigida em conjunto com o tributo.
 CSLL. DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE - DEDUÇÃO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL. RECURSO DE OFÍCIO NÃO PROVIDO.
 As restrições e requisitos para a dedução de despesas com o pagamento de serviços de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante que são fixadas no artigo 12 da Lei nº 4.133, de 1962, e no artigo 52 da Lei nº 4.506, de 1964, são aplicáveis apenas na determinação do lucro real, mas não na determinação do resultado ajustado, que é a base de cálculo da CSLL.
 APLICAÇÃO DO ART. 57 § 3º DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. FACULDADE DO JULGADOR. 
 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso de ofício e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário tão somente para (i) afastar a glosa dos pagamentos em favor de BOSL (R$ 28.925.750,25) e (ii) afastar a glosa dos pagamentos feitos à empresa Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79). Por voto de qualidade, negar provimento ao recurso em relação à aplicação da multa isolada sobre as estimativas. Vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves e André Luis Ulrich Pinto. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023, a qual deverá ser observada quando do cumprimento da decisão.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente e Redator Designado
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Andre Severo Chaves, Fernando Augusto Carvalho de Souza e Andre Luis Ulrich Pinto.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão proferido pela 3ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, que julgou procedente em parte a Impugnação apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infração de fls. 2.903/2.920, lavrado com o objetivo de constituir crédito tributário referente a IRPJ e CSLL, referentes ao ano-calendário de 2016, no valor histórico de R$ 670.925.159,85.
Tendo tomado ciência acerca do lançamento, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 2.934/2.993), o que fez com base nas seguintes alegações:
Alega que os pagamentos feitos pela Requerente à SAP SE e a BOSL, relativos ao licenciamento e distribuição de software, possuem natureza jurídica de remuneração de direito autoral (de software), razão pela qual jamais poderiam ser equiparados ao pagamento de royalties;
Que uma vez que a distribuição comercial de programas de computador é a atividade preponderante da Requerente e, portanto, a sua principal fonte de receitas em território nacional, não há dúvida de que as despesas incorridas para o desenvolvimento dessa atividade são essenciais e usuais aos negócios da Requerente, razão pela qual, quando da apuração do lucro real, elas devem ser integralmente deduzidas;
Que o contrato de distribuição de software objeto da lide tem por objeto a distribuição, no Brasil, do software desenvolvido, licenciado e/ou de propriedade da SAP SE. Ou seja, por meio do referido contrato, o distribuidor (no caso, a Requerente) assume a obrigação de vender produtos (o programa de computador, software) do desenvolvedor (no caso, a SAP SE), de forma não eventual, sem transferência de tecnologia, cessões ou licenciamentos de patentes, desenhos industriais e/ou marcas;
Que os direitos autoriais não se confundem com royalties, sendo institutos totalmente distintos e sujeitos a regras específicas no Direito Brasileiro, razão pela qual não se pode atribuir ao pagamento de licenciamento de uso e comercialização de software os mesmos efeitos fiscais conferidos aos royalties;
Que a mera leitura da Lei n.º 9.609/98 conduz ao entendimento de que o pagamento decorrente do uso de programa de computador deve ser entendido como pagamento de direito autoral e, portanto, protegido e sujeito à legislação aplicável ao direito de autor. Ademais, sustenta que a legislação prevê que o contrato de licenciamento de uso e/ou comercialização de software que não tenha transferência de tecnologia não está sujeito ao registro ou à averbação no INPI, o que ratifica o entendimento de que dele não decorre o pagamento de royalties, mas sim de direitos autorais;
Que a legislação fiscal também estabelece tratamento distinto às mencionadas figuras jurídicas, sendo que o contrato em questão não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 22 da Lei n.º 4506/64, dispositivo que classifica os royalties para fins de incidência do Imposto de Renda;
Que mediante o Parecer CST/SIPR anexado à defesa, a própria Coordenação do Sistema de Tributação esclareceu que a equiparação de direitos autorais a �royalties� na Lei n.º 4506/64 foi feita exclusivamente para fins de classificação de rendimentos de pessoa física, não cabendo essa equiparação para as pessoas jurídicas, por ausência de previsão legal;
Que além disso, no manual de perguntas e respostas da DIPJ, a RFB esclareceu que os direitos autorais ficam sujeitos às regras de preços de transferência por não se enquadrarem no conceito de royalty previsto no artigo 22 da Lei nº 4.506/64 e nos artigos 352 a 355 do RIR, utilizados pela Fiscalização como fundamento para lavrar as exigências consubstanciadas no auto de infração ora impugnado;
Que compete ao INPI a última palavra sobre a existência ou não de cessão ou licenciamento de propriedades industriais (categoria que compreende as concessões de patentes de invenção e as marcas, nos termos dos incisos I e III, artigo 2º da Lei nº 9.279/96) nos contratos trazidos para a sua análise, e que às Autoridades Tributárias tão somente cabe fiscalizar se a dedutibilidade das despesas relativas aos referidos contratos foi realizada pelo contribuinte em conformidade com as normas tributárias aplicáveis a partir do entendimento técnico manifestado pela referida autarquia, mas jamais contrariar ou ignorar um entendimento técnico formalizado pelo INPI;
Que no presente caso, o INPI negou o registro dos contratos apresentados pela Requerente justamente por entender que não haveria qualquer cessão ou licenciamento, gratuito ou oneroso, de propriedade industrial (nem mesmo de uso de marca);
Que é possível observar que a glosa das despesas relativas aos pagamentos feitos pela Requerente à SAP SE e à BOSL pela licença de uso e distribuição de software, se deu com base, essencialmente, em dois fundamentos: (i) artigo 71, parágrafo único, alínea �d� da Lei nº 4.506/64, pois os pagamentos a título de licença de distribuição de software referir-se-iam a royalties pagos a sócio; e (ii) artigo 71, parágrafo único, alínea �e�, item 2 da Lei nº 4.506/64, pois os pagamentos também se refeririam a royalties relativos ao uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software e pelo uso da marca SAP, pagos à pessoa domiciliada no exterior, que mantém o controle do capital da Requerente, com direito a voto;
Que o artigo 353, inciso I, do RIR/99, vigente à época dos fatos, sob o pretexto de regulamentar a Lei nº. 4.506/64, extrapolou seu alcance e tentou alargar a sua abrangência, para impor limitação à dedutibilidade dos pagamentos de royalties realizados para �pessoas jurídicas�, sendo que a própria lei não impôs qualquer vedação nesse sentido;
Que se prevalecesse o entendimento de que o artigo 353, inciso I, do RIR/99 permite a vedação da dedutibilidade de quaisquer pagamentos de royalties a sócios pessoas jurídicas, teríamos a absurda situação da legislação do imposto de renda conferir dedutibilidade ao royalty pago ao sócio pessoa jurídica no exterior, com base no artigo 353, inciso III, alínea �b� e parágrafo único do RIR/99, mas considerar indedutível o royalty pago à pessoa jurídica controladora nacional (artigo 353, inciso I, do RIR/99);
Que ainda que a hipótese tratada no presente caso fosse a de pagamento de royalties, o que se admite apenas a título de argumentação, os pagamentos pela licença de distribuição de software realizados pela Requerente não tiveram como beneficiário uma pessoa física, mas sim pessoa jurídica, sendo que, uma análise sistemática dos dispositivos em comento permite concluir que a limitação imposta pela lei diz respeito tão somente aos pagamentos de royalties a sócios e dirigentes de empresa necessariamente pessoas físicas, pois apenas estas têm �parentes ou dependentes�, não havendo tal vedação aos pagamentos efetuados a sócios pessoas jurídicas;
Que na presente hipótese deve ser aplicada a regra geral do artigo 299 do RIR/99, que é a da dedutibilidade � para fins do IRPJ e da CSLL � de toda e qualquer despesa que seja necessária à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, bem como que a legislação brasileira que determina limites de dedutibilidade aos pagamentos de royalties (e que dá base ao auto ora impugnado) é alvo de críticas pela própria RFB no âmbito do Relatório elaborado conjuntamente pela OCDE e pela RFB;
Que a alínea �e� o parágrafo único do artigo 71 da Lei nº 4.506/1964 e o inciso III do artigo 353 do RIR/99 fazem referência a royalties (i) pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação, ou (ii) pelo uso de marcas de indústria e de comércio, sendo que no caso da Requerente, que é de licença de uso e comercialização de software, não se enquadra em nenhum dos dispositivos acima mencionados;
Que os royalties mencionados no artigo 353, inciso III, do RIR/99, são aqueles regulados pela Lei nº 9.279/96, que trata de propriedade industrial em geral, e não guardam nenhuma relação com a licença de uso e comercialização de software (direito autoral) regulada pela Lei nº 9.609/98, bem como que a Cláusula 5 do contrato em comento demonstra, de maneira cristalina, que os pagamentos realizados pela Requerente decorrem tão somente do licenciamento do software; jamais da licença da marca;
Que a BOSL nunca foi sócia da Requerente e não detém uma única quota sequer do seu capital social e, portanto, jamais poderia ter controle direto ou indireto do capital da Requerente com direito à voto, de modo que, por mais esse motivo, se justifica a inaplicabilidade dos comandos previsto no artigo 353, inciso I e inciso III, alínea �b�, do RIR/99 ao caso concreto;
Que várias das despesas registradas nas contas contábeis nºs 453341, 453342 e 453365 são relativas a pagamentos de serviços prestados à Requerente pela empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja integrante do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no CNPJ sob o nº 04.178.880/0001-41, e se o destinatário de tais pagamentos não é domiciliado no exterior, a consequência direta e imediata é que as despesas incorridas pela Requerente não podem ser glosadas com base nos dispositivos legais que impõem limites de dedutibilidade a pagamentos destinados a empresas domiciliados no exterior, em razão de falta de tipicidade, o que macula o lançamento fiscal em questão;
Que os serviços descritos nos contratos Contrato de prestação de serviços de software firmados com diversas subsidiárias do grupo SAP não se confundem com �serviços técnicos e de assistência técnica�, muito menos com �serviços de assistência administrativa e semelhantes�, na medida em que estes serviços implicam, necessariamente, transferência de tecnologia, o que não ocorre no presente caso, tanto que o INPI recusou a averbação do contrato;
Que há no lançamento uma ilegalidade ainda mais gritante, no que se refere à formalização dos montantes de CSLL como exigíveis no que diz respeito à glosa das despesas com serviços, na medida em que a IN RFB nº 1.700/17 esclareceu, por meio do item 99 de seu �Anexo I � Tabela de Adições ao Lucro Líquido�, que a regra de adição ao lucro líquido do �valor dos royalties e das importâncias pagas a título de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, que forem indedutíveis�, prevista nos artigos 52 e 71, parágrafo único, alínea �d�, e alínea �e�, item 2, todos da Lei nº 4.506/1964, e no artigo 12 da Lei nº 4.131/1962 (regulamentados pelos artigos 353 e 354 do RIR/99, em vigor à época dos fatos geradores), não se aplica à CSLL;
Que não se pode permitir a manutenção da cobrança da multa isolada com a multa de ofício, tendo em vista que a obrigação de recolher valores segundo o regime de estimativa não é obrigação diferente da de �pagar tributo�, e que o valor da multa deve ser exigido somente uma única vez, e sobre um único fato punível, caso contrário, as multas incidem duplamente sobre um mesmo fato, que foi exatamente o que ocorreu nos autos e que contraria o próprio texto da Lei nº 9.430/96;
Que a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais (�CSRF�) já analisou essa questão e pacificou entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação concomitante de penalidades de ofício e de penalidades isoladas por falta de recolhimento de antecipações no regime de estimativas mensais, conforme a Súmula CARF n.º 105, e que esse entendimento deve permanecer mesmo após a edição da Lei 11.488/07;
Por fim, sustenta a confiscatoriedade da multa de ofício, bem como a inaplicabilidade da taxa SELIC sobre o valor do tributo, uma vez que aquela taxa não foi criada por lei para fins tributários, assim como sobre a multa, já que não há razão para se aplicar juros sobre penalidades, sob pena de agravamento da sanção.

Posteriormente, a 3ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, proferiu o Acórdão n.º 106-013.199 (fls. 3.643/3.714) abaixo ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano­calendário: 2016
REMUNERAÇÃO À CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE. 
As remunerações pagas pela controlada à sua controladora no exterior, pelo
licenciamento de direitos sobre programas de computador constituem royalties
e são indedutíveis para efeito do IRPJ.
PAGAMENTO DE ROYALTIES A SÓCIOS. INDEDUTIBILIDADE.
São indedutíveis os royalties pagos a quaisquer sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou ainda a dirigentes de empresas e a seus parentes ou dependentes.
DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE � DEDUTIBILIDADE. 
As despesas de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante, somente poderão ser deduzidas nos cinco primeiros anos do funcionamento da empresa ou da introdução de processo especial de produção, quando demonstrada sua necessidade, podendo este prazo ser prorrogado até mais cinco anos, por autorização do Conselho Monetário Nacional.
DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE PRESTADOS POR RESIDENTES NO EXTERIOR, SEM TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA - REQUISITOS PARA DEDUÇÃO.
As restrições e requisitos para a dedução de despesas com o pagamento de serviços de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante que são fixadas no artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e no artigo 52, parágrafo único, da Lei nº 4.506, de 1964, são aplicáveis ainda que decorram de operações em que não ocorre transferência de tecnologia.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano­calendário: 2016
DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CIENTÍFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE - DEDUÇÃO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL.
As restrições e requisitos para a dedução de despesas com o pagamento de serviços de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante que são fixadas no artigo 12 da Lei nº 4.133, de 1962, e no artigo 52 da Lei nº 4.506, de 1964, são aplicáveis apenas na determinação do lucro real, mas não na determinação do resultado ajustado, que é a base de cálculo da CSLL.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano­calendário: 2016
MULTA DE OFÍCIO - ARGÜIÇÃO DE CONFISCO.
É vedado à autoridade julgadora administrativa deixar de aplicar norma em vigor a pretexto de que seria inconstitucional ou incompatível com outra norma de hierarquia superior.
JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa, incidem juros de mora, devidos à taxa.
SELIC. MULTA ISOLADA - RECOLHIMENTO INSUFICIENTE DAS ANTECIPAÇÕES MENSAIS.
Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, após o término do ano-calendário, caberá lançamento de ofício de multa de 50% sobre o valor do pagamento mensal que se deixou de efetuar, independentemente do resultado apurado no ajuste anual do ano-calendário correspondente.
Impugnação procedente em parte.
Crédito Tributário Mantido em parte.

Inicialmente, a DRJ afastou o pedido de juntada posterior de provas, por entender que o§ 4º do artigo 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, para justificar que a prova documental deve ser apresentada na impugnação, a menos que haja razões específicas para sua apresentação posterior, o que não foi devidamente comprovado pela Impugnante.
No mérito, consigna que a exigência fiscal resulta da glosa de dois tipos de despesas: a remuneração paga à empresa estrangeira controladora da autuada (SAP SE) e pagamentos por serviços técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior, bem como que existem diversas autuações contra a Impugnante sobre o mesmo tema, sempre com decisões que lhe são desfavoráveis.
Especificamente com relação ao Parecer CST n.º 520/1989, invocado pela Impugnante, entendeu que este não labora em seu favor na medida em que ele apenas conclui que royalties e direitos autorais são figuras distintas e que não se pode confundir um com o outro, apesar de reconhecer que em certas situações, em virtude do emprego de analogia, para fins tributários, prescreve-se para os direitos autorais o mesmo tratamento dado aos royalties. Do mesmo modo, entendeu que toda a legislação trazida pela Impugnante não possui o condão de amparar suas pretensões.
Ademais, esclareceu que no presente caso, as exigências fiscais não estão motivadas sobre a premissa de que se devem tratar direitos autorais como royalties, mas sim na correta conclusão de que os pagamentos efetuados pela autuada à SAP SE, sua matriz estrangeira, caracterizam-se como remuneração pela exploração de direitos autorais, as quais se classificam como royalties, consoante expressa disposição do artigo 22, alínea �d�, da Lei nº 4.506, de 1964).
Entendeu ainda que a legislação não confere ao INPI a competência para definir a natureza comercial de um contrato ou classificar pagamentos como royalties, e que o fato de o INPI ter rejeitado o registro dos contratos da Impugnante, não significa que os pagamentos em questão não possam ser classificados como royalties, notadamente porque a legislação não estabelece uma correlação direta entre pagamento de royalties e transferência de tecnologia.
Acrescentou ainda que a natureza dos contratos celebrados pela autuada, que envolvem licença de uso de marca, uso de tecnologia patenteada ou distribuição de software, é irrelevante para a classificação dos pagamentos como royalties. O que importa, segundo o entendimento da DRJ, é que os contratos envolvam a exploração de direitos autorais.
Entendeu que a operação enquadra-se em duas hipóteses de indedutibilidade de despesas, ambas previstas no parágrafo único, do artigo 71, da Lei 4506/1964. São elas: a hipótese do inciso "d", pois os pagamentos referem-se a royalties pagos à sócios, e concomitantemente, a hipótese da alínea 2 do inciso "e", pois também se referem a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software e pelo uso da marca SAP, pagos à pessoa com domicílio no exterior, que mantém o controle do capital com direito a voto.
Ademais, entendeu que as despesas com royalties não são dedutíveis de acordo com a legislação tributária, mesmo que sejam consideradas necessárias, razão pela qual não se aplica no presente caso o disposto no art. 299 do RIR/1999.
A DRJ também considerou que a Impugnante não comprovou suas alegações no sentido de que a BOSL não é seu controlador, bem como que os valores em que se baseou a Fiscalização foram extraídos da escrituração da própria autuada, indicando que se referem às licenças da SAP SE.
Com relação à segunda glosa, consignou que embora as glosas em sua grande maioria atinjam pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no exterior, a auditoria fiscal não se restringia a elas, ou seja, a ação fiscal abrangeu todos os pagamentos pela prestação de serviços técnicos cujos beneficiários são empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico de que faz parte a autuada, e não apenas aqueles domiciliados no exterior.
Além disso, sustenta que a Impugnante não trouxe aos autos comprovação de quais serviços foram efetivamente prestados, nem se satisfazem os demais requisitos e condições impostas pela legislação para a sua dedução, nos artigos 354 e 355 do RIR 1999.
Seguiu aduzindo que as restrições impostas pelo artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e pelo artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964, não estão vinculadas exclusivamente à transferência de tecnologia, abrangendo uma ampla gama de serviços que incluem assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, independentemente de envolver transferência de tecnologia. 
Ademais, o texto legal não requer explicitamente a transferência de tecnologia para a aplicação das restrições. Ele apenas exige o registro ou a averbação dos contratos no INPI no caso de despesas decorrentes do contrato de cessão ou licença de uso de marcas e de patentes de invenção quando envolvem transferência de tecnologia.
No que se refere à exigência da CSLL, a DRJ acatou a alegação da Impugnante, no sentido de que as normas restritivas de dedução não se aplicam à CSLL. Isso porque as regras que restringem a dedutibilidade se limitam a critérios de necessidade e utilidade das despesas na apuração da CSLL, e como a fiscalização não alegou que as despesas em questão eram desnecessárias, o lançamento é considerado sem fundamento. Não obstante isso, entendeu a DRJ que a Instrução Normativa RFB nº 1.700 de 2017 é aplicável retroativamente aos fatos geradores de 2016, pois apenas interpretou normas legais já em vigor à época.
Com relação à manutenção da multa isolada, entendeu que ela é devida sempre que não for recolhido o IRPJ e a CSLL devidos por estimativa, mesmo que, ao final do período de apuração, seja apurado um prejuízo fiscal ou uma base de cálculo negativa da CSLL. Isso porque, a multa é imposta por causa da falta de cumprimento da obrigação de recolhimento por estimativa, que é uma obrigação separada da apuração anual.
Por fim, também restaram afastadas as alegações do contribuinte acerca da não incidência da SELIC sobre os tributos em comento e sobre a multa de ofício, por entender que tal incidência encontra-se prevista em lei, e que não pode a Autoridade Administrativa deixar de aplicá-la ou mesmo analisar a sua constitucionalidade
Ciente da decisão do Acórdão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 3.721/3.792), em que basicamente reitera os argumentos tecidos na defesa, bem como apresentou manifestação ao recurso de ofício (fls. 3.831/3.845), em que também reitera suas alegações de defesa, para justificar o não provimento do recurso de ofício.
É o relatório do essencial.

 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
Da análise dos autos é fácil constatar que o Recurso Voluntário apresentado, constitui-se basicamente em reprodução das razões de impugnação cujos argumentos foram detalhadamente apreciadas pelo julgador a quo.
No mais, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I - verificação do quórum regimental;
II - deliberação sobre matéria de expediente; e
III - relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017).

Da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
Assim, com exceção dos temas relativos a (i) indedutibilidade em razão da hipótese do inciso "d" do artigo 71, da Lei 4506/1964 (pagamentos de royalties à sócio pessoa jurídica); (ii) indedutibilidade dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (iii) indedutibilidade dos pagamentos feitos à empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; (iv) concomitância entre multa de mora e isolada, desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida, na parte que se aplica:

Voto.
Questões preliminares
Admissibilidade
Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade pela impugnação, dela se toma conhecimento.
Pedido de produção posterior de provas e de realização de diligência
No encerramento da peça de defesa, a impugnante protesta pela produção de todas e quaisquer provas em direito admitidas, entre as quais menciona a realização de diligências que, no seu entender, poderiam ser necessárias para a comprovação dos fatos e direitos alegados, especialmente no que diz respeito aos ajustes a serem realizados no montante que serviu de base para o levantamento I2, com a necessária exclusão dos valores de serviços pagos a empresas localizadas no Brasil.
Contudo, não cabe acatar a postulação.
De acordo com o § 4º do artigo 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
Embora solicite permissão para a juntada posterior de documentos, a impugnante não comprovou ter sido satisfeita nenhuma das condições enumeradas no parágrafo precedente que justificariam o seu deferimento. Além disso, depois de apresentada a impugnação, não voltou a se manifestar nos autos. Conseguintemente, cumpre indeferir o pedido.
Deve ser igualmente indeferido o pedido de realização de diligência. De acordo com o artigo 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, a impugnação, entre outros requisitos, deverá conter a menção das diligências, ou perícias que o impugnante pretenda que sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. O § 1º do mesmo artigo dispõe que se considera não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender esses requisitos. Logo, não se admite a formulação genérica do pedido de diligência. O mínimo que se requer, é que a impugnação justifique a sua realização e especifique os pontos e questões que pretende esclarecer com a providência.
Levando-se em conta apenas a sua formulação inepta, a postulação deve ser indeferida.
Além disso, o artigo 18 confere à autoridade julgadora a faculdade de indeferir os pedidos de realização de diligências ou perícias que considerar prescindíveis ou impraticáveis. No presente caso, não se vislumbra a necessidade de realizar nenhuma diligência ou perícia, visto que os elementos constantes dos autos são suficientes para que a autoridade julgadora forme sua convicção sobre o litígio. Mais importante ainda é, no que diz respeito à questão específica mencionada pela impugnante (comprovação de ajustes que seriam necessários no levantamento da fiscalização relativo à glosa de despesas do grupo 2), as provas em questão poderiam ser apresentadas pelo sujeito passivo juntamente com a impugnação, sem que se mostre útil a realização de diligência para esse fim. Logo, acatar tal pedido equivaleria a anuir a um artifício cujo único propósito ou efeito seria apenas o de burlar o prazo máximo de trinta dias fixado na legislação para que o sujeito passivo conteste o lançamento de ofício e concomitantemente apresente as provas de que dispuser de suas alegações.
Cumpre, pois, indeferir todas as postulações discutidas nesta subseção.
Apreciação das questões de mérito
As exigências fiscais decorrem da glosa de dois tipos de despesas.
O primeiro tipo consiste na remuneração paga à empresa estrangeira controladora da autuada domiciliada na Alemanha, SAP SE, em virtude do contrato de distribuição de programas de computador. Segundo a fundamentação fiscal dessa primeira glosa, os pagamentos respectivos se caracterizam como royalties cuja dedução é vedada pela legislação se o beneficiário é pessoa física ou jurídica que seja sócio, ou ainda que se enquadre como royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software, pagos à pessoa com domicílio no exterior, que mantém o controle do capital com direito a voto da fonte pagadora.
O segundo tipo de despesas glosadas compreende os pagamentos pelos serviços técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior, subsidiárias e empresas pertencentes ao grupo econômico do qual faz parte o sujeito passivo. 
Segundo a fundamentação fiscal dessa segunda glosa, a operação enquadra-se nas seguintes hipóteses de indedutibilidade de despesas: Lei nº 4.131/1962, artigo 12, parágrafo 3º, combinado com Decreto nº 3.000/1999, artigo 354, parágrafo 1º, pois as despesas ocorreram após 26 anos de funcionamento da empresa, portanto em prazo superior ao previsto na legislação citada (cinco anos, ainda que prorrogável por mais 5 anos); Lei nº 4.506/1964, artigo 52, parágrafo único, inciso "b", combinado com Decreto 3.000/1999, artigo 354, parágrafo 2º, inciso II, pois se referem a pagamentos de serviços técnicos efetuados por sociedade com sede no Brasil a pessoa domiciliada no exterior que mantém, indiretamente, o controle de seu capital com direito a voto (indiretamente, por que pertencem ao grupo econômico que detém o controle do capital).
Na exposição que se segue, faz-se o exame das questões suscitadas no litígio separadamente em relação a cada uma das duas espécies de glosa.
Contestação da primeira glosa
A impugnante argumenta, resumidamente, que os pagamentos feitos pela autuada à SAP SE, relativos ao licenciamento e distribuição de software, possuem natureza jurídica de remuneração de direito autoral (de software), razão pela qual jamais poderiam ser equiparados ao pagamento de royalties. Acrescenta que, uma vez que a distribuição comercial de programas de computador é a atividade preponderante da autuada e, portanto, a sua principal fonte de receitas em território nacional, não há dúvida de que as despesas incorridas para o desenvolvimento dessa atividade são essenciais e usuais aos seus negócios, razão pela qual, quando da apuração do lucro real, elas devem ser integralmente deduzidas. Além disso, sustenta que a proibição legal de dedução dos royalties pagos a sócios somente se aplica aos casos em que esses sócios são pessoas físicas, mas não jurídicas, razão pela qual a norma do RIR 1999 que menciona as pessoas jurídicas teria incidido em ilegalidade.
Contudo, os argumentos da impugnante são improcedentes e não refutam as exigências fiscais.
Conforme informado no termo de verificação fiscal, em pelo menos três outras ocasiões anteriores o sujeito passivo já foi autuado pelas mesmas infrações de que ora se trata. 
Essas autuações deram origem aos seguintes processos: quanto ao ano-calendário de 2001, processo n° 19515.000.764/2006-27; quanto a 2008 e 2009, processo n° 19515.722.545/2013-21; quanto a 2011 e 2012, processo n° 19515.720.161/2016-17. Em todos esses processos foram instaurados litígios, em virtude da impugnação dos lançamentos de ofício. Em nenhum deles a autuada até o momento obteve decisão definitiva que lhe seja favorável, quer em primeira, quer em segunda instância.
Quanto ao processo n° 19515.722.545/2013-21, o litígio já se acha concluído definitivamente. A disputa chegou à instância máxima de julgamento na esfera administrativa, visto que coube à Câmara Superior de Recursos Fiscais do Carf (CSRF) julgar recurso especial interposto pelo sujeito passivo. O recurso da autuada contra as exigências fiscais foi rejeitado em 06 de novembro de 2018, por meio do Acórdão nº 9101-003.874. Apesar de terem sido apresentados embargos de declaração, estes não foram acatados, tornando-se definitiva a decisão.
Naquela oportunidade, foram apreciados as mesmas alegações e argumentos do sujeito passivo ora apresentadas para sustentar a tese de que os pagamentos efetuados pela autuada não se caracterizam como royalties, mas sim como direitos autorais, e de que o RIR 1999 teria incidido em ilegalidade ao dispor que a vedação de dedução dos royalties pagos a sócios aplica-se tanto a pessoas físicas como jurídicas.
Uma vez que a decisão da CSRF enfrentou alegações idênticas às apresentadas pela autuada neste processo, e foi proferida em processo em que a autuada figura como sujeito passivo de exigências fiscais igualmente idênticas às que ora se discutem, adotam-se neste voto os seus mesmos fundamentos de decidir, razão pela qual se transcreve adiante, na íntegra, a seção do voto do relator em que são apreciadas as alegações em questão do sujeito passivo.
a) Da dedutibilidade das despesas a título de pagamento com royalties
Sobre este tópico, aduz a Recorrente que:
Vale frisar que os pagamentos efetuados à SAP AG não podem ser qualificados como royalties. De fato, a própria D. Fiscalização reconhece, no Termo de Verificação, que os "programas de computador dispõe de proteção da propriedade intelectual e o regime de proteção é o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no país". Além disso, o Contrato de Distribuição de Software, quando levado a registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial ("INPI"), teve a sua averbação negada pelo citado instituto, por entender que não havia transferência de tecnologia e que o objeto do citado Contrato de Distribuição de Software não envolvia o pagamento de royalties Consulta INPI n°s 0811/2002 e 034/2005.
Ademais, a aplicação do software e seu correto funcionamento dependem, dentre outros, do acompanhamento da instalação e execução do programa e tais serviços são prestados à Recorrente e aos usuários finais, para que possam aprender a operar o programa de computador. No entanto, conforme já se mencionou, a tecnologia do programa é detida exclusivamente pela SAP AG e não é transferida de modo algum ao Brasil, ou a qualquer ente licenciado.
Em decorrência de tal necessidade, a Recorrente também celebrou contratos de prestação de serviços relacionados ao software com a sociedade alemã SAP AG ("Contrato de Prestação de Serviços de Software com a SAP AG" docs n°s 6 e 7 da Impugnação). O objeto de tais contratos é a prestação de determinados serviços aos usuários finais do software e também aos próprios funcionários da Recorrente, tais como os serviços de consultoria, suporte e outros.
A Recorrente defende a tese de que os pagamentos ao exterior são decorrentes de direitos autorais e contesta o fato de que, em sede de embargos, o Colegiado a quo tenha entendido que os royalties seriam provenientes do direito ao uso de marca da matriz.
Veja-se que a definição legal de software consta do art. 1º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998:
Art. 1º Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos,Assim, estão refutadas as argüições da impugnante segundo as quais não se classificariam como royalties os rendimentos pagos pela autuada à SAP SE em virtude do contrato de licenciamento e distribuição de software. Da mesma forma, acham-se igualmente refutadas as argüições segundo as quais seriam ilegais as normas do RIR 1999 que proíbem a dedução das despesas com o pagamento de royalties a sócio que seja pessoa jurídica.
A impugnante invoca o Parecer CST nº 520, de 02 de junho de 1989, para sustentar sua tese de que os desembolsos em questão se enquadram como pagamentos de direitos autorais, e não royalties, como que fazendo crer que a própria Receita Federal, outrora, já manifestou ter adotado tal entendimento.
Todavia, em verdade o citado parecer não labora em favor da autuada. Em momento algum se adota nele, ou de seus termos se pode extrair, o entendimento de que se enquadram como remuneração de direito autoral os pagamentos efetuados em virtude de um contrato de licenciamento e de distribuição de programas de computador. Ele apenas conclui que royalties e direitos autorais são figuras distintas e que não se pode confundir um com o outro, apesar de reconhecer que em certas situações, em virtude do emprego de analogia, para fins tributários, prescreve-se para os direitos autorais o mesmo tratamento dado aos royalties.
Ademais, no presente caso, as exigências fiscais não estão motivadas sobre a premissa de que se devem tratar direitos autorais como royalties, mas sim na correta conclusão de que os pagamentos efetuados pela autuada à SAP SE, sua matriz estrangeira, caracterizam-se como remuneração pela exploração de direitos autorais. Por sua vez, a exploração de direito autorais, por expressa disposição legal (artigo 22, alínea �d�, da Lei nº 4.506, de 1964), se classifica como royalties, conforme cristalinamente exposto nos parágrafos anteriores deste voto em que se transcreve a decisão proferida pela CSRF ao julgar caso idêntico ao presente e no qual figura como sujeito passivo a própria autuada. O argumento da impugnante, portanto, é que confunde a exploração de direitos autorais, com estes próprios. Por isso, deve ser rejeitado.
Mais importante ainda é que o Parecer CST nº 520, de 02 de junho de 1989, por ela invocado, foi publicado antes da edição da Lei n° 9.610, de 1998, cujo artigo 11 estabelece que autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica. Daí se segue que apenas uma pessoa física pode ser considerada, de acordo com o ordenamento brasileiro, como hábil por receber diretamente remuneração por direitos autorais. Uma pessoa jurídica jamais será considerada autora e, por conseguinte, apenas pode adquirir os direitos patrimoniais sobre determinada obra ou invenção e, dessa forma, obter rendimentos pela exploração desses direitos. Logo, reconhecer que existe distinção entre direitos autorais e royalties em nada socorre a tese da autuada.
A impugnante alude também ao § 9º do artigo 18 da Lei nº 9.430, de 1996. No entanto, a norma invocada tão somente dispõe que as regras de preço de transferência não se aplicam aos casos de royalties, entre outros, os quais deverão seguir as determinações específicas constantes da legislação acerca de sua dedutibilidade. Ora, daí não se tira nenhuma conclusão que possa corroborar as teses da impugnante.
A impugnante refere-se a uma certa �Pergunta nº 029� que, segundo reprodução juntada aos autos como documento nº 27, seria uma resposta constante do manual de �Perguntas e Respostas� sobre o preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica de 2013 (�DIPJ 2013�), disponível na página da Secretaria da RFB na Internet.
Entretanto, conforme se pode ver a folhas 3.251 dos autos, onde se encontra a reprodução da aludida pergunta, seu conteúdo em nada ampara a tese da autuada. Confira-se:
(...)
De acordo com o texto acima, os rendimentos percebidos pelo autor ou criador do bem ou da obra, que são considerados direitos autorais, estão sujeitos aos ajustes de preços de transferência, ao passo que os pagamentos de royalties e de assistência técnica, científica, administrativa ou assemelhados a que se referem os artigos 352 a 355 do RIR 1999 deverão respeitar as regras que lhe são específicas, e não aquelas estabelecidas para os preços de transferência.
Mais uma vez, porém, daí não se extrai nenhuma conclusão que possa corroborar a tese da defesa, visto que, conforme já explanado nos parágrafos anteriores, em virtude de disposição expressa da legislação, classifica-se como royalty a remuneração pela exploração de direitos autorais. A remuneração por direitos autorais, por sua vez, somente tem tratamento tributário distinto dos royalties quando percebidos diretamente pelo autor da obra, bem ou invenção, o qual, segundo a legislação, apenas pode ser pessoa física. Já o presente lançamento tem por objeto a glosa de despesa com o pagamento de remuneração pela exploração de direitos autorais cujo beneficiário é pessoa jurídica.
A impugnante cita a competência atribuída ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) pelas Leis nº 5.648, de 1970, e nº 9.279, de 1996, assim como o fato de esse órgão ter indeferido o registro de diversos contratos firmados pela autuada com empresas estrangeiras que tiveram por objeto o licenciamento para uso ou distribuição de programas de computador, assim como a prestação de assistência técnica. Daí, a impugnante argumenta que, em face do posicionamento expresso do INPI acerca da inexistência de cessão ou licenciamento de propriedade industrial ou ainda de qualquer forma de transferência de tecnologia no contrato de distribuição firmado entre a autuada e a SAP SE, não poderia a fiscalização dispor de forma contrária, sob pena de usurpação de competência daquele órgão, o que teria sido exatamente o que aconteceu no presente caso. A impugnante assevera que a fiscalização houve por bem determinar a natureza jurídica dos contratos celebrados pela autuada e cobrar os valores de tributos com base em seu equivocado entendimento, apesar de haver posicionamento diametralmente oposto do próprio INPI.
Além disso, a impugnante se queixa de que a autuada teria sido colocada pelas autoridades fiscais em uma situação absolutamente esdrúxula e contraditória, visto que, por um lado, estas entenderam que, no presente caso, teria havido o licenciamento de marca e uso de tecnologia patenteada no processo de fabricação e desenvolvimento de software e, conseqüentemente, que os valores pagos à SAP SE teriam a natureza de royalties, não sendo assim permitida a dedutibilidade de tais despesas. E de outro lado, o INPI entendeu corretamente que não havia licenciamento de marca ou qualquer outra propriedade industrial nos referidos contratos, razão pela qual negou o registro dos instrumentos apresentados pela autuada, inviabilizando, assim, o cumprimento aos requisitos previstos no artigo 50 da Lei nº 8.383, de 1991, que, caso os pagamentos efetuados pela autuada pudessem ser tratados como royalties, assegurariam a dedutibilidade de tais valores.
No entanto, a argumentação da impugnante resumida nos dois parágrafos precedentes é inteiramente infundada.
Em primeiro lugar, porque a legislação por ela invocada não confere ao INPI a competência para se pronunciar sobre a natureza comercial de determinado contrato a ele submetido para registro ou averbação, nem muito menos definir se se classifica ou não como royalty a espécie de remuneração paga ao detentor do direito ou bem cuja negociação se faz por meio do contrato. De acordo com o artigo 211 da Lei nº 9.279, de 1996, e com o artigo 11 da Lei nº 9.609, de 1998, o INPI, para o fim de acatar o registro de determinado contrato, apenas deverá verificar se implicam transferência de tecnologia, sem inquirir sob outros aspectos do negócio.
Mais importante ainda é que comprovam a falha da sua argumentação os documentos juntados pela própria impugnante a folhas 3.071 a 3.157, nos quais se acham as diversas manifestações do INPI acerca dos pedidos de registro ou averbação de contratos efetuados pela autuada. Em nenhum deles o órgão fundamenta a decisão de recusa na pretensa natureza do contrato, nem tampouco afirma que não se enquadram como royalties os desembolsos efetuados pela autuada em decorrência deles.
Não por acaso, atendo-se aos limites legais de sua competência, o INPI tão-somente enuncia que os contratos não são passíveis de registro nem averbação no órgão por não caracterizarem transferência de tecnologia prevista na legislação específica.
Evidentemente, para definir se os desembolsos efetuados em virtude de quaisquer contratos ou transações se enquadram ou não como royalties não há mister de pronunciamento de nenhum órgão, muito menos do INPI, pois não há norma legal que o exija. Em verdade, conforme já demonstrado exaustivamente em parágrafos anteriores deste voto, especialmente na parte dele em que se cita a decisão da CSRF ao julgar recurso da autuada acerca da matéria, o próprio legislador, por meio do artigo 22 da Lei nº 4.506, de 1964, encarregou-se de conceituar royalties para fins tributários.
Em conseqüência, basta à autoridade administrativa, para exigir o cumprimento do tratamento tributário prescrito para essa modalidade de remuneração, verificar e comprovar que as circunstâncias factuais observadas se enquadram no conceito legal.
Tampouco procede a alegação de que a autoridade fiscal impôs à autuada situação esdrúxula, contraditória ou paradoxal.
Ocorre que, em princípio, de acordo com o artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, e artigo 71, parágrafo único, alínea �e�, item 20, ambos da Lei nº 4.506, de 1964, são inteiramente indedutíveis as importâncias desembolsadas a título de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, quer fixas quer como percentagens da receita ou do lucro, quando pagas ou creditadas pela sociedade com sede no Brasil a pessoa domiciliada no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, o controle de seu capital com direito a voto; assim como os royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, quando pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto. Entretanto, essa vedação veio a ser revogada parcialmente pela Lei nº 8.383, de 1991, pois seu artigo 50 permitiu a dedução das despesas em questão sob a condição de que sejam decorrentes de contratos que, posteriormente a 31 de dezembro de 1991, venham a ser assinados, averbados no INPI e registrados no Banco Central do Brasil, observados ainda outros limites e condições estabelecidos pela legislação em vigor.
A legislação concernente ao INPI, por sua vez, incumbiu ao órgão aceitar registro ou averbação de contratos que, no segundo a análise e parecer do mesmo órgão, impliquem transferência de tecnologia. No caso da autuada, ela não logrou provar que houve tal transferência, por isso o INPI não aceitou o registro. Isso a impediu de se beneficiar da regra do artigo 50 da Lei nº 8.383, de 1991.
Subseqüentemente, o Banco Central recusou o registro dos mesmos contratos, em decorrência de não terem sido averbados no INPI.
O equívoco do raciocínio da impugnante assenta-se na falsa correlação que procura implicitamente estabelecer entre pagamento de royalties e transferência de tecnologia. Na definição legal de royalties dada pelo artigo 22 da Lei nº 4.506, de 1964 ,não se estabelece nenhum vínculo entre transferência de tecnologia e essa modalidade de rendimento. Logo, nada impede que determinado pagamento ou despesa seja classificado como royalty e, simultaneamente, não decorra de contrato ou negócio do qual resulte transferência de tecnologia.
A legislação exige o registro ou averbação dos contratos nos dois órgãos para que a autuada posso tirar proveito da exceção contida no artigo 50 da Lei nº 8.383, de 1990. Se por qualquer motivo, esse registro é recusado pelos órgãos competentes, não cabe à administração tributária rever ou não levar em consideração semelhante ato. Daí não se segue, porém, que a fiscalização esteja impedida de aplicar as normas legais tributárias que lhe são específicas e que digam respeito ao seu âmbito de atuação.
Advirta-se que o termo de verificação fiscal a fls. 2.860 a 2.897 trata não só da exigência de IRPJ e CSLL, como também de contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) incidente sobre remessas ao exterior. Todavia, o lançamento de CIDE, conforme se acha claro e expresso no mesmo termo de verificação fiscal, é objeto de outro processo administrativo e tem fundamentação apartada. Quanto ao presente processo, o que está em litígio é apenas o crédito tributário referente à CSLL e ao IRPJ. É verdade que, ao fundamentar a exigência de CIDE, a fiscalização afirma que os contratos da autuada de que resultaram as remessas tributáveis por essa exação, implicaram transferência de tecnologia nos termos definidos pela Lei nº 10.168, de 2000. Porém, no tocante ao IRPJ e a CSLL, a fundamentação dos respectivos lançamentos não faz menção a esse aspecto, de sorte que, mais uma vez, a questão não tem nenhuma pertinência para a presente discussão.
Em suma, não houve contradição ou imposição ilegal alguma por parte do fisco, mas tão somente o cumprimento estrito do disposto na legislação tributária.
Pela mesma razão, diferentemente do argumentado pela impugnante, é irrelevante que os contratos celebrados pela autuada envolvam licença de uso de marca e uso de tecnologia patenteada, ou distribuição de software. Em qualquer caso fica caracterizada a exploração de direitos autorais, que é o quanto basta para que os respectivos pagamentos sejam enquadrados como royalties.
Paralelamente à tese equivocada de que o artigo 353, inciso I, do RIR 1990, teria ilicitamente ampliado a abrangência do disposto no artigo 71, parágrafo único, alínea �d�, da Lei nº 4.506, de 1964 (argüição enfrentada e refutada exaustivamente no voto da CSRF transcrito acima e  cujas razões de decidir são inteiramente adotadas neste voto), a impugnante sustenta que a aplicação da norma em questão também implicaria confisco, o que seria vedado pela Constituição Federal.
Acrescenta que a despesa seria dedutível nos termos do artigo 299 do mesmo RIR 1999, por ser necessária à atividade da empresa. Por fim, menciona relatório elaborado em conjunto pela RFB e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), no qual a legislação específica sobre o assunto teria sido criticada.
Contudo, não subsiste nenhum desses argumentos complementares da impugnante.
O artigo 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, dispõe que, no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Assim, não cabe acatar a argüição de que a aplicação da norma do RIR 1999, plenamente em vigor na época dos fatos, implicaria violação da Constituição Federal.
No que se refere ao artigo 299 do RIR 1999, trata-se de norma genérica, que impõe um pré-requisito para que seja considerada dedutível toda e qualquer despesa ou custo. Contudo, não basta que se satisfaça o critério da necessidade para que determinado dispêndio faça jus à dedução.
Deverá ainda cumprir as demais normas legais que lhe são específicas. No caso das despesas com royalties, a legislação veda expressamente a dedução dos pagamentos efetuados pela autuada, em virtude de se destinarem a pessoa jurídica que detém o controle de seu capital.
De resto, o relatório feito em colaboração com a OCDE contém apenas recomendações de eventuais e futuras mudanças na legislação. Desnecessário dizer que não se sobrepõe a nenhuma norma plenamente em vigor na época dos fatos ora em discussão.
A impugnante argumenta ainda que o disposto no artigo 71, parágrafo único, alínea �e�, item 2 da Lei nº 4.506, de 1964, e no artigo 353, inciso III, alínea �b�, do RIR 1999, não se aplicaria aos rendimentos pagos em decorrência do contrato de licença e uso de distribuição software assinado entre a autuada e a SAP SE, porque as normas em questão, no seu entender, fazem referência a royalties pagos em virtude de hipóteses diferentes do negócio firmado pela autuada. Segundo a impugnante, o contrato firmado pela autuada, por ser de licença de uso e comercialização de software, não se enquadraria em nenhum das normas mencionadas, uma vez que estas cuidam apenas das seguintes hipóteses: patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação; e marcas de indústria ou de comércio. Em favor do seu argumento, a impugnante cita ainda a definição de invenção patenteável dada pelo artigo 10 e seus incisos, da Lei nº 9.279, de 1996, o qual exclui expressamente da categoria em causa os programas de computador em si.
Contudo, o argumento da impugnante é infundado.
Em primeiro lugar, porque não se pode restringir o conceito de uma lei anterior com base numa definição dada por lei posterior em contexto histórico significativamente transformado.
Programas de computador não constituíam preocupação relevante para o legislador de 1964, visto que apenas depois de mais de vinte anos de inovações tecnológicas é que se tornaram importantes nas relações comerciais. Mais importante ainda é que o artigo 71, parágrafo único, alínea �e�, não se limita às hipóteses de patentes de invenção, mas sim alcança também processos e fórmulas de fabricação, além de marcas de indústria ou de comércio.
Quanto às marcas, a impugnante alega que a cláusula 5 do contrato firmado com a SAP SE demonstraria, de maneira cristalina, que os pagamentos realizados pela autuada decorrem tão somente do licenciamento de software; jamais da licença de marca � cuja utilização foi cedida pela SAP SE a título não-oneroso.
Entretanto, na leitura do contrato, cuja cópia foi juntada a folhas 3014 e seguintes pela própria impugnante, não se encontra nenhuma disposição expressa acerca da cessão gratuita do uso da marca. De qualquer forma, ainda que houvesse tal cessão, ela não seria verossímil nem poderia ser oposta ao fisco, visto que não condiz com a realidade da situação. A marca SAP constitui um dos maiores ativos da empresa alemã, haja vista o prestígio de que goza no ramo específico da indústria de software em que atua. Não seria crível que pudesse ceder sem ônus a exploração de tamanho bem intangível e constitui uma obviedade que no preço cobrado pelos direitos de distribuição e licenciamento de seus produtos e serviços está embutido parcela correspondente à marca por eles ostentada, ainda que essa parcela do preço esteja oculta ou não seja expressamente declarada.
De qualquer forma, ainda que, apenas para argumentar, se admitisse que não se aplica à autuada o disposto no artigo 71, parágrafo único, alínea �e�, item 2 da Lei nº 4.506, de 1964, e no artigo 353, inciso III, alínea �b�, do RIR 1999, estas não foram as únicas normas legais invocadas pela fiscalização para fundamentar a exigência fiscal e para a glosa da despesa com os pagamentos feitos em virtude do contrato de licença de uso e distribuição de software. No termo de verificação fiscal afirma-se que a operação enquadra-se em duas hipóteses de indedutibilidade de despesas, ambas previstas no parágrafo único, do artigo 71 da Lei nº 4506, de 1964, a saber: a hipótese do inciso "d", pois os pagamentos referem-se a royalties pagos a sócio; e a hipótese da alínea 2 do inciso "e", pois também se referem a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software e pelo uso da marca SAP, pagos à pessoa com domicílio no exterior, que mantém o controle do capital com direito a voto. Logo, mesmo que a segunda hipótese fosse considerada inválida, ainda restaria incólume a primeira, já que é fora de dúvida que a beneficiária dos pagamentos é, efetivamente, sócia da autuada. E para a manutenção da exigência fiscal respectiva basta que subsista, independentemente, qualquer uma das duas hipóteses apontadas pela fiscalização.
Ainda no tocante à primeira das glosas, a impugnante argui que seriam indevidas as exigências fiscais sobre a parcela de R$ 28.925.750,25, os quais se refeririam a pagamentos efetuados não em favor da SAP SE, mas da empresa BOSL (Business Objects Software Limited). Segundo a argumentação da impugnante, a esses pagamentos não se aplica o disposto no artigo 353, inciso I e inciso III, alínea �b�, do RIR/99, porque a BOSL, apesar de pertencer ao mesmo grupo do qual faz parte a autuada, nunca dela foi sócia e não detém uma única quota sequer do seu capital social e, portanto, jamais poderia ter controle direto ou indireto do seu capital com direito à voto. Em favor de sua tese, a impugnante invoca precedente atribuído ao Carf e a Solução de Consulta Cosit nº 182, de 2019.
Todavia, a argüição da impugnante não pode ser acatada por falta de comprovação de suas premissas factuais.
Ocorre que como prova de suas alegações a impugnante trouxe aos autos apenas os documentos juntados a folhas 3.158 a 3.199, os quais consistem em cópia da tradução juramentada de contratos de licenciamento e distribuição de software, e de prestação de serviços, firmados entre a autuada e a BOSL, mas não de que de fato o valor em questão foi pago em benefício exclusivo dessa empresa e em decorrência desses contratos.
Por outro lado, conforme consta do termo de verificação fiscal, e comprovado pela anexação aos autos de cópia da escrituração contábil fiscal digital (ECF) como arquivo não paginável por meio do termo a folhas 2.898, os valores que compuseram o montante glosado pelo fisco foram extraídos da própria escrituração apresentada à autuada. Estes valores se acham discriminados na tabela 3 constante a folha 2.890, que é parte integrante do termo de verificação fiscal. A impugnante, por sua vez, não só não contesta os dados dessa tabela, como a ela mesma faz referência em sua impugnação ao argüir a glosa indevida ora em discussão.
Pois bem, no mesmo termo de verificação fiscal se informa que as contas contábeis listadas na tabela 3 têm contrapartidas na conta contábil �2.1.01.02.01.164000 - Afiliadas e Controladas - Pagamentos�, com a descrição �valor referente licenças SAP SE�. Portanto, de acordo com a própria escrituração da autuada, todos os valores enumerados na tabela 3 mencionada, inclusive o montante contestado pela autuada, referem-se às licenças da SAP SE.
Uma vez que a impugnante não demonstra e nem sequer alega que tenha havido algum erro de escrituração, nem apresenta justificativa para o histórico das contas referidas pela fiscalização, não se pode acatar sua argüição de que teria havido inclusão indevida de qualquer valor na primeira das glosas efetuadas pela fiscalização.
Por conseguinte, concluída a apreciação de todas as questões e argüições suscitadas pela defesa quanto à matéria em discussão nesta subseção, cumpre rejeitá-las e manter integralmente as respectivas exigências fiscais.
Contestação da segunda glosa
Quanto a essa segunda glosa, a impugnante inicialmente argui que houve erro na quantificação do montante de despesas de serviços glosados. Segundo sua argumentação, toda a motivação do lançamento fiscal está relacionada a pagamentos pela autuada a empresas sediadas no exterior de serviços de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, conforme ficaria claro da leitura do termo de verificação fiscal e da capitulação legal da infração, a saber, o artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962; e o artigo 52 da Lei nº 4.506, de 1964 (ambos regulamentados pelo artigo 354 do RIR 1999). Porém, queixa-se a impugnante, no montante glosado foram incluídos R$ 14.817.937,79 que teriam sido pagos à empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja integrante do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no CNPJ sob o nº 04.178.880/0001-41. No intuito de comprovar suas alegações, a impugnante juntou aos autos o anexo A, que contém relatório gerencial da autuada com o detalhamento das respectivas contas contábeis, sob a forma de planilha (apresentada como arquivo não paginável); bem como as faturas comerciais correspondentes aos serviços cujos montantes estão refletidos nas referidas contas contábeis e as notas fiscais emitidas pela Quadrem Brazil Ltda. Segundo o raciocínio da impugnante, considerando que esses R$ 14.817.937,79 se referem inequivocamente a pagamentos de serviços feitos a empresas nacionais, não há falar em glosá-las com fundamento no artigo 12 da Lei nº 4.131/1962 e no artigo 52 da Lei nº 4.506/1964, por absoluta falta de tipicidade.
Contudo, a postulação da impugnante não pode ser acatada.
Diferentemente do que alega, embora as glosas em sua grande maioria atinjam pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no exterior, a auditoria fiscal não se restringia a elas, visto que no termo de verificação fiscal faz-se referência aos pagamentos pelos serviços técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior, subsidiárias e empresas pertencentes ao grupo econômico do qual faz parte o sujeito passivo. Ou seja, deve se entender que a ação fiscal abrangeu todos os pagamentos pela prestação de serviços técnicos cujos beneficiários são empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico de que faz parte a autuada, e não apenas aqueles domiciliados no exterior.
O termo de verificação fiscal contém também uma tabela, de nº 4, na qual se enumeram todos os pagamentos em causa, e nele se esclarece que todas as contas contábeis listadas na tabela 4 têm contrapartidas na conta contábil, �2.1.01.02.01.164000 - Afiliadas e Controladas � Pagamentos�.
Veja-se que o título dessa conta não faz distinção entre controladas e filiadas domiciliadas no exterior e as domiciliadas no Brasil.
Mais importante ainda é que a fiscalização, ao dar a motivação jurídica do lançamento, mencionou dois fundamentos legais distintos e independentes entre si: o artigo 12, parágrafo 3º, da Lei nº 4.131, de 1962; e o artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964. Confira-se a redação das normas citadas:
(...)
Veja-se que das duas normas citadas pela fiscalização e reproduzidas acima, apenas a segunda limita o âmbito de sua incidência aos pagamentos efetuados a pessoas naturais ou jurídicas domiciliadas no exterior. O artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.172, por sua vez, não restringe o seu alcance em função do domicílio do beneficiário, o que significa que se aplica a todos indistintamente que se enquadrarem na sua hipótese, independentemente de onde seja o seu país de residência para fins tributários.
Mesmo que se entenda que as normas em questão se aplicam exclusivamente a pagamentos destinados a beneficiário estrangeiro, nem assim caberia acatar a argüição da impugnante, pois ela não trouxe aos autos comprovação de quais serviços foram efetivamente prestados, nem se satisfazem os demais requisitos e condições impostas pela legislação para a sua dedução, nos artigos 354 e 355 do RIR 1999, também mencionados pela autoridade lançadora no termo de verificação fiscal.
A simples apresentação das notas fiscais, cujas cópias se acham a folhas 3.626 a 3.639, não é o bastante, visto que nelas os serviços são descritos de maneira vaga e imprecisa, apenas com os dizeres �serviços de consultoria�, e não são acompanhados de nenhuma prova efetiva de sua prestação e de sua natureza. A impugnante fez juntar a folhas 3.353 a 3.626 uma série de outros papéis que parecem se referir a Quadrem Brazil Ltda. Todavia, esses papéis não podem ser considerados como prova válida, visto que, lavrados em língua estrangeira, não foram vertidos para o vernáculo por tradutor juramentado, o que contraria o disposto no artigo 13 da Constituição Federal de 1988, no artigo 224 da Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), e no artigo 192, parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil). Ainda que não façam referência expressa ao processo administrativo fiscal da União, tais normas se lhe aplicam subsidiariamente e também por analogia, conforme autoriza o artigo 108 do Código Tributário Nacional.
Em conseqüência, cumpre rejeitar a argüição da impugnante segundo a qual os pagamentos que tiveram como beneficiária a empresa Quadrem Brazil Ltda teriam sido erroneamente incluídos no levantamento fiscal.
Quanto aos demais valores glosados e também o mencionado nos parágrafos precedentes, a impugnante argumenta que as exigências fiscais são indevidas. No seu entender, as normas citadas pela fiscalização como fundamento legal do lançamento somente se aplicam às espécies de serviços que impliquem efetiva transferência de tecnologia e que sejam prestados mediante contrato passível de averbação e registro no INPI e no Banco Central do Brasil. No intuito de comprovar suas alegações, a impugnante junta a folhas 3.072 e seguintes cópia de alguns dos contratos referidos, com tradução juramentada, e das deliberações do INPI e do Banco Central pelas quais foram recusados a averbação e registro desses contratos sob a justificativa de que não implicam transferência de tecnologia.
Todavia, a argumentação da impugnante não procede.
Em primeiro lugar, não tem nenhum amparo legal a tese de que as restrições do artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e do artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964, somente se aplicariam aos serviços que implicassem transferência de tecnologia. Não há no texto legal citado dizeres ou expressões que autorizem tal interpretação. O teor das normas, já transcrito em parágrafos anteriores, é abrangente o bastante para alcançar a mais ampla gama de serviços cuja natureza seja a assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, sem exigir necessariamente que se faça transferência de tecnologia. Ora, contraria o senso comum a idéia de que qualquer serviço que tenha a natureza de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante requeira a transferência de tecnologia para se caracterizar como tal. Basta citar o exemplo de alguém que contrata um especialista para consertar defeitos em equipamento avançado ou que treine os funcionários para o operar. Em quaisquer dos casos haverá prestação de serviços de assistência técnica, mas não haverá transferência de tecnologia, pois não há necessidade de o prestador ceder ao contratante os métodos que ele domina para prestar tais serviços, de tal sorte que seus préstimos se tornem dispensáveis no futuro, ou que o próprio contratante possa assumir o seu papel perante outros clientes.
Aliás, a demonstração clara de que a menção legal a assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante é genérica e não está vinculada necessariamente à transferência de tecnologia pode ser extraída da própria legislação. O § 2º do mesmo artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962, estabelece, textualmente:
(...)
De acordo com a norma acima destacada, em se tratando de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, a dedução fica condicionada à comprovação da efetiva prestação dos serviços. Além disso, no caso de despesas decorrentes do contrato de cessão ou licença de uso de marcas e de patentes de invenção, exige-se também o registro do respectivo contrato de cessão ou licença, nos termos do Código de Propriedade Industrial (matéria atualmente regulada pela Lei nº 9.279, de 1996). Portanto, o registro ou averbação do contrato é requisito apenas no caso de despesas com o pagamento pela cessão ou licença de uso de marcas e de patentes de invenção.
Semelhantemente, ao tratar do assunto, o RIR 1999, vigente na época dos fatos, dispõe textualmente:
(...)
Veja-se que, mais uma vez, conforme a norma destacada em negrito acima, para se permitir a dedução da respectiva despesa somente se exige o registro ou averbação do contrato no INPI no caso de importâncias pagas ou creditadas a título de aluguéis ou royalties pela exploração ou cessão de patentes ou pelo uso ou cessão de marcas, bem como a título de remuneração que envolva transferência de tecnologia (assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, projetos ou serviços técnicos especializados). Embora a norma mencione assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, projetos ou serviços técnicos especializados, o faz num contexto que deixa claro que a averbação se faz necessária somente se tais serviços envolverem a transferência de tecnologia.
Logo, a transferência de tecnologia não constitui requisito indispensável para fins de impor as restrições da dedução de despesas com assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante a que se referem o artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e o artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964. Somente nos casos em que tal transferência de fato ocorra, ou ainda nos casos que envolvam exploração ou cessão de patentes, ou uso ou cessão de marcas, a legislação exige adicionalmente o registro ou averbação do respectivo contrato no órgão competente.
De resto, o exame dos contratos com os prestadores estrangeiros mencionados pela impugnante, uma cópia dos quais ela juntou a folhas 3.072 a 3.148 dos autos, revela que os serviços neles descritos podem ser enquadrados, sem nenhuma dificuldade, em qualquer uma das modalidades mencionadas pelo artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e pelo artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964. Ainda que se tratasse de serviços puros, nos dizeres da impugnante, isto é, sem transferência de tecnologia, poderiam, sim, caracterizar assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante. O primeiro deles, firmado com a SAP Aktiengesellschaft Systems Applications and Products, faz referência expressa a serviços de software, o que dispensa maiores comentários. Os seguintes, curiosamente, adotam um modelo único ou padrão e todos descrevem uma gama ampla e diversificada de serviços, tais como: serviços de RH, suporte operacional e de gestão, serviços de consultoria (incluindo, entre outros, suporte de implementação referente à instalação e à configuração de software da SAP, suporte ao consumidor para planejamento de projetos), serviços de marketing, serviços de suporte relacionados ao produto, serviços que suportem o desenvolvimento de uma versão do produto (incluindo tradução para o idioma local, aperfeiçoamentos e extensões para atender as exigências especiais do mercado), todas as atividades de pesquisa e desenvolvimento na área dos produtos que tenham relação com a realização de determinado desenvolvimento e que sejam necessárias para tanto, treinamento (incluindo sobre atividades de comercialização e venda), atividades de pré-venda, além de outros serviços a serem definidos pelas partes conforme cada caso.
Com uma descrição tão abrangente dos serviços a serem prestados, não se pode excluir nenhuma possibilidade. Caberia à impugnante, caso dispusesse de provas e se fosse realmente o caso, comprovar que os serviços efetivamente prestados não se enquadram nas hipóteses legais. Entretanto, os termos dos contratos, nas partes em que especificam aqueles serviços que a contratante se obrigou a prestar, permitem concluir categoricamente que estão abrangidos pelas hipóteses legais ora em discussão.
Pelas mesmas razões expostas acima, é infundado o argumento da impugnante segundo o qual a simples rejeição de averbação dos contratos pelo INPI tornaria legítima a dedução das respectivas despesas com base no artigo 299 do RIR 1999. A negação do registro significa apenas que aquele órgão entendeu que não se acha comprovada a transferência de tecnologia, mas daí não se segue que a natureza dos serviços contratados não se enquadra em nenhuma das categorias a que se refere a vedação imposta pelas Leis nº 4.131, de 1962, e 4.506, de 1964, conforme já explanado anteriormente.
O próprio INPI reconhece que nem todos os serviços de assistência técnica ou científica importam em transferência de tecnologia, de modo que não seriam averbáveis perante a autarquia, muito embora não alterem sua natureza. Tanto é assim que editou a Resolução INPI nº 156, de 2015, na qual enumera serviços de assistência técnica e científica que não são passíveis de registro, não por não se enquadrarem com tal, mas sim porque não implicam transferência de tecnologia. Confira-se:
(...)
A recusa do Banco Central em registrar os mesmos contratos, por entender que deveriam ser precedidos de averbação no INPI, tampouco altera a conclusão a que se chegou nos parágrafos anteriores, pois a ela se aplica o mesmo entendimento adotado quanto à recusa de averbação pelo INPI.
Por fim, a impugnante sustenta que o disposto no § 3º do artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962, e no § 1º do artigo 354 do RIR 1999 (segundo os quais as despesas de assistência técnica, científica, administrativa e semelhante somente poderão ser deduzidas nos cinco primeiros anos de funcionamento da empresa ou da introdução do processo especial de produção, quando demonstrada sua necessidade, podendo esse prazo ser prorrogado até mais cinco anos por autorização do Conselho Monetário Nacional), somente se aplicaria aos serviços de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, mas que isso não ocorre no caso da autuada, pois os serviços efetivamente prestados não teriam implicado transferência de tecnologia.
Todavia, aqui impugnante volta a incorrer no mesmo equívoco já demonstrado quando foram analisados seus argumentos anteriores. Diferentemente do que ela presume, o enquadramento dos serviços na categoria de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, para o fim de serem aplicadas as normas em questão sobre as despesas respectivas, não requer que a operação, negócio ou contrato envolva a transferência de tecnologia.
Por conseguinte, concluída a apreciação de todas as questões e argüições suscitadas pela defesa quanto à matéria objeto desta subseção, cumpre rejeitá-las e manter integralmente as respectivas exigências fiscais.
Contestação da exigência da CSLL 
Invocando o disposto no Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, bem como na orientação da Solução de Consulta Cosit nº 310, de 2017, a impugnante argui que não se aplicam à CSLL as restrições à dedução de despesas com o pagamento de royalties e de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, previstas nos artigos 52 e 71, parágrafo único, alínea �d�, e alínea �e�, item 2, todos da Lei nº 4.506/1964, e no artigo 12 da Lei nº 4.131/1962 (regulamentados pelos artigos 353 e 354 do RIR/99, em vigor à época dos fatos geradores). Por isso, postula o cancelamento do auto de infração de CSLL na íntegra.
A impugnante tem razão.
A Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, ao dispor sobre a determinação e o pagamento do IRPJ e da CSLL, deixa claro, quanto aos assuntos nela tratados, quais as normas da legislação tributária se aplica a ambas as exações, ou quais se aplica somente a uma delas. É com esse propósito que nela se distingue a base de cálculo do IRPJ daquela da CSLL. No caso do IRPJ, conforme o caso, essa base de cálculo será mencionada como lucro real, lucro presumido ou lucro arbitrado; no caso da CSLL, a expressão correlata é o resultado ajustado. Assim, quando um tratamento prescrito para o IRPJ também se aplica à CSLL, as disposições da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, expressam-no claramente fazendo remissão ao resultado ajustado.
Pois bem, o ato normativo em causa, no tocante aos dispêndios a títulos de royalties e assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, dispõe textualmente:
(...)
Veja-se que as normas supra, ao tratarem das restrições e limites para a dedução das despesas em questão mencionam apenas o lucro real, mas não o resultado ajustado. Note-se também que, em essência, as normas reproduzem o conteúdo dos artigos 353 a 355 do RIR 1999, assim como das leis em sentido estrito que lhes servem de lastro.
Quanto ao resultado ajustado, apenas faz-se referência no parágrafo único do artigo 85, para dispor que, na sua apuração do deve ser observado o disposto no art. 69 da mesma Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. O artigo referido, por sua vez, estabelece que serão indedutíveis na apuração do resultado ajustado as despesas desnecessárias às operações da empresa. Daí se segue que, quanto à base de cálculo da CSLL, os requisitos de dedutibilidade restringem-se às regras gerais que dizem respeito à necessidade e utilidade dos gastos.
Confirmando expressamente essa interpretação acha-se o anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. Esse anexo consiste numa tabela que enumera as adições que se devem fazer ao lucro líquido. É composto de uma linha para cada tipo de ajuste e cinco colunas. Numa dessas colunas responde-se com um �sim� ou �não� à pergunta sobre se determinado adição se aplica à CSLL, e noutra, se se aplica ao IRPJ. Confiram-se as respostas no tocante à matéria ora em discussão:
(...)
O anexo I foi posteriormente substituído pela Instrução Normativa RFB nº 1.881, de 03 de abril de 2019, mas não houve modificação para a resposta ora invocada; ela apenas mudou de lugar na tabela e passou a figurar na linha 186, em vez de na 99.
Observa-se, pois, que, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, as regras invocadas pela fiscalização para efetuar as glosas das despesas do segundo grupo não se aplicam à CSLL. Quanto a esta, cabe apenas exigir que cumpram o requisito da necessidade. Uma vez que a fiscalização não imputa serem desnecessárias tais despesas, o lançamento de ofício perde o seu fundamento.
Embora a Instrução Normativa RFB nº 1.700 tenha sido publicada em 16/03/2017, é certo que se aplica aos fatos geradores ora em discussão, os quais ocorreram no ano-calendário de 2016.
Em primeiro lugar, porque a Instrução Normativa se destina a disciplinar normas legais que já estavam em vigor na época dos fatos geradores do lançamento, as quais indica expressamente no item 99 do anexo I, acima reproduzido. Nos termos do artigo 97, inciso VI, do Código Tributário Nacional (CTN), somente a lei pode estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. Daí se segue que a Instrução Normativa, nesse caso, apenas interpretou norma legal já existente e em vigor na legislação tributária.
Mais importante ainda é que o efeito retroativo da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, é expressamente corroborado pela Solução de Consulta Cosit nº 310 de 14 de junho de 2017 que se debruçou sobre a mesma questão de que ora se trata, além de fazer referência textual ao mesmo ato normativo. Confira-se (sem grifos no original):
(...)
Note-se que a Solução de Consulta Cosit é vinculante no âmbito da RFB, conforme determina o artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013.
Recorde-se que, quanto à primeira glosa, o lançamento não abrange a CSLL, conforme expressamente ressalva o termo de verificação, invocando a Súmula Carf nº 117, segundo a qual a indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, parágrafo único, alínea "d", da Lei nº 4.506, de 1964, não é aplicável à apuração da CSLL. Essa súmula é vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019.
Uma vez, portanto, que o entendimento oficial da RFB é de que não cabe a glosa dos pagamentos por serviços com base na motivação dada pela autoridade lançadora, essa exigência fiscal não subsiste.
Em conseqüência, cumpre julgar procedente a argüição da impugnante e exonerar o sujeito passivo do crédito tributário correspondente ao lançamento de CSLL.
Contestação da multa isolada pelo recolhimento insuficiente das antecipações
A impugnante, invoca a Súmula Carf 105, doutrina e outros precedentes, para contestar a multa isolada pelo recolhimento a menor das antecipações, alegando que ela somente pode ser exigida, em princípio, quando não existe valor de principal a ser exigido. No seu entender, a multa deve ser exigida somente uma única vez, e sobre um único fato punível, caso contrário, as multas incidem duplamente sobre um mesmo fato, que foi exatamente o que ocorreu nos autos e que contraria o próprio texto da Lei nº 9.430/96. Assevera ainda que a multa de 50% só pode ser aplicada enquanto não encerrado o período de apuração do tributo, uma vez que a multa decorre justamente pelo fato de o contribuinte deixar de efetuar o recolhimento mensal por estimativa como antecipação.
Não se sustenta, porém, a tese da impugnante.
A Lei nº 9.430, de 1996, com a redação já vigente na época dos fatos, dispõe que (sem grifos no original):
(...)
À luz das normas legais supra, sempre que não for recolhido o IRPJ e a CSLL devidas por estimativa, o contribuinte faltoso estará sujeito, no caso de lançamento de ofício, à multa isolada de 50% sobre o montante não recolhido. A multa aplica-se ainda que, no final do período de apuração, venha a ser apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL. Se a multa é cabível mesmo na hipótese de se verificar prejuízo ao final do período de apuração, a penalidade é imposta não em razão do pagamento insuficiente do tributo devido ao final da apuração, mas sim pelo falta de cumprimento de outra obrigação distinta, que é o recolhimento antecipado da estimativa mensal.
Uma vez que a legislação tributária permite que o montante devido por estimativa seja calculado com base em balancete de suspensão ou redução, desde que o contribuinte exerça essa faculdade, numa única ocasião a base de cálculo da multa e a do encerramento do período de apuração serão idênticas, isto é, em dezembro de cada ano, quando deverá haver coincidência entre o resultado apurado no balancete e o das demonstrações financeiras do encerramento do ano-calendário. Nos outros meses, não há coincidência de base de cálculo, pois somente no final do ano é que se poderá precisar se o contribuinte teve resultado positivo ou negativo e em que montante.
De qualquer forma, o texto legal não condiciona a imposição da multa isolada a que não haja coincidência de base de cálculo, nem exclui esta na hipótese de haver lançamento de ofício que exija tributo em virtude da recomposição pela fiscalização da base de cálculo anual. A multa isolada recebe essa denominação apenas por ser exigida separada e independentemente do tributo, tanto que se impõe ainda quando nenhum tributo ao final do período de apuração seja devido, apenas porque o contribuinte deixou de satisfazer o recolhimento por estimativa que lhe tocava efetuar.
Para a autoridade julgadora administrativa de primeira instância, essa conclusão não consiste em mera interpretação, mas tem o caráter de norma vinculante, em virtude de a Instrução Normativa RFB nº 1.515, de 24 de novembro de 2014, dispor textualmente que:
(...)
A Instrução Normativa RFB nº 1.515, foi revogada pela Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, mas a força normativa do seu artigo 17 subsiste intacta, visto que este mesmo ato que a revogou contém norma de idêntico teor. Confira-se:
(...)
Em suma, embora possa eventualmente ocorrer coincidência de base de cálculo, a hipótese de incidência de cada uma das multas é distinta. A da multa isolada é a falta ou insuficiência de recolhimento do tributo devido por estimativa; a da multa proporcional é o lançamento de ofício do tributo efetivamente devido em face do resultado anual. Se não há coincidência de motivação, se as causas são díspares, não há cabe falar em duplicidade de punição nem em bis in idem. É por isso também que, havendo simultaneamente falta ou insuficiência do recolhimento das antecipações por estimativa e do saldo devedor apurado no ajuste anual, deverá haver incidência das duas multas.
Por isso também é indiferente que a infração seja constatada pela fiscalização durante o ano-calendário ou após o seu encerramento.
Se a lei não permitisse impor a multa isolada concomitantemente com a exigência do principal mais a multa proporcional, a exigência dos recolhimentos por estimativa estaria ameaçada ou não seria cumprida. A norma legal que determina a antecipação mensal por estimativa tornar-se-ia letra morta, pois seria sempre mais vantajoso aos contribuintes optantes pela apuração anual esperar até o encerramento do período, para levantar o montante do tributo definitivamente devido e só então recolhê-lo. Mesmo que se entenda que cabe a multa durante o curso do ano-calendário, ainda assim muitos contribuintes prefeririam correr o risco, visto que, com a fiscalização quase sempre sobrecarregada em investigar fatos geradores passados e sujeitos à decadência, o risco de ser autuada antes do encerramento do período de apuração é razoavelmente baixo. Obviamente, a Fazenda Pública seria financeiramente lesada, e sofreriam concorrência desleal os contribuintes que cumprissem rigorosamente as prescrições legais.
Quanto à Súmula Carf nº 105, invocada pela impugnante, cumpre ressalvar que a ela não foi conferida força vinculante por ato do Ministro da Fazenda nem do atual Ministro da Economia, o que seria indispensável para que sua aplicação se tornasse obrigatória no âmbito de toda a administração tributária federal.
De qualquer forma, em que pese à opinião contrária da impugnante, a Câmara Superior de Recursos do mesmo Carf tem decidido, sim, em julgamentos recentes, que ela não se aplica após a modificação do texto original da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 11.488, de 2007. Confira-se:
(...)
Conseguintemente, cumpre rejeitar as argüições da impugnante discutidas nesta subseção do voto e manter integralmente as exigências fiscais respectivas. 
Multa supostamente confiscatória e juros moratórios com base na taxa Selic
No concernente a esses assuntos, a impugnante não contesta os fatos narrados pelo autuante, nem argúi erro nos cálculos dos montantes lançados. Suas objeções resumem-se aos aspectos jurídicos, mas ainda assim não aponta nenhum erro de aplicação da legislação tributária pelo autuante no que diz respeito quer seja à interpretação, quer seja ao enquadramento legal. Em verdade, sua argumentação constrói-se atacando a própria legislação tributária que serve de fundamento jurídico para o lançamento. Sustenta, em resumo, que são contrárias à Constituição Federal e a precedentes judiciais as disposições legais que estabelecem a multa de 75% para os lançamentos de ofício e o emprego da taxa Selic para o cálculo dos juros de mora.
Contudo, as argüições da impugnante não vingam nesta instância de julgamento e constituem questões que deveriam ser enfrentadas pelo legislador ordinário, e não pelos agentes do fisco.
O artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430, de 1996, estipula expressamente a taxa Selic como parâmetro para fixação dos juros de moratórios. O percentual de 75% da multa pelo lançamento de ofício é o cominado taxativamente pelo artigo 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996. Essas normas, vigentes na época dos fatos geradores abrangidos pelo lançamento, aplicou-as estritamente o autuante.
Logo, acatar a impugnação apresentada implicaria negar aplicação à legislação vigente. Não obstante, à autoridade administrativa é vedado negar aplicação a qualquer norma em vigor, a pretexto de que seria incompatível com outras normas de escalão superior. Tal faculdade confere-se apenas aos órgãos do Poder Judiciário.
Ressalve-se que a impugnante não alega nem demonstra que a autuada seja parte de alguma ação em que tenha sido proferida decisão judicial com a força de lhe eximir de cumprir as leis tributárias cuja validade contesta. Nem se tem notícia, tampouco, de que o Supremo Tribunal Federal, apreciando tais questões, tenha proferido decisão com eficácia erga omnes (em ação direta, e não apreciando recurso extraordinário) que determine a exclusão das normas em causa do ordenamento jurídico.
A propósito de estar a autoridade administrativa impedida de deixar de aplicar a lei a pretexto de que esta seria inconstitucional ou ilegal, vale a pena lembrar a Portaria ME nº 340, de 8 de outubro de 2020, que disciplina a constituição das turmas e o funcionamento das Delegacias da Receita Federal de Julgamento � DRJ. Seu artigo 17 estabelece que o julgador deve observar o disposto no art. 116, III, da Lei nº 8.112, de 1990, bem assim os demais atos vinculantes, além de cumprir e fazer cumprir as disposições legais a que está submetido. Por sua vez, a disposição referida da Lei nº 8.112, de 1990, estabelece que entre os devedores do servidor está o de observar as normas legais e regulamentares.
Conseguintemente, não cabe fazer nenhum ajuste nos valores exigidos de multa de ofício e juros moratórios.
Argüição de que é indevida a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício
É infundada a afirmação da impugnante segundo a qual não existe amparo legal para a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício paga após o prazo concedido ao sujeito passivo para o pagamento do auto de infração.
A respeito do assunto, o RIR 1999, então vigente, dispõe:
(...)
De acordo com o texto normativo supra, todos os créditos tributários da União não pagos na data do vencimento estão sujeitos ao acréscimo de juros de mora. Não existe ressalva na cabeça do artigo, de modo que, independentemente de sua natureza, todos os créditos tributários estão alcançados pela norma. A única exceção expressa encontra-se no § 2º do artigo, mas diz respeito unicamente à multa de mora. Essa exceção, convém notar, tem por fundamento legal o artigo 16 do Decreto-lei nº 2.323, de 1987, o qual determina (com a redação dada pelo Decreto-lei nº 2.331, de 1987):
(...)
Ainda que o cálculo dos juros de mora tenha sido alterado inúmeras vezes ao longo dos tempos, a sua incidência sempre permaneceu genérica nos termos do artigo 16 do Decreto-lei nº 2.323, de 1987, supra, com a respectiva ressalva do seu parágrafo único. A norma atualmente em vigor que regula a cobrança e o cálculo dos juros de mora é o artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430, de 1996. Seu texto igualmente determina a incidência genérica sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Receita Federal. Confira-se:
(...)
Os defensores da tese da inaplicabilidade de juros sobre a multa salientam a menção do legislador a débitos de tributos e contribuições, diferentemente de legislação anterior, que remitia a débitos de qualquer natureza (Decreto-lei nº 2.323, de 1987, e Lei nº 8.218, de 1991). Assim, a partir de uma interpretação supostamente literal, os que advogam essa tese defendem que apenas o valor de tributos e contribuições submeter-se-ia aos juros moratórios. Desse modo, a multa de ofício não sofreria a incidência de juros de mora, uma vez que decorreria do descumprimento de dever legal de declarar ou pagar o tributo ou a contribuição.
Entretanto, a interpretação supostamente literal do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não permite afastar a aplicabilidade dos juros de mora sobre a multa. Ao contrário, uma interpretação efetivamente literal conduz à conclusão de que deve haver a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. É que uma interpretação literal não pode olvidar do termo �decorrente de�, posto antes das palavras �tributos e contribuições� no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996. O dicionário Aurélio traz a seguinte definição para o verbete �decorrente�:
(...)
Dizer que �os débitos decorrentes de tributos e contribuições�, ou seja, débitos cuja origem remonta a tributos e contribuições, se sujeitam a juros de mora não é o mesmo que afirmar que apenas os débitos de tributos e contribuições submeter-se-iam aos juros de mora. Não se pode suprimir a expressão �decorrente de�, constante do texto real e em vigor, sob pena de desvirtuar o sentido da norma.
Neste ponto, duas conclusões já se apresentam. A primeira delas é que não há respaldo legal para uma interpretação supostamente literal do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, que restrinja a incidência de juros de mora ao valor de tributos e contribuições. Entender dessa forma significaria suprimir indevidamente a expressão �decorrente de tributos e contribuições�. Portanto, literal por literal, há de prevalecer a interpretação que considera a incidência de juros moratórios sobre os tributos e quantias decorrentes, a exemplo da multa de ofício.
A segunda conclusão diz respeito à necessidade de lembrar as finalidades da lei para alcançar a efetiva compreensão do comando legal. As multas possuem duas finalidades precípuas: uma finalidade punitiva, em razão da prática de uma conduta reprovada pelo ordenamento jurídico; e uma finalidade educativa, uma vez que o contribuinte transgressor, bem como os demais contribuintes, serão compelidos a não repetir a conduta juridicamente indesejada.
Por sua vez, o ordenamento jurídico busca concretizar essas finalidades mediante uma sanção pecuniária. Assim, por meio de um gravame no patrimônio do contribuinte infrator ou de uma ameaça de onerosidade no patrimônio dos demais contribuintes, são alcançados os objetivos punitivos e educativos da multa tributária.
Ao interpretar normas que prevêem a aplicação de multas, cumpre considerar as mencionadas finalidades da multa. Afastar a incidência de juros moratórios sobre as multas de ofício seria frustrar totalmente a finalidade dos dispositivos legais que cominam multa de ofício. Ora, basta considerar a seguinte situação: determinado processo administrativo tributário se desenvolve e chegue ao seu final em aproximadamente 4 anos, e, sendo otimista, admita-se que uma posterior fase judicial seja concluída em 3 anos. Nesse caso, a multa de ofício lançada não teria nenhum impacto punitivo ou educativo após 7 anos de corrosão pela inflação. Assim, afastar a incidência de juros moratórios das multas de ofício significa igualmente retirar a finalidade a que se propõem os dispositivos que veiculam multas de ofício. Despiciendo mencionar o impacto negativo que tal entendimento traria nas boas praticas tributárias, bem como nos cofres públicos.
Vislumbra-se ainda outro grave comprometimento da administração tributária. Como se sabe, não adimplida a obrigação tributária no prazo legal, nasce para o contribuinte o dever de pagar o valor do tributo e mais a multa por sua mora. Assim, no momento em que for realizado o lançamento, a autoridade administrativa irá compor o valor do crédito tributário com o tributo e a multa de ofício correspondente. Por outro lado, a partir do lançamento, o crédito tributário deverá ser uniformemente corrigido, nos termos da legislação � não havendo possibilidade para a segregação das formas de correção desse montante total. Em outras palavras, não é lógico que valor do tributo sofra a incidência de juros moratórios, enquanto a multa de ofício não, fazendo ambas as verbas parte de um mesmo todo � o crédito tributário.
E se o crédito tributário possui a mesma natureza da obrigação principal e esta, por sua vez, é composta tanto pelo tributo quanto pela penalidade pecuniária, não é defensável um tratamento diferenciado para tais valores. Após o lançamento, tributo e multa se convolam em crédito tributário, e é sobre essa quantia que os juros deverão incidir.
A esse respeito, convém transcrever julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que utiliza justamente o fundamento acima exposto para manter os juros sobre a multa de ofício:
(...)
Por sua vez, no âmbito do CARF, a jurisprudência preponderante sobre o tema não é diferente. O teor da Súmula nº 108 do CARF, com a redação que recentemente lhe foi atribuída em sessão extraordinária realizada em 3 de setembro de 2018 corrobora os argumentos aqui expostos, visto que dispõe expressamente que a multa de ofício se sujeita a juros de mora, calculados com base na taxa Selic. Confira-se o seu texto:
(...)
Diante disso, é possível afirmar que o entendimento correto, amparado em uma interpretação sistemática e finalística das normas tributárias envolvidas, é aquele que afirma a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Cumpre, por conseguinte, rejeitar a postulação da impugnante discutida nesta subseção.
Conclusão
Diante do exposto, voto por julgar parcialmente procedente a impugnação, para:
INDEFERIR o pedido de realização de diligência e de produção posterior de provas; MANTER integralmente o crédito tributário correspondente ao lançamento de IRPJ, inclusive as multas e os juros de mora; EXONERAR integralmente o sujeito passivo do crédito tributário correspondente ao lançamento de CSLL, inclusive as multas e os juros de mora.

Da análise dos fatos vê-se que a questão é eminentemente jurídica, e a recorrente permanece com alegações que demonstram sua insatisfação com a tese fiscal mas que não enfrentam concretamente o detalhado trabalho fiscal, bem como a análise perpassada pela DRJ que justificou as razões para não acolhimento dos documento apresentados, deixando de dialogar adequadamente com a decisão recorrida.
Assim é que, com exceção dos temas relativos a (i) indedutibilidade em razão da hipótese do inciso "d" do artigo 71, da Lei 4506/1964 (pagamentos de royalties à sócio pessoa jurídica); (ii) indedutibilidade dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (iii) indedutibilidade dos pagamentos feitos à empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; (iv) concomitância entre multa de mora e isolada, para os quais apesar da Recorrente nada inovar no debate, tenho posição firmada em seu favor, quando aos demais temas mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos.
No que se refere as razões preliminares, as mesmas não foram repetidas em sede recursal.
No mérito, quanto à primeira glosa, o Recorrente repete a argumentação de que os pagamentos seriam de remuneração de direito autoral e não de royalties.
Tal argumento foi devidamente rebatido pela DRJ e já foi objeto de apreciação em outros processos idênticos, inclusive pela CSRF através do Acórdão n. 9101-003.874.
A DRJ entendeu que as despesas relativas aos pagamentos de licença de uso e distribuição de software efetuados para a matriz não são dedutíveis para fins de IRPJ e CSLL, conforme o art. 71 da Lei 4.506/1964, classificando-os no inciso �d� (pagamentos a sócios) e na alínea 2 do inciso �e�, relativos a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software pelo uso da marca SAP pagos a matriz estrangeira.
Vê-se, portanto, que dois foram os fundamentos que levaram à glosa das despesas. No que se refere ao primeiro argumento, em razão do pagamento a sócios pessoa jurídica, entendo que assiste razão ao Recorrente.
Os royalties foram pagos à controladora da Interessada, sendo que a literalidade do disposto na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da lei nº 4.502, de 1964 dispõe que tais despesas seriam indedutíveis se pagos a sócios ou dirigentes de empresas, seus parentes ou dependentes. 
Nesse ponto, necessário ressaltar que ao interpretar sobre quem poderia ser sócio, a Solução de Consulta Cosit nº182, de 31 de maio de 2019, vinculante, dispôs que é apenas quem detenha participação societária, excluindo o controlador indireto:

PAGAMENTO DE ROYALTIES. DIREITO DE COMERCIALIZAÇÃO DE SOFTWARE. CONTROLADORES INDIRETOS. PESSOAS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. DEDUTIBILIDADE. O fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea "d" do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo "sócios" do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.

Nesse particular, pertinente citar trechos da referida consulta que levaram à citada conclusão:

20. Por fim, é possível encontrar na legislação tributária exemplos de conceitos que abordam os sócios da pessoa jurídica, com o intuito de coibir despesas indevidas. O art. 23 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conceituou �pessoas vinculadas" para fins de preços de transferência. Outro exemplo é a previsão do termo "pessoas ligadas" do art. 529 do RIR/2013, para fins de caracterização de lucros distribuídos disfarçadamente. 
21. Todavia, em nenhum dos casos citados procurou-se estender o conceito de sócios a pessoas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Na verdade, são amostras de que pagamentos entre pessoas ligadas são admissíveis, desde que respeitadas certas condições, além de ser praxe da legislação tributária delimitar expressamente as hipóteses que envolvem dedução de despesas. 
Conclusão 
22. Do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo-se à consulente que o fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea �d� do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506. de 1964. O termo "sócios" do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.

Resta claro que a Administração tributária acatou a tese defendida pela recorrente e, certamente, hoje lançamento não seria realizado com base nos fundamentos esposados no TVF. O entendimento adotado na solução de consulta é alinhado ao que se verifica ordinariamente na legislação tributária, pois, já que quando se pretende estender o alcance de uma norma restritiva a pessoas vinculadas, isso é feito de forma expressa, evitando o emprego do vocábulo sócio, tal qual vemos como exemplo as regras de preço de transferência (art. 23 da Lei nº 9.430/1996).
Essa também é a interpretação adotada pelo CARF, a exemplo do Acórdão 1302-002.695 de 09/04/18, antes mesmo da referida Solução de Consulta:

DESPESAS DEDUTÍVEIS ROYALTIES PAGOS À EMPRESA PERTENCENTE A UM MESMO GRUPO ECONÔMICO. São dedutíveis os royalties pagos à empresa com a qual não se mantenha relacionamento societário, ainda que pertencente a um mesmo grupo econômico, por falta de previsão legal expressa. (Acórdão 1302-002.695, de 09/04/18)

Em precedente unânime e recente, já com fundamento na Solução de Consulta, novamente adotou-se a mesma interpretação:

ROYALTIES. PAGAMENTOS A SÓCIOS. INDEDUTIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
A não dedutibilidade dos royalties pagos a sócios, pessoa física ou jurídica, deve ser interpretada de forma estrita, não comportando ampliação para colher na regra restritiva qualquer pessoa que integre o mesmo grupo econômica ou esteja, de alguma forma, vinculada à pessoa jurídica que realiza o pagamento. (Acórdão 1301-004.374, de 11/02/2020)

Entretanto, no caso concreto, em que pese entenda que o primeiro obstáculo à dedutibilidade pudesse ser ultrapassado, a glosa se mantem em relação ao segundo impedimento, com o qual concordo, qual seja, do art. 71 da Lei 4.506/1964 na alínea 2 do inciso �e�, relativos a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricação e desenvolvimento de software pelo uso da marca SAP pagos a matriz estrangeira.
Esse dispositivo foi reproduzido pelo artigo 353 do RIR:

Art. 71. A dedução de despesas com aluguéis ou "royalties" para efeito de apuração de rendimento líquido ou do lucro real sujeito ao imposto de renda, será admitida:
Parágrafo único. Não são dedutíveis:
(...)
2) Pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto.
...............................................................................
Art. 353. Não são dedutíveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 71, parágrafo único):
(...)
b) pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto, observado o disposto no parágrafo único;

No caso concreto, em que pese a irresignação da Recorrente, pra mim ficou muito claro que remuneração previstas nas cláusulas contratuais firmadas entre as partes enquadra-se no conceito de royalties, o qual inclui a licença para comercialização e distribuição de software.
Como muito bem destacado pela decisão recorrida:

Como destacado pelo autor, nas convenções internacionais destinadas a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal (Convenção Modelo OCDE artigo 12), aplicáveis no Brasil aos contratos internacionais por força do art. 98 do CTN e do art. 997 do RIR/99, os royalties são entendidos como remuneração de qualquer natureza pagos pelo uso ou pela concessão do uso de direitos de autor sobre obras literárias, artísticas ou científicas, de patentes, marcas de indústria ou de comércio, desenhos ou modelos, planos, fórmulas ou processos secretos, bem como pelo uso ou concessão do uso e equipamentos industriais, comerciais ou científicos e por informações correspondentes à experiência adquirida no setor industrial, comercial ou científico.
Assim, conclui-se que os contratos de aquisição de direitos relativos a softwares oriundos do exterior e com posterior comercialização no Brasil possuem a natureza de licenciamento de uso de direito autoral e a remuneração neles prevista é efetuada a título de royalties, nos termos da autuação fiscal, razão pela qual não há como acolher a pretensão da Recorrente quanto a este tópico.

Ainda, quanto aos argumentos que em certa maneira �delegariam� ao INPI a competência para as definições comerciais do negócio firmado entre as partes, muito bem asseverou a decisão recorrida:

Em primeiro lugar, porque a legislação por ela invocada não confere ao INPI a competência para se pronunciar sobre a natureza comercial de determinado contrato a ele submetido para registro ou averbação, nem muito menos definir se se classifica ou não como royalty a espécie de remuneração paga ao detentor do direito ou bem cuja negociação se faz por meio do contrato. De acordo com o artigo 211 da Lei nº 9.279, de 1996, e com o artigo 11 da Lei nº 9.609, de 1998, o INPI, para o fim de acatar o registro de determinado contrato, apenas deverá verificar se implicam transferência de tecnologia, sem inquirir sob outros aspectos do negócio.

Assim, também não assiste razão a Recorrente nesse ponto.
Entretanto, no que se refere à glosa da parcela de R$ 28.925.750,25 de pagamentos feitos à BOSL, entendo assistir razão à Recorrente. 
Alega a Recorrente que seriam indevidas as exigências fiscais sobre a parcela de R$ 28.925.750,25, os quais se refeririam a pagamentos efetuados não em favor da SAP SE, mas da empresa BOSL (Business Objects Software Limited). Segundo a argumentação da Recorrente, a esses pagamentos não se aplica o disposto no artigo 353, inciso I e inciso III, alínea �b�, do RIR/99, porque a BOSL, apesar de pertencer ao mesmo grupo do qual faz parte a autuada, nunca dela foi sócia e não detém uma única quota sequer do seu capital social e, portanto, jamais poderia ter controle direto ou indireto do seu capital com direito à voto. Em favor de sua tese, a impugnante invoca precedente atribuído ao Carf e a Solução de Consulta Cosit nº 182, de 2019.
A DRJ ao afastar tal argumento o fez, ao meu ver, de forma equivocada. Basicamente, disse que o Recorrente não comprovou o quanto alegado, senão vejamos os argumentos:

Todavia, a argüição da impugnante não pode ser acatada por falta de comprovação de suas premissas factuais.
Ocorre que como prova de suas alegações a impugnante trouxe aos autos apenas os documentos juntados a folhas 3.158 a 3.199, os quais consistem em cópia da tradução juramentada de contratos de licenciamento e distribuição de software, e de prestação de serviços, firmados entre a autuada e a BOSL, mas não de que de fato o valor em questão foi pago em benefício exclusivo dessa empresa e em decorrência desses contratos.
Por outro lado, conforme consta do termo de verificação fiscal, e comprovado pela anexação aos autos de cópia da escrituração contábil fiscal digital (ECF) como arquivo não paginável por meio do termo a folhas 2.898, os valores que compuseram o montante glosado pelo fisco foram extraídos da própria escrituração apresentada à autuada. Estes valores se acham discriminados na tabela 3 constante a folha 2.890, que é parte integrante do termo de verificação fiscal. A impugnante, por sua vez, não só não contesta os dados dessa tabela, como a ela mesma faz referência em sua impugnação ao argüir a glosa indevida ora em discussão.
Pois bem, no mesmo termo de verificação fiscal se informa que as contas contábeis listadas na tabela 3 têm contrapartidas na conta contábil �2.1.01.02.01.164000 - Afiliadas e Controladas - Pagamentos�, com a descrição �valor referente licenças SAP SE�. Portanto, de acordo com a própria escrituração da autuada, todos os valores enumerados na tabela 3 mencionada, inclusive o montante contestado pela autuada, referem-se às licenças da SAP SE.

Com a devida vênia, caberia a autoridade fiscal comprovar os pagamentos indedutíveis. O TVF firma seu convencimento em torno da relação comercial travada entre a Recorrente e a SAP SE.
Por sua vez, a partir do próprio contrato social da Recorrente é possível constatar que a BOSL não é sua sócia ou detém qualquer participação de capital. Além disso, trouxe pagamentos e contratos que atestam a relação comercial e que fundamentam o referido pagamento.
O fato de tal pagamento estar contabilizado em uma conta contábil com determinada nomenclatura não elide a obrigação de prova da autoridade fiscal e, mesmo assim, entendo que as provas trazidas pela Recorrente confirmam de forma cabal que tais valores não foram pagos a sócia ou controladora e, portanto, não estão sujeitos ao dispositivo legal que impedem a dedutibilidade.
Assim, oriento meu voto nesse ponto para dar parcial provimento ao Recurso para afastar a glosa da parcela de R$ 28.925.750,25, efetuados em favor da empresa BOSL (Business Objects Software Limited).
No que se refere à segunda glosa, relativa as despesas realizadas a título se assistência técnica, entendo que assiste parcial razão à Recorrente apenas no que se refere ao pagamento realizado à empresa nacional Quadrem Brazil Ltda, que analisarei mais a frente.
No mais, entendo absolutamente acertada a decisão da DRJ e o que vejo é a Recorrente buscando forçar a adoção de uma interpretação absolutamente equivocada.
O art. 355 do RIR é claro ao permitir a dedução da respectiva despesa e somente se exige o registro ou averbação do contrato no INPI no caso de importâncias pagas ou creditadas a título de aluguéis ou royalties pela exploração ou cessão de patentes ou pelo uso ou cessão de marcas, bem como a título de remuneração que envolva transferência de tecnologia (assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, projetos ou serviços técnicos especializados). Embora a norma mencione assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, projetos ou serviços técnicos especializados, o faz num contexto que deixa claro que a averbação se faz necessária somente se tais serviços envolverem a transferência de tecnologia.
A transferência de tecnologia não é requisito indispensável para fins de impor as restrições da dedução de despesas com assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante a que se referem o artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e o artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964.
Os serviços prestados podem ser enquadrados, sem nenhuma dificuldade, em qualquer uma das modalidades mencionadas pelo artigo 12, § 3º, da Lei nº 4.131, de 1962, e pelo artigo 52, parágrafo único, alínea �b�, da Lei nº 4.506, de 1964.
Além disso, necessário ressaltar que mesmo que dedutíveis fossem, tais despesas só poderiam ser deduzidas nos cinco primeiros anos de atividade da empresa, conforme dispõe o §1º. do art. 354 do RIR, quando a Recorrente tinha quase 03 (três) décadas quando do referido aproveitamento.
Assim, por todas as razões da DRJ acrescidas das aqui expostas entendo que a decisão foi acertada no seu mérito.
Entretanto, como acima exposto, em relação aos pagamentos feitos à empresa nacional Quadrem Brazil Ltda no montante de R$ 14.817.937,79, entendo que a glosa deverá ser excluída do lançamento.
Quanto a essa segunda glosa, a Recorrente inicialmente argui que houve erro na quantificação do montante de despesas de serviços glosados. Segundo sua argumentação, toda a motivação do lançamento fiscal está relacionada a pagamentos pela autuada a empresas sediadas no exterior de serviços de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, conforme ficaria claro da leitura do termo de verificação fiscal e da capitulação legal da infração, a saber, o artigo 12 da Lei nº 4.131, de 1962; e o artigo 52 da Lei nº 4.506, de 1964 (ambos regulamentados pelo artigo 354 do RIR 1999). 
Porém, queixa-se a Recorrente, no montante glosado foram incluídos R$ 14.817.937,79 que teriam sido pagos à empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja integrante do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no CNPJ sob o nº 04.178.880/0001-41. 
No intuito de comprovar suas alegações, a impugnante juntou aos autos o anexo A, que contém relatório gerencial da autuada com o detalhamento das respectivas contas contábeis, sob a forma de planilha (apresentada como arquivo não paginável); bem como as faturas comerciais correspondentes aos serviços cujos montantes estão refletidos nas referidas contas contábeis e as notas fiscais emitidas pela Quadrem Brazil Ltda. Segundo o raciocínio da Recorrente, considerando que esses R$ 14.817.937,79 se referem inequivocamente a pagamentos de serviços feitos a empresas nacionais, não há falar em glosá-las com fundamento no artigo 12 da Lei nº 4.131/1962 e no artigo 52 da Lei nº 4.506/1964, por absoluta falta de tipicidade.
Com todo respeito à decisão da DRJ que entendeu não ser essa a base do TVF, mas sim a indedutibilidade em termos gerais, seja para pagamentos no exterior ou não, da leitura do TVF não tenho a mesma percepção. Esse foi o contexto fático que fundou todo o lançamento.
Por sua vez, os fundamentos legais utilizados também levam à mesma conclusão. Assim, entendo que a DRJ inovou no fundamento jurídico neste ponto, o que não poderia ocorrer.
Face ao exposto, quando as glosas de despesas relativas à assistência técnica, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário tão somente para afastar a glosa dos pagamentos realizados a Quadrem Brazil Ltda no montante de R$ 14.817.937,79.
Por sua vez, quanto à concomitância da multa isolada e a multa de mora, também tenho posição firme sobre o tema e entendo assistir razão ao Recorrente.
Isto porque, sigo o entendimento acerca da impossibilidade da aplicação simultânea sobre a mesma infração da multa isolada pelo não pagamento de estimativas apuradas no curso do ano-calendário e da multa proporcional concernente à falta de pagamento do tributo devido apurado no balanço final do mesmo ano-calendário.
Tal fato se deve à conclusão de que o não pagamento das estimativas é apenas uma etapa preparatória da execução da infração. Uma vez que as estimativas são meras antecipações dos tributos devidos, a concomitância significa dupla imposição de penalidade sobre o mesmo fato.
Tratando-se portanto de aplicação de penalidade, o ius puniendi está sujeito a mecanismos e princípios de controle do Poder punitivo do Estado razão pela qual, um único ilícito tributário não pode acarretar em duas punições sob pena de bis in idem.
Neste ponto me permito valer dos fundamentos aduzidos pelo Conselheiro Guilherme Adolfo Mendes no Acórdão 1201-00.235:
As regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL. 
A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norna punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3°:
Art. 3" - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
Como é previsível a cessação da vigência de leis extraordinárias e certo, em relação às temporárias, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte.
Nada obstante, também entendo que as duas sanções (a decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) não devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razões de me valer, por terem a mesma função, dos institutos do Direito Penal.
Nesta seara mais desenvolvida da Dogmática Jurídica, aplica-se o Princípio da Consunção. Na lição de Oscar Stevenson, "pelo princípio da consunção ou absorção, a norma definidora de um crime, cuja execução atravessa fases em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim prático". Para Delmanto, "a norma incriminadora de fato que é meio necessário, fase normal de preparação ou execução, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluída pela norma deste". Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo. De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato não chega a ser executado, pune-se o falso.
É o que ocorre em relação às sanções decorrentes do descumprimento de antecipação e de pagamento definitivo. Uma omissão de receita, que enseja o descumprimento de pagar definitivamente, também acarreta a violação do dever de antecipar. Assim, pune-se com multa proporcional. Todavia, se há uma mera omissão do dever de antecipar, mas não do de pagar, pune-se a não antecipação com multa isolada.
Diga-se ainda que a questão é objeto de Súmula do CARF nº 105, que entendo permanecer aplicável aos fatos geradores posteriores à edição da Lei nº 11.488/07 in verbis:
Súmula CARF nº 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 

Outrossim, tal posição encontra guarida em diversas decisões deste Conselho, incluindo-se esta mesma Turma Ordinária e também, mais recentemente através de precedente da CSRF de 01/09/2020 através do Acórdão 9101-005.080:

CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO. 
Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício. 
É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária. 
O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.

Quanto ao precedente acima citado, peço vênia para reproduzir a brilhante declaração de voto proferida pela Conselheira Livia de Carli Germano, que já compôs esta TO, e que enfrenta de forma direta e exaustiva o argumento relativo à inaplicabilidade da referida Súmula 105:

Optei por apresentar a presente declaração de voto para esclarecer as razões pelas quais, com a devida vênia, divergi da i. Relatora com relação às exigência das multas isoladas lançadas para o ano calendário de 2007.
Em síntese, tenho orientado meus votos no sentido de que o racional da Súmula CARF n. 105 permanece aplicável mesmo após a alteração legislativa promovida pela Lei 11.488/2007, eis que, compreendo, esta modificou apenas o texto normativo, em nada alterando quanto à norma jurídica subjacente.
A redação original do artigo 44 da Lei 9.430/1996 era a seguinte (grifamos):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
(...)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
O caput do artigo 44 traz a base de cálculo das multas em questão, fazendo menção à �totalidade de tributo ou contribuição�. 
A uma primeira vista, tal referência parece mesmo se reportar ao valor devido no ajuste anual, inclusive em razão do emprego do termo �totalidade� � de fato, a princípio, parece não fazer sentido pensar que a norma fala em �totalidade de tributo� querendo se referir ao valor da estimativa mensal, eis que não se �totaliza� o valor de um pagamento que é único a cada mês. 
A questão é: nesses termos, como compatibilizar o caput do dispositivo com os incisos de seu parágrafo primeiro?
Explica-se. O caput do artigo 44 prevê que a base de cálculo da multa será �a totalidade do tributo ou contribuição�. Se isso significa o valor devido no ajuste anual, qual seria o conteúdo do inciso IV do parágrafo primeiro (acima grifado), em especial considerando: (i) a possibilidade (remota, mas existente) de verificação da ausência de recolhimento de estimativa ainda no curso do ano-calendário (quando ainda não há ajuste anual apurado), e (ii) a previsão de que a multa isolada pode ser exigida �ainda que que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente�?
Em ambas as hipóteses acima, teríamos um problema quanto à base de cálculo para a multa isolada a ser aplicada, eis que, (i) no caso de verificação, ainda no curso do ano calendário, de ausência de recolhimento da estimativa mensal, a base de cálculo da multa isolada seria inexistente, e (ii) no caso de apuração de prejuízo fiscal ou base negativa no ajuste anual, a base de cálculo da multa isolada seria zero.
É dizer, nessas situações, (i) a multa isolada não poderia (impossibilidade prática) ser aplicada antes da entrega da declaração, por ausência de base de cálculo, e (ii) o trecho final do inciso IV do parágrafo 1º traria uma afirmação em si mesma contraditória, eis que ele estaria dizendo que a multa isolada poderia ser exigida ainda que sua base de cálculo fosse zero.
A MP 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu eficácia em 27 de outubro daquele ano, e MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei 11.488/2007, alterou o texto legal de maneira que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996 deixou de indicar a base de cálculo das multas, sendo certo que a base de cálculo da multa isolada atualmente é, nos termos do inciso II, o valor do pagamento mensal devido. Veja-se:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...)
A legislação foi alterada sem qualquer previsão expressa de ter sido interpretativa (art. 106 do CTN), o que leva à conclusão de que a alteração, por si só, não teria influência na interpretação a ser dada à legislação vigente anteriormente.
Por oportuno, observo que a circunstância de um texto legal (palavras/literalidade) ter sido alterado nada diz sobre se, de fato, houve alteração da norma jurídica subjacente (isto é, do significado formado a partir da interpretação de tal texto). Isso porque a alteração de um texto normativo pode ser realizada tanto para trazer novo sentido à norma como meramente para fazer com que a literalidade reflita o sentido lógico já contido na norma anterior (neste último caso se compreende a alteração como tendo natureza interpretativa).
No caso, para períodos anteriores a 2007, temos o seguinte dilema: ou (a) se considera que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, quando menciona �totalidade de tributo ou contribuição�, está se referindo ao ajuste anual -- hipótese em que (i) não se aplica a multa isolada se verificada no curso do ano calendário, em virtude da ausência de base de cálculo, e (ii) deve ser ignorado o trecho final do inciso IV do parágrafo 1º (�ainda que que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente�), porque contraditório com o caput, ou (b) se confere ao caput do artigo 44 um sentido diverso, compreendendo-se o significado de �totalidade de tributo ou contribuição� como sendo, genericamente, o valor devido que deixou de ser recolhido, e integrando-o de acordo com a hipótese prevista em cada um dos incisos do parágrafo primeiro em questão � assim, para os incisos I e II ele significaria o ajuste anual, enquanto que, para os incisos III e IV, seria o valor do recolhimento mensal devido.
Muitos sustentam que não se pode interpretar que a legislação esteja mencionando �tributo� querendo se referir às estimativas já que, tecnicamente, estas não são tributo mas mera antecipação. Sem embargo, não vejo problemas em tal raciocínio já que, na qualidade de antecipação de uma prestação potencialmente devida, a estimativa tem, em sua origem, a qualidade e a natureza do que busca antecipar.
Portanto, considerando o arrazoado acima, compreendo que a única forma de compatibilizar o trecho final do caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, em sua redação original, com o trecho final do inciso IV do seu parágrafo 1º, é considerar que a menção do caput à �totalidade de tributo ou contribuição� deva ser compreendida de forma integrada com os incisos do parágrafo primeiro, sem negar eficácia a nenhuma de suas disposições. 
Deste modo, muito embora tal termo se identifique com ao valor devido no ajuste anual nos incisos I e II do parágrafo 1º (o que, inclusive, justificaria a menção ao vocábulo �totalidade�), no caso de ausência de recolhimentos mensais (incisos III e IV do parágrafo 1º), a base de cálculo da multa necessariamente é o valor do recolhimento mensal devido.
Não se nega que o caput orienta a matéria a ser tratada na norma, nem o fato de os parágrafos serem dedicados a expressar �os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida� (Lei Complementar 95/98, art. 11, III, �c�), não obstante também se deve ter em mente a máxima de hermenêutica segundo a qual a lei não contém palavras inúteis (verba cum effectu sunt accipienda � i.e., as palavras devem ser compreendidas como tendo alguma eficácia). Assim, compreendo não ser adequado, especialmente quando possível uma interpretação que pressuponha a coerência do texto normativo, optar por uma interpretação que resulte em se considerar como não escrita a integralidade do trecho final do inciso IV do parágrafo 1º do artigo 44, da Lei 9.430/1996.
Tal interpretação revela-se, ainda, coerente com o princípio geral de que, em se tratando de penalidade, a graduação deve levar em conta a gravidade da falta, sendo assim adequado o entendimento de que a multa tenha por base de cálculo o valor da estimativa mensal devida e não recolhida.
Além disso, em se estabelecendo a base de cálculo da penalidade como sendo o valor do recolhimento mensal devido e não realizado, a interpretação se coaduna com a faculdade que se confere ao sujeito passivo de interromper os pagamentos por antecipação quando apure, mediante balanços ou balancetes mensais, que o valor já pago da estimativa acumulada excede o valor do tributo calculado com base no lucro ajustado do período em curso (parágrafo 2° do artigo 39 da Lei 8.383/1991). 
É dizer, a multa isolada não poderá ser aplicada na hipótese em que o recolhimento mensal não seja devido -- em razão do levantamento de balancetes de suspensão � e proporcionalmente, em caso de balanços de redução. E isso, ressalte-se, independentemente de transcrição e tais balancetes no Diário, como enuncia a Súmula CARF 93: �A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa�. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Estas são as razões pelas quais considero também que, de maneira geral, a multa isolada sobre as estimativas não pagas é devida independentemente do resultado final da apuração do ajuste anual.
Nesse ponto, não ignoro a linha de raciocínio segundo a qual, após o término do ano-calendário, a exigência de recolhimentos por estimativa perderia sua eficácia, prevalecendo a exigência do tributo efetivamente devido e apurado com base no lucro. Segundo essa linha, haveria, entre as estimativas e o tributo devido no final do ano, uma relação de meio e fim, ou de parte e todo, de modo que a multa isolada cobrada em razão da ausência de recolhimento de estimativas apenas poderia ser aplicada durante o ano-calendário, ou seja, antes do ajuste anual.
Não discordo das premissas de tal raciocínio, isto é, concordo que é inerente ao dever de antecipar a existência da obrigação cujo cumprimento se antecipa. Não obstante, compreendo que a conclusão a que ele chega não é adequada, e isso essencialmente porque, aqui, não estamos tratando de incidência de principal de tributo, mas de norma que estabelece penalidade.
É dizer, embora se trate, essencialmente, do mesmo tributo (IRPJ/CSLL anual), as condutas exigidas do contribuinte são distintas: a primeira é o dever de antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória (estimativas mensais), e a segunda é o dever de pagar este mesmo tributo efetivamente apurado como devido ao final do ano-calendário (ajuste anual). 
Uma conduta independe logicamente da outra, ou seja, o dever de recolher estimativas pode existir sem que venha a haver tributo devido no ajuste anual, e vice-versa. Além disso, tais condutas visam a atender bens jurídicos distintos, sendo uma destinada a manter o fluxo de caixa do governo durante o ano, e outra dirigida ao recolhimento do tributo efetivamente devido.
Daí porque tais condutas podem ser, como de fato são, penalizadas de forma especifica � nos das atuais, a primeira à razão de 50% da estimativa não recolhida e a segunda à razão de 75% do valor do ajuste anual devido.
Vale notar que a conclusão acima não contradiz o disposto no enunciado da Súmula CARF 82 (vinculante, conforme Portaria MF 277/2018), que diz: 
Súmula CARF 82: Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, não estamos tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta consistente em agir em desconformidade com o que prevê a legislação fiscal (dever de adiantar estimativas mensais). 
Neste sentido, a análise dos acórdãos precedentes que orientaram a edição de tal enunciado sumular esclarece que o que não pode ser exigido é apenas o principal da estimativa, visto que este está contido no ajuste apurado ao final do ano-calendário. Não obstante, a pena prevista para o descumprimento do dever de recolher a estimativa permanece -- e, até por isso, é denominada �multa isolada�: porque cobrada independentemente da exigibilidade da sua base de cálculo (a própria estimativa devida). 
De fato, parece que só faz sentido se falar em exigência isolada de multa quando a infração é constatada após o encerramento do ano de apuração do tributo. Isso porque, se fosse constatada a falta no curso do ano-calendário, caberia à fiscalização exigir a própria estimativa devida, acrescida de multa e dos respectivos juros moratórios. Ao estabelecer a cobrança apenas da multa (ou seja, a cobrança �isolada�) quando detectada a falta de recolhimento da estimativa mensal, a norma visa exatamente à adequação da exigência tributária à situação fática.
A título ilustrativo, destaco a argumentação constante de trecho do voto condutor do acórdão 101-96.353, de 17/10/2007, que é um dos que orientaram a edição do enunciado da Súmula CARF 82:
(...)
A ação do Fisco, após o encerramento do ano-calendário, não pode exigir estimativas não recolhidas, uma vez que o valor não pago durante o período-base está contido no saldo apurado no ajuste efetuado por ocasião do balanço.
Na prática, a aplicação da multa isolada desonera a empresa da obrigação de recolher as estimativas que serviram de base para o cálculo da multa. O imposto e a contribuição não recolhidos serão apurados na declaração de ajuste, se devidos.
(...)
Portanto, compreendo que os argumentos acima não são suficientes para levar ao cancelamento da exigência de multas isoladas. 
Não obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobrança de multa isolada não pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste anual. 
Não nego que a base de cálculo das multas seja diversa (valor da estimativa devida versus valor do ajuste anual devido), assim como não nego que se trata de punição pelo descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena por não antecipar parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória, e a multa de ofício por não recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual). 
Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do ajuste anual devido e este não for recolhido, ensejando a aplicação da multa de ofício, teremos uma dupla repercussão da primeira infração, já que esta ensejará, ao mesmo tempo, a exigência da multa isolada e da multa de ofício.
Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipação do tributo devido no ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao mesmo tempo, uma conduta ilícita e seu meio de execução.
Neste sentido, havendo aplicação de multa de ofício pela ausência de recolhimento do ajuste anual, há que se considerar a multa isolada inexigível, eis que absorvida por esta. E isso não porque se trate da mesma pena (porque não é), mas simplesmente porque, quando uma conduta punível é etapa preparatória para outra, também punível, pune-se apenas o ilícito-fim, que absorve o outro.
Dito de outra forma, não se nega que, no caso, é impróprio falar em aplicação concomitante de penalidades em razão de uma mesma infração: a hipótese de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao recolhimento das estimativas mensais, e a hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da obrigação referente ao recolhimento do tributo devido ao final do período. Não obstante, porque uma das condutas funciona como etapa preparatória para a outra, em matéria de penalidades deve-se aplicar o princípio da absorção ou consunção.
A matéria é pacífica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um indivíduo que falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderá pelo crime de estelionato, e não pelo crime de falsificação de documento � tal entendimento está, inclusive, pacificado na Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça: �Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido�. E isso é assim não porque as condutas se confundam (já que uma coisa é falsificar documento e outra é praticar estelionato), sendo certo também que as penas previstas são diversas e visam a proteger diferentes bens jurídicos, mas simplesmente porque, quando uma conduta for etapa preparatória para a outra, a sua punição é absorvida pela punição da conduta-fim.
Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabível falar em princípio da consunção nas seguintes hipóteses: i) quando um crime é meio necessário, fase de preparação ou de execução de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pós-fato impunível (Manual de Direito Penal. Parte 16ª ed. São Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que o caso das estimativas que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira hipótese.
Neste tema, elucidativo o trecho do voto do então conselheiro Marcos Vinicius Neder de Lima no acórdão CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos condutores dos acórdãos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, são precedentes que inspiraram a edição da Súmula CARF n. 105):
(...)
Quando várias normas punitivas concorrem entre si na disciplina jurídica de determinada conduta, é importante identificar o bem jurídico tutelado pelo Direito. Nesse sentido, para a solução do conflito normativo, devese investigar se uma das sanções previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o fato tipificado constitui passagem obrigatória de lesão, menor, de um bem de mesma natureza para a prática da infração maior. 
No caso sob exame, o não recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto, meio de execução da segunda. 
Com efeito, o bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. Assim, a interpretação do conflito de normas deve prestigiar a relevância do bem jurídico e não exclusivamente a grandeza da pena cominada, pois o ilícito de passagem não deve ser penalizado de forma mais gravosa que o ilícito principal. É o que os penalistas denominam "princípio da consunção". 
Segundo as lições de Miguel Reale Junior: "pelo critério da consunção, se ao desenrolar da ação se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de uma violação menos grave para outra mais grave, que é o que sucede no crime progressivo, prevalece a norma relativa ao crime em estágio mais grave..." E prossegue "no crime progressivo, portanto, o crime mais grave engloba o menos grave, que não é senão um momento a ser ultrapassado, uma passagem obrigatória para se alcançar uma realização mais grave". 
Assim, não pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na hipótese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também pela falta de antecipação sob a forma estimada. Cobrase apenas a multa de oficio por falta de recolhimento de tributo. 
Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa o pagamento do tributo não declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja previsão de multa de mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade é absorvida pela aplicação da multa de oficio de 75%. É pacífico na própria Administração Tributária, que não é possível exigir concomitantemente as duas penalidades � de mora e de oficio � na mesma autuação por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais gravosa, já está considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.
(...)
É por isso que, mesmo após a alteração da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei 11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalização, as razões de decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Súmula CARF n. 105, que diz:
Súmula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Em síntese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razão da ausência de recolhimento de estimativas mensais não podem ser cobradas cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento do valor apurado no ajuste anual do mesmo ano calendário, eis que, embora se trate de penalidades por condutas distintas (e que visam a proteger bens jurídicos diversos, como acima abordado), estamos na esfera de aplicação de penalidades e, aqui, pelo princípio da consunção, quando uma infração (no caso, a ausência de recolhimento de estimativas) é meio de execução de outra conduta ilícita (no caso, a ausência de recolhimento do valor devido no ajuste anual do mesmo ano-calendário), a pena pela infração-meio é absorvida pela pena aplicável à infração-fim.
Estas são as razões pelas quais, novamente pedindo vênia à i. Relatora, orientei meu voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano calendário de 2007. 

Com a devida vênia, afastar a aplicação das razões de decidir da referida Súmula uma vez que esta foi editada antes da alteração da redação do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 promovida pela Lei nº 11.488/2007, como se tal alteração legislativa fulminasse de morte toda a lógica e racionalidade da referida Súmula me parece postura muito perigosa para fins da segurança jurídica.
Nesse ponto, e para entender e compreender as razões de decidir necessário se faz analisar os precedentes que justificaram a produção da referida Súmula, e a conclusão que posso chegar é a de que os fundamentos da ratio decidendi permanece intacta e inalterada mesmo com a alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430/96.
Entendo ainda que, a lógica é a mesma no que se refere à aplicação da Súmula Vinculante CARF n. 22 mesmo para exclusões realizadas no âmbito do SIMPLES NACIONAL, muito embora a mesma se refira ao SIMPLES FEDERAL.
Veja que, neste caso específico, o que ocorreu foi sim, de fato, uma mudança completa no regime do Simples Federal, instituído pela Lei nº 9.317/1996, substituído pela LC 123/2006. 
O que ocorreu neste exemplo, foi uma completa mudança no regime de tributação diferenciado para os micro e pequenos empresários e, mesmo assim, não são poucos os precedentes deste CARF - e desta mesma TO- que aplicam a mesma ratio decidendi da referida Súmula para anular atos de exclusão realizados já no âmbito do novo regime. Para mim deve ser aplicada a mesma lógica.
Diante do exposto, entendo assistir razão ao Recorrente razão pela qual oriento meu voto por dar provimento ao Recurso Voluntário neste ponto.
As demais arguições atinentes à constitucionalidade ou legalidade da legislação aplicável trata-se de matéria sumulada devidamente afastada.
Assim, em resumo, oriento meu voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a glosa dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); e à empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; para afastar a aplicação da multa isolada.
Quanto ao Recurso de ofício entendo que o mesmo não deve ser provido tendo sido acertada a decisão recorrida que afastou o lançamento relativo à CSLL.
Como muito bem asseverado pela DRJ, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, as regras invocadas pela fiscalização para efetuar as glosas das despesas do segundo grupo não se aplicam à CSLL. Quanto a esta, cabe apenas exigir que cumpram o requisito da necessidade. Uma vez que a fiscalização não imputa serem desnecessárias tais despesas, o lançamento de ofício perde o seu fundamento.
Embora a Instrução Normativa RFB nº 1.700 tenha sido publicada em 16/03/2017, é certo que se aplica aos fatos geradores ora em discussão, os quais ocorreram no ano-calendário de 2016.
E concluiu adequadamente que:

Recorde-se que, quanto à primeira glosa, o lançamento não abrange a CSLL, conforme expressamente ressalva o termo de verificação, invocando a Súmula Carf nº 117, segundo a qual a indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71, parágrafo único, alínea "d", da Lei nº 4.506, de 1964, não é aplicável à apuração da CSLL. Essa súmula é vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019.
Uma vez, portanto, que o entendimento oficial da RFB é de que não cabe a glosa dos pagamentos por serviços com base na motivação dada pela autoridade lançadora, essa exigência fiscal não subsiste.
Em conseqüência, cumpre julgar procedente a argüição da impugnante e exonerar o sujeito passivo do crédito tributário correspondente ao lançamento de CSLL.

Desta feita, nego provimento ao Recurso de Ofício.

Conclusões
Face ao exposto, nos termos da faculdade garantida pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF, adoto parcialmente a decisão da DRJ como razões de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário tão somente para: (i) quanto ao primeiro grupo de despesas afastar a glosa dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (ii) quanto ao segundo grupo de despesas afastar a glosa dos pagamentos feitos e à empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; (iii) para afastar a aplicação da multa isolada em razão da sua concomitância com a multa de ofício.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Daniel Ribeiro Silva 

 Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Redator Designado.
Em que pese as sempre judiciosas palavras do Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, ouso discordar de seu entendimento acerca da exigência da multa isolada cobrada sobre as estimativas pagas a menor em função do lançamento tributário efetuado.
A Contribuinte sustenta que não se pode permitir a manutenção da cobrança da multa isolada com a multa de ofício, tendo em vista que a obrigação de recolher valores segundo o regime de estimativa não é obrigação diferente da de �pagar tributo�, e que o valor da multa deve ser exigido somente uma única vez, e sobre um único fato punível, caso contrário, as multas incidiriam duplamente sobre um mesmo fato, que foi exatamente o que teria ocorrido nos autos, contrariando o próprio texto da Lei nº 9.430/96; Ainda, alega que a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais já teria analisado essa questão e pacificado o entendimento no sentido da impossibilidade de aplicação concomitante de penalidades de ofício e de penalidades isoladas por falta de recolhimento de antecipações no regime de estimativas mensais, conforme a Súmula CARF n.º 105; e que esse entendimento deve permanecer mesmo após a edição da Lei 11.488/07.
Neste tema, perfilo com os que pensam estar-se diante de imposições diferentes, com fatos geradores diferentes, tipificações legais diferentes e motivações fáticas diferentes, vez que, da leitura artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, com suas alterações, infere-se que, uma vez constatada falta ou insuficiência de pagamento de estimativa, será exigida a multa isolada, exigência que transcende a situação fática de ter sido apurado lucro ou prejuízo no final do período anual.
Historicamente, a matéria foi tratada, de prefácio, no art. 44, I, §1º, IV da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, in verbis:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
(...)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
(...)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
Posteriormente, foi editada a Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007 (DOU 22/01/2007), convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redação abaixo:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
Compulsando as alterações legislativas acima elucidadas, não se verifica, exceto em relação ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada, qualquer alteração substancial nos dispositivos no que tange à hipótese de incidência e à base de cálculo da penalidade em apreço. 
O objetivo do preceito contido no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 (com as alterações legislativas supervenientes, inclusive) foi o de assegurar o recolhimento antecipado e evitar o não pagamento da estimativa mensal de IRPJ e CSLL no curso do ano-calendário e reconhecer que a base de cálculo da multa isolada sempre foi, mesmo antes das alterações legislativas, o próprio valor da estimativa que deixou de ser paga.
Nesse contexto, a nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, elaborada a partir da vigência MP 351, de 2007 e da Lei nº 11.488, de 2007, ao instituir um percentual distinto e menos gravoso em relação ao aplicável ao descumprimento da obrigação tributária principal (IRPJ e CSLL devidos na apuração anual) apenas veio aperfeiçoar o preceito normativo acerca da incidência da multa isolada, por falta de recolhimento das estimativas mensais, explicitando o seu caráter de obrigação acessória.
Sob a vigência da redação original da Lei nº 9.430, de 1996, e ainda atualmente, com a redação da Lei nº 11.488 de 2007, a multa isolada deve ser aplicada à pessoa jurídica, sujeita à tributação com base no lucro real, e optante pelo pagamento do IRPJ e da CSLL, em cada mês, determinados sobre bases de cálculo estimadas, por descumprimento da obrigação de antecipar o IRPJ ou a CSLL mensalmente devidos; e deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença da antecipação do IRPJ e da CSLL, mensalmente devida e não recolhida. 
Tem-se assim que a multa isolada em questão, que decorre da falta ou insuficiência de pagamento mensal das estimativas devidas no curso do ano-calendário, é aplicada em função do descumprimento de uma obrigação tributária acessória (falta de recolhimento de antecipações obrigatórias), e é completamente autônoma em relação à obrigação tributária principal a ser constituída, ou não, no final do período.
Não é demais lembrar que a obrigação tributária principal, na definição da doutrina, é a �obrigação de dar� (pagar) o tributo devido, ou seja, é o �dever fundamental, consistente em prestação pecuniária, que é exigido de quem tenha realizado o fato descrito em lei�, enquanto as obrigações acessórias revestem-se de clara natureza de �obrigação de fazer� e �obrigação de não fazer�, vale exprimir, são, como o próprio nome diz, �acessórias ao principal�, que é o compromisso do contribuinte pagar o encargo tributário devido, constituindo-se, no fundo, em �obrigações meramente instrumentais, simples deveres burocráticos que facilitam o cumprimento das obrigações principais�.
Neste raciocínio, a estimativa mensal não pode ser considerada propriamente um �tributo� devido, a ser extinto, por pagamento (modalidade de extinção da obrigação e do crédito tributário, prevista no art. 156, I do CTN), mas apenas uma �antecipação estimada� do tributo, a ser apurado como devido, ou não, ao final do período de apuração, que é devida e deve ser recolhida apenas para validar uma determinada sistemática de tributação de livre opção do contribuinte, qual seja: o Lucro Real Anual.
Pois bem, justamente porque a estimativa não é exigível como obrigação principal (tributo) é que foi instituída uma multa isolada (ou seja, exigida sem que o principal fosse exigido), para penalizar as pessoas jurídicas que, apesar de optantes pela sistemática de apuração do Lucro Real Anual, descumprem, no curso do ano-calendário, a obrigação de apuração e recolhimento das antecipações mensais obrigatórias, requisito imperativo, nos termos da legislação em vigor.
O único instrumento de que dispõe o Fisco para sancionar o descumprimento do dever de antecipar o IRPJ/CSLL devidos mensalmente pelas pessoas jurídicas optantes pelo Lucro Real Anual, é a aplicação da multa isolada.
Conclui-se daí que, além de distintas naturezas jurídicas, são completamente autônomas as obrigações tributárias, relativas às antecipações mensais devidas a título de estimativas, e as relativas ao IRPJ e a CSLL devidos ao final do período de apuração anual, e tal autonomia encontra eco nas próprias disposições legislativas, quando se referem à incidência da multa isolada, ainda que apurado prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL no período, de modo que a multa isolada é sempre exigível, desde que apurada falta/insuficiência de recolhimento das estimativas mensais, sendo irrelevante a apuração de tributo devido no ajuste anual.
Nesta linha, cumpre observar que não se aplica ao presente caso o contido na Súmula CARF nº 105, por se referir, esta, expressamente, à redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, anterior ao advento da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
Assim, é forçoso negar provimento ao recurso voluntário relativamente à aplicação da multa isolada sobre as estimativas não pagas no período-base de 2016.
(documento assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gonçalves
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As restricdes e requisitos para a deducdo de despesas com 0 pagamento de
servigos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante que séo
fixadas no artigo 12 da Lei n° 4.131, de 1962, e no artigo 52, paragrafo Unico,
da Lei n° 4,506, de 1964, sdo aplicaveis ainda que decorram de operacGes em
gue ndo ocorre transferéncia de tecnologia.

MULTA DE OFICIO. CARATER CONFISCATORIO.

Descabe a discussdo, na esfera administrativa, acerca do carater confiscatorio
da multa de oficio. Aplicagdo da Simula CARF n° 02,

TAXA SELIC. ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacédo
e Custddia - SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 04).

INSUFICIENCIA NO RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA
ISOLADA.

A partir das alteracbes no art. 44, da Lei n°® 9.430/96, trazidas pela Lei n°
11.488/2007, em funcdo de expressa previsao legal deve ser aplicada a multa
isolada sobre os pagamentos que deixaram de ser realizados concernentes ao
imposto de renda a titulo de estimativa, seja qual for o resultado apurado no
ajuste final do periodo de apuracdo e independentemente da imputacdo da
multa de oficio exigida em conjunto com o tributo.

CSLL. DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE
ASSISTENCIA TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU
SEMELHANTE - DEDUCAO NA DETERMINACAO DA BASE DE
CALCULO DA CSLL. RECURSO DE OFiCIO NAO PROVIDO.

As restricdes e requisitos para a deducdo de despesas com 0 pagamento de
servigos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante que séo
fixadas no artigo 12 da Lei n® 4.133, de 1962, e no artigo 52 da Lei n° 4.506, de
1964, sdo aplicaveis apenas na determinacdo do lucro real, mas ndo na
determinacéo do resultado ajustado, que é a base de calculo da CSLL.

APLICACAO DO ART. 57 § 3° DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma vez
que a Recorrente ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede de
impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela deciséo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao Recurso de oficio e dar parcial provimento ao Recurso Voluntario tdo somente para (i) afastar
a glosa dos pagamentos em favor de BOSL (R$ 28.925.750,25) e (ii) afastar a glosa dos
pagamentos feitos a empresa Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79). Por voto de qualidade,
negar provimento ao recurso em relacdo a aplicacdo da multa isolada sobre as estimativas.
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Vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves e André Luis Ulrich Pinto.
Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves.
Julgamento realizado apds a vigéncia da Lei n® 14.689/2023, a qual devera ser observada quando
do cumprimento da decisao.

(documento assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Goncalves — Presidente e Redator Designado
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Andre Severo Chaves, Fernando Augusto Carvalho de Souza e Andre Luis Ulrich Pinto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do Acorddo proferido pela 32
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06, que julgou procedente em
parte a Impugnacéo apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infracdo de fls. 2.903/2.920,
lavrado com o objetivo de constituir crédito tributario referente a IRPJ e CSLL, referentes ao
ano-calendario de 2016, no valor histdrico de R$ 670.925.159,85.

Tendo tomado ciéncia acerca do lancamento, o contribuinte apresentou
Impugnacao (fls. 2.934/2.993), o que fez com base nas seguintes alegacoes:

a) Alega que os pagamentos feitos pela Requerente a SAP SE e a BOSL,
relativos ao licenciamento e distribuicdo de software, possuem natureza
juridica de remuneracdo de direito autoral (de software), razdo pela qual
jamais poderiam ser equiparados ao pagamento de royalties;

b) Que uma vez que a distribuicdo comercial de programas de computador ¢ a
atividade preponderante da Requerente e, portanto, a sua principal fonte de
receitas em territério nacional, ndo ha duvida de que as despesas incorridas
para 0 desenvolvimento dessa atividade sdo essenciais e usuais aos
negocios da Requerente, razdo pela qual, quando da apuracdo do lucro
real, elas devem ser integralmente deduzidas;

c) Que o contrato de distribuicdo de software objeto da lide tem por objeto a
distribuicdo, no Brasil, do software desenvolvido, licenciado e/ou de
propriedade da SAP SE. Ou seja, por meio do referido contrato, o
distribuidor (no caso, a Requerente) assume a obrigacdo de vender
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d)

9)

h)

produtos (o programa de computador, software) do desenvolvedor (no
caso, a SAP SE), de forma nédo eventual, sem transferéncia de tecnologia,
cessdes ou licenciamentos de patentes, desenhos industriais e/ou marcas;

Que os direitos autoriais ndo se confundem com royalties, sendo institutos
totalmente distintos e sujeitos a regras especificas no Direito Brasileiro,
razdo pela qual ndo se pode atribuir a0 pagamento de licenciamento de uso
e comercializacdo de software os mesmos efeitos fiscais conferidos aos
royalties;

Que a mera leitura da Lei n.° 9.609/98 conduz ao entendimento de que o
pagamento decorrente do uso de programa de computador deve ser
entendido como pagamento de direito autoral e, portanto, protegido e
sujeito a legislacdo aplicavel ao direito de autor. Ademais, sustenta que a
legislacdo prevé que o contrato de licenciamento de wuso e/ou
comercializacdo de software que ndo tenha transferéncia de tecnologia nao
estd sujeito ao registro ou a averbacdo no INPI, o que ratifica o
entendimento de que dele ndo decorre o pagamento de royalties, mas sim
de direitos autorais;

Que a legislacdo fiscal também estabelece tratamento distinto as
mencionadas figuras juridicas, sendo que o contrato em questdo nao se
enquadra em nenhuma das hipoteses do art. 22 da Lei n.° 4506/64,
dispositivo que classifica os royalties para fins de incidéncia do Imposto
de Renda;

Que mediante o Parecer CST/SIPR anexado a defesa, a propria
Coordenacdo do Sistema de Tributagdo esclareceu que a equiparacdo de
direitos autorais a ‘royalties’ na Lei n.® 4506/64 foi feita exclusivamente
para fins de classificacdo de rendimentos de pessoa fisica, ndo cabendo
essa equiparacgdo para as pessoas juridicas, por auséncia de previsao legal;

Que além disso, no manual de perguntas e respostas da DIPJ, a RFB
esclareceu que os direitos autorais ficam sujeitos as regras de precos de
transferéncia por ndo se enquadrarem no conceito de royalty previsto no
artigo 22 da Lei n° 4.506/64 e nos artigos 352 a 355 do RIR, utilizados
pela Fiscalizacdo como fundamento para lavrar as exigéncias
consubstanciadas no auto de infragcdo ora impugnado;

Que compete ao INPI a dltima palavra sobre a existéncia ou ndo de cessdo
ou licenciamento de propriedades industriais (categoria que compreende as
concessoes de patentes de invencgéo e as marcas, nos termos dos incisos | e
I11, artigo 2° da Lei n® 9.279/96) nos contratos trazidos para a sua analise, e
que as Autoridades Tributarias tdo somente cabe fiscalizar se a
dedutibilidade das despesas relativas aos referidos contratos foi realizada
pelo contribuinte em conformidade com as normas tributarias aplicaveis a
partir do entendimento técnico manifestado pela referida autarquia, mas
jamais contrariar ou ignorar um entendimento técnico formalizado pelo
INPI;
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j) Que no presente caso, o INPI negou o registro dos contratos apresentados
pela Requerente justamente por entender que ndo haveria qualquer cesséo
ou licenciamento, gratuito ou oneroso, de propriedade industrial (nem
mesmo de uso de marca);

K) Que é possivel observar que a glosa das despesas relativas aos pagamentos
feitos pela Requerente a SAP SE e a BOSL pela licenca de uso e
distribuicdo de software, se deu com base, essencialmente, em dois
fundamentos: (i) artigo 71, paragrafo inico, alinea “d” da Lei n° 4.506/64,
pois 0s pagamentos a titulo de licenca de distribuicdo de software referir-
se-iam a royalties pagos a socio; e (ii) artigo 71, pardgrafo Unico, alinea
“e”, item 2 da Lei n° 4.506/64, pois os pagamentos também se refeririam a
royalties relativos ao uso de tecnologia patenteada em processo de
fabricacdo e desenvolvimento de software e pelo uso da marca SAP, pagos
a pessoa domiciliada no exterior, que mantém o controle do capital da
Requerente, com direito a voto;

I) Que o artigo 353, inciso I, do RIR/99, vigente a época dos fatos, sob o
pretexto de regulamentar a Lei n° 4.506/64, extrapolou seu alcance e
tentou alargar a sua abrangéncia, para impor limitacdo a dedutibilidade dos
pagamentos de royalties realizados para “pessoas juridicas”, sendo que a
prépria lei ndo imp6s qualquer vedacdo nesse sentido;

m) Que se prevalecesse o0 entendimento de que o artigo 353, inciso I, do
RIR/99 permite a vedacdo da dedutibilidade de quaisquer pagamentos de
royalties a socios pessoas juridicas, teriamos a absurda situacdo da
legislacdo do imposto de renda conferir dedutibilidade ao royalty pago ao
sOcio pessoa juridica no exterior, com base no artigo 353, inciso Ill, alinea
“b” e pardgrafo unico do RIR/99, mas considerar indedutivel o royalty
pago a pessoa juridica controladora nacional (artigo 353, inciso I, do
RIR/99);

n) Que ainda que a hip6tese tratada no presente caso fosse a de pagamento de
royalties, 0 que se admite apenas a titulo de argumentacéo, 0s pagamentos
pela licenca de distribuicdo de software realizados pela Requerente nédo
tiveram como beneficiario uma pessoa fisica, mas sim pessoa juridica,
sendo que, uma analise sistemética dos dispositivos em comento permite
concluir que a limitagdo imposta pela lei diz respeito tdo somente aos
pagamentos de royalties a socios e dirigentes de empresa necessariamente
pessoas fisicas, pois apenas estas tém “parentes ou dependentes”, ndo
havendo tal vedacéo aos pagamentos efetuados a socios pessoas juridicas;

0) Que na presente hipdtese deve ser aplicada a regra geral do artigo 299 do
RIR/99, que ¢ a da dedutibilidade — para fins do IRPJ e da CSLL — de toda
e qualquer despesa que seja necessaria a atividade da empresa e a
manuten¢do da respectiva fonte produtora, bem como que a legislacéo
brasileira que determina limites de dedutibilidade aos pagamentos de
royalties (e que da base ao auto ora impugnado) é alvo de criticas pela



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1401-006.927 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 15746.720471/2020-43

propria RFB no ambito do Relatério elaborado conjuntamente pela OCDE
e pela RFB,;

[P 2]

p) Que a alinea “e¢” o paragrafo tnico do artigo 71 da Lei n® 4.506/1964 ¢ o
inciso 111 do artigo 353 do RIR/99 fazem referéncia a royalties (i) pelo uso
de patentes de invencao, processos e formulas de fabricacdo, ou (ii) pelo
uso de marcas de industria e de comércio, sendo que no caso da
Requerente, que é de licenca de uso e comercializacdo de software, nao se
enquadra em nenhum dos dispositivos acima mencionados;

g) Que os royalties mencionados no artigo 353, inciso Ill, do RIR/99, sdo
aqueles regulados pela Lei n® 9.279/96, que trata de propriedade industrial
em geral, e ndo guardam nenhuma relacdo com a licenca de uso e
comercializacdo de software (direito autoral) regulada pela Lei n°
9.609/98, bem como que a Clausula 5 do contrato em comento demonstra,
de maneira cristalina, que os pagamentos realizados pela Requerente
decorrem tdo somente do licenciamento do software; jamais da licenca da
marca;

r Que a BOSL nunca foi socia da Requerente e ndo detém uma Unica quota
sequer do seu capital social e, portanto, jamais poderia ter controle direto
ou indireto do capital da Requerente com direito a voto, de modo que, por
mais esse motivo, se justifica a inaplicabilidade dos comandos previsto no
artigo 353, inciso I e inciso III, alinea “b”, do RIR/99 ao caso concreto;

s) Que varias das despesas registradas nas contas contabeis n° 453341,
453342 e 453365 sao relativas a pagamentos de servicos prestados a
Requerente pela empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja integrante
do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no
CNPJ sob 0 n° 04.178.880/0001-41, e se o destinatario de tais pagamentos
ndo é domiciliado no exterior, a consequéncia direta e imediata é que as
despesas incorridas pela Requerente ndo podem ser glosadas com base nos
dispositivos legais que impdem limites de dedutibilidade a pagamentos
destinados a empresas domiciliados no exterior, em razdo de falta de
tipicidade, o que macula o langamento fiscal em questdo;

t) Que os servicos descritos nos contratos Contrato de prestacdo de servicos
de software firmados com diversas subsidiarias do grupo SAP néo se
confundem com “servigos técnicos e de assisténcia técnica”, muito menos
com “servicos de assisténcia administrativa e semelhantes”, na medida em
que estes servigos implicam, necessariamente, transferéncia de tecnologia,
0 que ndo ocorre no presente caso, tanto que o INPI recusou a averbacéao
do contrato;

u) Que ha no langcamento uma ilegalidade ainda mais gritante, no que se
refere a formalizagdo dos montantes de CSLL como exigiveis no que diz
respeito a glosa das despesas com servicos, na medida em que a IN RFB n°
1.700/17 esclareceu, por meio do item 99 de seu “Anexo I — Tabela de
Adigoes ao Lucro Liquido”, que a regra de adi¢do ao lucro liquido do
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“valor dos royalties e das importancias pagas a titulo de assisténcia
técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, que forem indedutiveis”,
prevista nos artigos 52 e 71, paragrafo unico, alinea “d”, e alinea “e”, item
2, todos da Lei n° 4.506/1964, e no artigo 12 da Lei n° 4.131/1962
(regulamentados pelos artigos 353 e 354 do RIR/99, em vigor a época dos
fatos geradores), ndo se aplicaa CSLL;

v) Que ndo se pode permitir a manutencdo da cobranca da multa isolada com
a multa de oficio, tendo em vista que a obrigacdo de recolher valores
segundo o regime de estimativa ndo ¢ obrigacdo diferente da de “pagar
tributo”, e que o valor da multa deve ser exigido somente uma Unica vez, e
sobre um Unico fato punivel, caso contrario, as multas incidem duplamente
sobre um mesmo fato, que foi exatamente 0 que ocorreu nos autos e que
contraria o préprio texto da Lei n° 9.430/96;

W) Que a propria Camara Superior de Recursos Fiscais (“CSRF”) ja analisou
essa questdo e pacificou entendimento no sentido da impossibilidade de
aplicacdo concomitante de penalidades de oficio e de penalidades isoladas
por falta de recolhimento de antecipacdes no regime de estimativas
mensais, conforme a Sumula CARF n.° 105, e que esse entendimento deve
permanecer mesmo apoés a edicdo da Lei 11.488/07;

x) Por fim, sustenta a confiscatoriedade da multa de oficio, bem como a
inaplicabilidade da taxa SELIC sobre o valor do tributo, uma vez que
aquela taxa ndo foi criada por lei para fins tributarios, assim como sobre a
multa, j& que ndo ha razdo para se aplicar juros sobre penalidades, sob
pena de agravamento da sancao.

Posteriormente, a 3% Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do
Brasil 06, proferiu 0 Acordao n.° 106-013.199 (fls. 3.643/3.714) abaixo ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2016

REMUNERACAO A CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO
LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE
COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE.

As remuneracdes pagas pela controlada & sua controladora no exterior, pelo
licenciamento de direitos sobre programas de computador constituem royalties
e sao indedutiveis para efeito do IRPJ.

PAGAMENTO DE ROYALTIES A SOCIOS. INDEDUTIBILIDADE.

Sdo indedutiveis os royalties pagos a quaisquer socios, pessoas fisicas ou
juridicas, ou ainda a dirigentes de empresas e a seus parentes ou dependentes.
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DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE -
DEDUTIBILIDADE.

As despesas de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante,
somente poderdo ser deduzidas nos cinco primeiros anos do funcionamento da
empresa ou da introducdo de processo especial de producdo, quando
demonstrada sua necessidade, podendo este prazo ser prorrogado até mais
cinco anos, por autorizagdo do Conselho Monetério Nacional.

DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE
PRESTADOS POR RESIDENTES NO EXTERIOR, SEM
TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA - REQUISITOS PARA DEDUCAO.

As restricdes e requisitos para a deducdo de despesas com 0 pagamento de
servigos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante que séo
fixadas no artigo 12 da Lei n° 4.131, de 1962, e no artigo 52, paragrafo Unico,
da Lei n° 4.506, de 1964, sdo aplicaveis ainda que decorram de operacGes em
gue ndo ocorre transferéncia de tecnologia.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendério: 2016

DESPESAS COM O PAGAMENTO DE SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA, CIENTIFICA, ADMINISTRATIVA OU SEMELHANTE -
DEDUCAO NA DETERMINACAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL.

As restricdes e requisitos para a deducdo de despesas com o pagamento de
servigos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa e semelhante que sao
fixadas no artigo 12 da Lei n® 4.133, de 1962, e no artigo 52 da Lei n°® 4.506, de
1964, sdo aplicaveis apenas na determinacdo do lucro real, mas ndo na
determinacéo do resultado ajustado, que é a base de calculo da CSLL.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2016
MULTA DE OFICIO - ARGUICAO DE CONFISCO.

E vedado & autoridade julgadora administrativa deixar de aplicar norma em
vigor a pretexto de que seria inconstitucional ou incompativel com outra norma
de hierarquia superior.

JUROS DE MORA - INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa. Sobre o crédito
tributario constituido, incluindo a multa, incidem juros de mora, devidos a taxa.

SELIC. MULTA ISOLADA - RECOLHIMENTO INSUFICIENTE DAS
ANTECIPACOES MENSAIS.

Verificada a falta de pagamento do IRPJ ou da CSLL por estimativa, apds o
término do ano-calendario, cabera lancamento de oficio de multa de 50% sobre
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o valor do pagamento mensal que se deixou de efetuar, independentemente do
resultado apurado no ajuste anual do ano-calendario correspondente.

Impugnacéo procedente em parte.
Crédito Tributario Mantido em parte.

Inicialmente, a DRJ afastou o pedido de juntada posterior de provas, por entender
que 08 4° do artigo 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, para justificar que a prova documental
deve ser apresentada na impugnacdo, a menos que haja razGes especificas para sua apresentacdo
posterior, 0 que ndo foi devidamente comprovado pela Impugnante.

No mérito, consigna que a exigéncia fiscal resulta da glosa de dois tipos de
despesas: a remuneracdo paga a empresa estrangeira controladora da autuada (SAP SE) e
pagamentos por servicos técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior, bem como
que existem diversas autuacdes contra a Impugnante sobre 0 mesmo tema, sempre com decisfes
que lhe sdo desfavoraveis.

Especificamente com relacdo ao Parecer CST n.° 520/1989, invocado pela
Impugnante, entendeu que este ndo labora em seu favor na medida em que ele apenas conclui
que royalties e direitos autorais sdo figuras distintas e que ndo se pode confundir um com o
outro, apesar de reconhecer que em certas situagdes, em virtude do emprego de analogia, para
fins tributarios, prescreve-se para os direitos autorais 0 mesmo tratamento dado aos royalties. Do
mesmo modo, entendeu que toda a legislacdo trazida pela Impugnante ndo possui o condao de
amparar suas pretensoes.

Ademais, esclareceu que no presente caso, as exigéncias fiscais ndo estdo
motivadas sobre a premissa de que se devem tratar direitos autorais como royalties, mas sim na
correta conclusdo de que os pagamentos efetuados pela autuada a SAP SE, sua matriz
estrangeira, caracterizam-se como remuneracao pela exploracdo de direitos autorais, as quais se
classificam como royalties, consoante expressa disposi¢do do artigo 22, alinea “d”, da Lei n°
4.506, de 1964).

Entendeu ainda que a legislacdo ndo confere ao INPI a competéncia para definir a
natureza comercial de um contrato ou classificar pagamentos como royalties, e que o fato de o
INPI ter rejeitado o registro dos contratos da Impugnante, ndo significa que os pagamentos em
questdo ndo possam ser classificados como royalties, notadamente porque a legislacdo nao
estabelece uma correlagdo direta entre pagamento de royalties e transferéncia de tecnologia.

Acrescentou ainda que a natureza dos contratos celebrados pela autuada, que
envolvem licenca de uso de marca, uso de tecnologia patenteada ou distribui¢do de software, é
irrelevante para a classificacdo dos pagamentos como royalties. O que importa, segundo o
entendimento da DRJ, é que os contratos envolvam a exploracdo de direitos autorais.

Entendeu que a operacdo enquadra-se em duas hipdteses de indedutibilidade de
despesas, ambas previstas no paragrafo Gnico, do artigo 71, da Lei 4506/1964. Sdo elas: a
hipétese do inciso "d", pois 0s pagamentos referem-se a royalties pagos a socios, e
concomitantemente, a hipétese da alinea 2 do inciso "e", pois também se referem a royalties pelo
uso de tecnologia patenteada em processo de fabricacdo e desenvolvimento de software e pelo
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uso da marca SAP, pagos a pessoa com domicilio no exterior, que mantém o controle do capital
com direito a voto.

Ademais, entendeu que as despesas com royalties ndo sdo dedutiveis de acordo
com a legislacdo tributaria, mesmo que sejam consideradas necessérias, razdo pela qual ndo se
aplica no presente caso o disposto no art. 299 do RIR/1999.

A DRJ também considerou que a Impugnante ndo comprovou suas alegagdes no
sentido de que a BOSL néo € seu controlador, bem como que os valores em que se baseou a
Fiscalizacdo foram extraidos da escrituracdo da propria autuada, indicando que se referem as
licencas da SAP SE.

Com relagdo a segunda glosa, consignou que embora as glosas em sua grande
maioria atinjam pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no exterior, a auditoria fiscal ndo
se restringia a elas, ou seja, a acdo fiscal abrangeu todos os pagamentos pela prestacdo de
servicos técnicos cujos beneficiarios sdo empresas pertencentes a0 mesmo grupo econémico de
que faz parte a autuada, e ndo apenas aqueles domiciliados no exterior.

Além disso, sustenta que a Impugnante ndo trouxe aos autos comprovacao de
quais servigos foram efetivamente prestados, nem se satisfazem os demais requisitos e condicGes
impostas pela legislacdo para a sua deducéo, nos artigos 354 e 355 do RIR 1999.

Seguiu aduzindo que as restri¢cdes impostas pelo artigo 12, § 3°, da Lei n°® 4.131,
de 1962, e pelo artigo 52, paragrafo Unico, alinea “b”, da Lei n® 4.506, de 1964, ndo estdo
vinculadas exclusivamente a transferéncia de tecnologia, abrangendo uma ampla gama de
servicos que incluem assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou semelhante,
independentemente de envolver transferéncia de tecnologia.

Ademais, o texto legal ndo requer explicitamente a transferéncia de tecnologia
para a aplicacdo das restricdes. Ele apenas exige o registro ou a averbagdo dos contratos no INPI
no caso de despesas decorrentes do contrato de cessdo ou licenca de uso de marcas e de patentes
de invengédo quando envolvem transferéncia de tecnologia.

No que se refere a exigéncia da CSLL, a DRJ acatou a alegacdo da Impugnante,
no sentido de que as normas restritivas de deducdo néo se aplicam a CSLL. Isso porque as regras
que restringem a dedutibilidade se limitam a critérios de necessidade e utilidade das despesas na
apuracdo da CSLL, e como a fiscalizacdo ndo alegou que as despesas em questdo eram
desnecessarias, o lancamento é considerado sem fundamento. N&o obstante isso, entendeu a DRJ
que a Instrucdo Normativa RFB n° 1.700 de 2017 é aplicivel retroativamente aos fatos geradores
de 2016, pois apenas interpretou normas legais ja em vigor a época.

Com relacdo a manutencdo da multa isolada, entendeu que ela é devida sempre
que néo for recolhido o IRPJ e a CSLL devidos por estimativa, mesmo que, ao final do periodo
de apuracdo, seja apurado um prejuizo fiscal ou uma base de calculo negativa da CSLL. Isso
porgue, a multa € imposta por causa da falta de cumprimento da obrigagédo de recolhimento por
estimativa, que é uma obrigagdo separada da apuracdo anual.

Por fim, também restaram afastadas as alegacfes do contribuinte acerca da néo
incidéncia da SELIC sobre os tributos em comento e sobre a multa de oficio, por entender que tal
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incidéncia encontra-se prevista em lei, e que ndo pode a Autoridade Administrativa deixar de
aplica-la ou mesmo analisar a sua constitucionalidade

Ciente da decisdo do Acdrddo, o contribuinte interpés Recurso Voluntario (fls.
3.721/3.792), em que basicamente reitera os argumentos tecidos na defesa, bem como apresentou
manifestacdo ao recurso de oficio (fls. 3.831/3.845), em que também reitera suas alegacdes de
defesa, para justificar o ndo provimento do recurso de oficio.

E o relatério do essencial.

Voto Vencido

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.

Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.

O recurso € tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conhego.

Da analise dos autos é facil constatar que o Recurso Voluntario apresentado,
constitui-se basicamente em reprodugdo das razdes de impugnacdo cujos argumentos foram
detalhadamente apreciadas pelo julgador a quo.

No mais, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3° do Art. 57
do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sess@o de julgamento sera observada a seguinte ordem:
| - verificagdo do qudrum regimental;

Il - deliberacdo sobre matéria de expediente; e

111 - relatério, debate e votagdo dos recursos constantes da pauta.

§ 1° A ementa, relatdrio e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no 8§ 1°, a ementa, o relatorio e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fara
constar o fato em ata.

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa
perante a segunda instncia e propuser a confirmacéo e adogdo da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n°® 329, de 2017).
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Da andlise do presente processo, entendo ser plenamente cabivel a aplicacdo do
respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede
de impugnagao, as quais foram claramente analisadas pela deciséo recorrida.

Assim, com exce¢do dos temas relativos a (i) indedutibilidade em razdo da
hipo6tese do inciso "d" do artigo 71, da Lei 4506/1964 (pagamentos de royalties a s6cio pessoa
juridica); (ii) indedutibilidade dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (iii)
indedutibilidade dos pagamentos feitos & empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$
14.817.937,79), e; (iv) concomitancia entre multa de mora e isolada, desde ja proponho a
manutencdo da decisdo recorrida pelos seus préprios fundamentos, considerando-se como se
aqui transcrito integralmente o voto da decisao recorrida, na parte que se aplica:

Voto.
Questdes preliminares
Admissibilidade

Satisfeitos 0s pressupostos de admissibilidade pela impugnacdo, dela se toma
conhecimento.

Pedido de producdo posterior de provas e de realizacdo de diligéncia

No encerramento da peca de defesa, a impugnante protesta pela producdo de todas e
quaisquer provas em direito admitidas, entre as quais menciona a realizacdo de
diligéncias que, no seu entender, poderiam ser necessarias para a comprovagao dos fatos
e direitos alegados, especialmente no que diz respeito aos ajustes a serem realizados no
montante que serviu de base para o levantamento 12, com a necessaria exclusdo dos
valores de servigos pagos a empresas localizadas no Brasil.

Contudo, ndo cabe acatar a postulacéo.

De acordo com o § 4° do artigo 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, a prova documental
sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior; b) refira-se a fato ou a direito
superveniente; c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidos aos
autos.

Embora solicite permissdo para a juntada posterior de documentos, a impugnante ndo
comprovou ter sido satisfeita nenhuma das condi¢des enumeradas no parégrafo
precedente que justificariam o seu deferimento. Além disso, depois de apresentada a
impugnacdo, ndo voltou a se manifestar nos autos. Conseguintemente, cumpre indeferir
0 pedido.

Deve ser igualmente indeferido o pedido de realizacdo de diligéncia. De acordo com o
artigo 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, a impugnacdo, entre outros requisitos, devera
conter a mencao das diligéncias, ou pericias que 0 impugnante pretenda que sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulaco dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e
a qualificagdo profissional do seu perito. O § 1° do mesmo artigo dispbe que se
considera ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de atender esses
requisitos. Logo, ndo se admite a formulacdo genérica do pedido de diligéncia. O
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minimo que se requer, é que a impugnacao justifique a sua realizacdo e especifique 0s
pontos e questBes que pretende esclarecer com a providéncia.

Levando-se em conta apenas a sua formulacéo inepta, a postulacéo deve ser indeferida.

Além disso, o artigo 18 confere a autoridade julgadora a faculdade de indeferir os
pedidos de realizagdo de diligéncias ou pericias que considerar prescindiveis ou
impraticdveis. No presente caso, ndo se vislumbra a necessidade de realizar nenhuma
diligéncia ou pericia, visto que os elementos constantes dos autos sdo suficientes para
que a autoridade julgadora forme sua conviccéao sobre o litigio. Mais importante ainda é,
no que diz respeito a questdo especifica mencionada pela impugnante (comprovacéao de
ajustes que seriam necessarios no levantamento da fiscalizacdo relativo a glosa de
despesas do grupo 2), as provas em questdo poderiam ser apresentadas pelo sujeito
passivo juntamente com a impugnacao, sem que se mostre (til a realizacdo de diligéncia
para esse fim. Logo, acatar tal pedido equivaleria a anuir a um artificio cujo Unico
proposito ou efeito seria apenas o de burlar o prazo méaximo de trinta dias fixado na
legislagdo para que o sujeito passivo conteste o lancamento de oficio e
concomitantemente apresente as provas de que dispuser de suas alegacdes.

Cumpre, pois, indeferir todas as postula¢@es discutidas nesta subsecéo.
Apreciacdo das questdes de mérito
As exigéncias fiscais decorrem da glosa de dois tipos de despesas.

O primeiro tipo consiste na remuneracdo paga & empresa estrangeira controladora da
autuada domiciliada na Alemanha, SAP SE, em virtude do contrato de distribuicdo de
programas de computador. Segundo a fundamentagdo fiscal dessa primeira glosa, 0s
pagamentos respectivos se caracterizam como royalties cuja dedugdo é vedada pela
legislacdo se o beneficidrio € pessoa fisica ou juridica que seja sdcio, ou ainda que se
enquadre como royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricagéo e
desenvolvimento de software, pagos a pessoa com domicilio no exterior, que mantém o
controle do capital com direito a voto da fonte pagadora.

O segundo tipo de despesas glosadas compreende os pagamentos pelos servigos
técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior, subsidiarias e empresas
pertencentes ao grupo econdmico do qual faz parte o sujeito passivo.

Segundo a fundamentacdo fiscal dessa segunda glosa, a operagdo enquadra-se nas
seguintes hipoteses de indedutibilidade de despesas: Lei n° 4.131/1962, artigo 12,
paragrafo 3°, combinado com Decreto n° 3.000/1999, artigo 354, paragrafo 1°, pois as
despesas ocorreram apds 26 anos de funcionamento da empresa, portanto em prazo
superior ao previsto na legislacdo citada (cinco anos, ainda que prorrogavel por mais 5
anos); Lei n° 4.506/1964, artigo 52, paragrafo Unico, inciso "b", combinado com
Decreto 3.000/1999, artigo 354, pardgrafo 2°, inciso Il, pois se referem a pagamentos de
servigos técnicos efetuados por sociedade com sede no Brasil a pessoa domiciliada no
exterior que mantém, indiretamente, o controle de seu capital com direito a voto
(indiretamente, por que pertencem ao grupo econdmico que detém o controle do
capital).

Na exposicdo que se segue, faz-se o exame das questdes suscitadas no litigio
separadamente em relacdo a cada uma das duas espécies de glosa.

Contestacdo da primeira glosa

A impugnante argumenta, resumidamente, que os pagamentos feitos pela autuada a SAP
SE, relativos ao licenciamento e distribuicdo de software, possuem natureza juridica de
remuneracdo de direito autoral (de software), razdo pela qual jamais poderiam ser
equiparados ao pagamento de royalties. Acrescenta que, uma vez que a distribuicdo
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comercial de programas de computador é a atividade preponderante da autuada e,
portanto, a sua principal fonte de receitas em territrio nacional, ndo ha duvida de que
as despesas incorridas para o desenvolvimento dessa atividade sdo essenciais e usuais
aos seus negdcios, razdo pela qual, quando da apuragdo do lucro real, elas devem ser
integralmente deduzidas. Além disso, sustenta que a proibicdo legal de deducdo dos
royalties pagos a socios somente se aplica aos casos em que esses sAcios sdo pessoas
fisicas, mas ndo juridicas, razdo pela qual a norma do RIR 1999 que menciona as
pessoas juridicas teria incidido em ilegalidade.

Contudo, os argumentos da impugnante sdo improcedentes e ndo refutam as exigéncias
fiscais.

Conforme informado no termo de verificacdo fiscal, em pelo menos trés outras ocasifes
anteriores o sujeito passivo ja foi autuado pelas mesmas infragdes de que ora se trata.

Essas autuagOes deram origem aos seguintes processos: quanto ao ano-calendario de
2001, processo n° 19515.000.764/2006-27; quanto a 2008 e 2009, processo n°
19515.722.545/2013-21; quanto a 2011 e 2012, processo n° 19515.720.161/2016-17.
Em todos esses processos foram instaurados litigios, em virtude da impugnacdo dos
lancamentos de oficio. Em nenhum deles a autuada até o momento obteve decisdo
definitiva que Ihe seja favoravel, quer em primeira, quer em segunda instancia.

Quanto ao processo n° 19515.722.545/2013-21, o litigio ja se acha concluido
definitivamente. A disputa chegou & instdncia méxima de julgamento na esfera
administrativa, visto que coube & Camara Superior de Recursos Fiscais do Carf (CSRF)
julgar recurso especial interposto pelo sujeito passivo. O recurso da autuada contra as
exigéncias fiscais foi rejeitado em 06 de novembro de 2018, por meio do Acérddo n°
9101-003.874. Apesar de terem sido apresentados embargos de declaracdo, estes ndo
foram acatados, tornando-se definitiva a deciséo.

Naquela oportunidade, foram apreciados as mesmas alegacdes e argumentos do sujeito
passivo ora apresentadas para sustentar a tese de que os pagamentos efetuados pela
autuada ndo se caracterizam como royalties, mas sim como direitos autorais, e de que o
RIR 1999 teria incidido em ilegalidade ao dispor que a vedacdo de dedugdo dos
royalties pagos a sécios aplica-se tanto a pessoas fisicas como juridicas.

Uma vez que a decisdo da CSRF enfrentou alegacdes idénticas as apresentadas pela
autuada neste processo, e foi proferida em processo em que a autuada figura como
sujeito passivo de exigéncias fiscais igualmente idénticas as que ora se discutem,
adotam-se neste voto os seus mesmos fundamentos de decidir, razdo pela qual se
transcreve adiante, na integra, a secdo do voto do relator em que sdo apreciadas as
alegagdes em questdo do sujeito passivo.

a) Da dedutibilidade das despesas a titulo de pagamento com royalties
Sobre este tdpico, aduz a Recorrente que:

Vale frisar que os pagamentos efetuados a SAP AG ndo podem ser qualificados como
royalties. De fato, a propria D. Fiscalizagao reconhece, no Termo de Verificagéo, que 0s
"programas de computador dispde de protecdo da propriedade intelectual e o regime de
protecdo é o conferido as obras literarias pela legislacdo de direitos autorais e conexos
vigentes no pais". Além disso, o Contrato de Distribui¢do de Software, quando levado a
registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial ("INPI"), teve a sua averbacdo
negada pelo citado instituto, por entender que ndo havia transferéncia de tecnologia e
que o objeto do citado Contrato de Distribuicdo de Software ndo envolvia o pagamento
de royalties Consulta INPI n°s 0811/2002 e 034/2005.

Ademais, a aplicacdo do software e seu correto funcionamento dependem, dentre outros,
do acompanhamento da instalacdo e execucéo do programa e tais servigcos sdo prestados
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a Recorrente e aos usudrios finais, para que possam aprender a operar 0 programa de
computador. No entanto, conforme ja se mencionou, a tecnologia do programa é detida
exclusivamente pela SAP AG e ndo é transferida de modo algum ao Brasil, ou a
qualquer ente licenciado.

Em decorréncia de tal necessidade, a Recorrente também celebrou contratos de
prestacdo de servicos relacionados ao software com a sociedade alemd@ SAP AG
("Contrato de Prestacdo de Servigos de Software com a SAP AG" docs n°s 6 e 7 da
Impugnagdo). O objeto de tais contratos é a prestagdo de determinados servigos aos
usudrios finais do software e também aos proprios funcionarios da Recorrente, tais
como 0s servicos de consultoria, suporte e outros.

A Recorrente defende a tese de que 0s pagamentos ao exterior sdo decorrentes de
direitos autorais e contesta o fato de que, em sede de embargos, o Colegiado a quo
tenha entendido que os royalties seriam provenientes do direito ao uso de marca da
matriz.

Veja-se que a defini¢do legal de software consta do art. 1° da Lei n® 9.609, de 19 de
fevereiro de 1998:

Art. 1° Programa de computador é a expressdo de um conjunto organizado de instrugdes
em linguagem natural ou codificada, contida em suporte fisico de qualquer natureza, de
emprego necessario em maquinas automaticas de tratamento da informagéo,
dispositivos,Assim, estdo refutadas as argui¢es da impugnante segundo as quais nao se
classificariam como royalties os rendimentos pagos pela autuada a SAP SE em virtude
do contrato de licenciamento e distribuicdo de software. Da mesma forma, acham-se
igualmente refutadas as argui¢es segundo as quais seriam ilegais as normas do RIR
1999 que proibem a deducdo das despesas com o pagamento de royalties a sécio que
seja pessoa juridica.

A impugnante invoca o Parecer CST n° 520, de 02 de junho de 1989, para sustentar sua
tese de que os desembolsos em questdo se enquadram como pagamentos de direitos
autorais, e nao royalties, como que fazendo crer que a prdpria Receita Federal, outrora,
ja manifestou ter adotado tal entendimento.

Todavia, em verdade o citado parecer ndo labora em favor da autuada. Em momento
algum se adota nele, ou de seus termos se pode extrair, o entendimento de que se
enquadram como remuneracao de direito autoral os pagamentos efetuados em virtude de
um contrato de licenciamento e de distribuicdo de programas de computador. Ele apenas
conclui que royalties e direitos autorais sdo figuras distintas e que nao se pode confundir
um com o outro, apesar de reconhecer que em certas situacdes, em virtude do emprego
de analogia, para fins tributarios, prescreve-se para os direitos autorais 0 mesmo
tratamento dado aos royalties.

Ademais, no presente caso, as exigéncias fiscais ndo estdo motivadas sobre a premissa
de que se devem tratar direitos autorais como royalties, mas sim na correta conclusdo de
que os pagamentos efetuados pela autuada a SAP SE, sua matriz estrangeira,
caracterizam-se como remuneragdo pela exploracdo de direitos autorais. Por sua vez, a
exploragdo de direito autorais, por expressa disposi¢do legal (artigo 22, alinea “d”, da
Lei n° 4,506, de 1964), se classifica como royalties, conforme cristalinamente exposto
nos paragrafos anteriores deste voto em que se transcreve a decisdo proferida pela
CSRF ao julgar caso idéntico ao presente e no qual figura como sujeito passivo a
prépria autuada. O argumento da impugnante, portanto, é que confunde a exploragdo de
direitos autorais, com estes proprios. Por isso, deve ser rejeitado.

Mais importante ainda € que o Parecer CST n° 520, de 02 de junho de 1989, por ela
invocado, foi publicado antes da edicdo da Lei n° 9.610, de 1998, cujo artigo 11
estabelece que autor é a pessoa fisica criadora de obra literaria, artistica ou cientifica.
Dai se segue que apenas uma pessoa fisica pode ser considerada, de acordo com o
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ordenamento brasileiro, como habil por receber diretamente remuneragdo por direitos
autorais. Uma pessoa juridica jamais serd considerada autora e, por conseguinte, apenas
pode adquirir os direitos patrimoniais sobre determinada obra ou invencdo e, dessa
forma, obter rendimentos pela exploracdo desses direitos. Logo, reconhecer que existe
distingcdo entre direitos autorais e royalties em nada socorre a tese da autuada.

A impugnante alude também ao § 9° do artigo 18 da Lei n°® 9.430, de 1996. No entanto,
a norma invocada tdo somente dispde que as regras de preco de transferéncia ndo se
aplicam aos casos de royalties, entre outros, os quais deverdo seguir as determinacGes
especificas constantes da legislacdo acerca de sua dedutibilidade. Ora, dai ndo se tira
nenhuma conclusdo que possa corroborar as teses da impugnante.

A impugnante refere-se a uma certa “Pergunta n® 029” que, segundo reprodugdo juntada
aos autos como documento n° 27, seria uma resposta constante do manual de “Perguntas
e Respostas” sobre o preenchimento da Declaragdo de Informagdes Econémico-Fiscais
da Pessoa Juridica de 2013 (“DIPJ 2013”), disponivel na pagina da Secretaria da RFB
na Internet.

Entretanto, conforme se pode ver a folhas 3.251 dos autos, onde se encontra a
reproducdo da aludida pergunta, seu conteldo em nada ampara a tese da autuada.
Confira-se:

()

De acordo com o texto acima, os rendimentos percebidos pelo autor ou criador do bem
ou da obra, que sdo considerados direitos autorais, estdo sujeitos aos ajustes de precos
de transferéncia, ao passo que os pagamentos de royalties e de assisténcia técnica,
cientifica, administrativa ou assemelhados a que se referem os artigos 352 a 355 do RIR
1999 deverdo respeitar as regras que lhe sdo especificas, e ndo aquelas estabelecidas
para os pre¢os de transferéncia.

Mais uma vez, porém, dai ndo se extrai nenhuma conclusdo que possa corroborar a tese
da defesa, visto que, conforme ja explanado nos paragrafos anteriores, em virtude de
disposicdo expressa da legislacdo, classifica-se como royalty a remuneracdo pela
exploraco de direitos autorais. A remuneragdo por direitos autorais, por sua vez,
somente tem tratamento tributario distinto dos royalties quando percebidos diretamente
pelo autor da obra, bem ou invenc¢do, o qual, segundo a legislacdo, apenas pode ser
pessoa fisica. J& o presente langcamento tem por objeto a glosa de despesa com o
pagamento de remuneracdo pela exploracdo de direitos autorais cujo beneficirio é
pessoa juridica.

A impugnante cita a competéncia atribuida ao Instituto Nacional de Propriedade
Industrial (INPI) pelas Leis n° 5.648, de 1970, e n® 9.279, de 1996, assim como o fato de
esse orgdo ter indeferido o registro de diversos contratos firmados pela autuada com
empresas estrangeiras que tiveram por objeto o licenciamento para uso ou distribui¢do
de programas de computador, assim como a prestacdo de assisténcia técnica. Dai, a
impugnante argumenta que, em face do posicionamento expresso do INPI acerca da
inexisténcia de cessdo ou licenciamento de propriedade industrial ou ainda de qualquer
forma de transferéncia de tecnologia no contrato de distribuicdo firmado entre a autuada
e a SAP SE, ndo poderia a fiscalizagdo dispor de forma contraria, sob pena de usurpacao
de competéncia daquele drgdo, o que teria sido exatamente 0 que aconteceu no presente
caso. A impugnante assevera que a fiscalizacdo houve por bem determinar a natureza
juridica dos contratos celebrados pela autuada e cobrar os valores de tributos com base
em seu equivocado entendimento, apesar de haver posicionamento diametralmente
oposto do proprio INPI.

Além disso, a impugnante se queixa de que a autuada teria sido colocada pelas
autoridades fiscais em uma situacdo absolutamente esdrixula e contraditéria, visto que,
por um lado, estas entenderam que, no presente caso, teria havido o licenciamento de
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marca e uso de tecnologia patenteada no processo de fabricacdo e desenvolvimento de
software e, conseqiientemente, que os valores pagos a SAP SE teriam a natureza de
royalties, ndo sendo assim permitida a dedutibilidade de tais despesas. E de outro lado,
o INPI entendeu corretamente que ndo havia licenciamento de marca ou qualquer outra
propriedade industrial nos referidos contratos, razdo pela qual negou o registro dos
instrumentos apresentados pela autuada, inviabilizando, assim, o cumprimento aos
requisitos previstos no artigo 50 da Lei n°® 8.383, de 1991, que, caso 0s pagamentos
efetuados pela autuada pudessem ser tratados como royalties, assegurariam a
dedutibilidade de tais valores.

No entanto, a argumentacdo da impugnante resumida nos dois paragrafos precedentes é
inteiramente infundada.

Em primeiro lugar, porque a legislacdo por ela invocada ndo confere ao INPI a
competéncia para se pronunciar sobre a natureza comercial de determinado contrato a
ele submetido para registro ou averbagdo, nem muito menos definir se se classifica ou
ndo como royalty a espécie de remuneracdo paga ao detentor do direito ou bem cuja
negociacéo se faz por meio do contrato. De acordo com o artigo 211 da Lei n® 9.279, de
1996, e com o artigo 11 da Lei n® 9.609, de 1998, o INPI, para o fim de acatar o registro
de determinado contrato, apenas devera verificar se implicam transferéncia de
tecnologia, sem inquirir sob outros aspectos do negécio.

Mais importante ainda é que comprovam a falha da sua argumentacdo os documentos
juntados pela prépria impugnante a folhas 3.071 a 3.157, nos quais se acham as diversas
manifestacBes do INPI acerca dos pedidos de registro ou averbacdo de contratos
efetuados pela autuada. Em nenhum deles o 6rgdo fundamenta a decisdo de recusa na
pretensa natureza do contrato, nem tampouco afirma que ndo se enquadram como
royalties os desembolsos efetuados pela autuada em decorréncia deles.

N&o por acaso, atendo-se aos limites legais de sua competéncia, o INPI tdo-somente
enuncia que 0s contratos ndo sdo passiveis de registro nem averbacao no érgdo por nao
caracterizarem transferéncia de tecnologia prevista na legislagdo especifica.

Evidentemente, para definir se os desembolsos efetuados em virtude de quaisquer
contratos ou transacBes se enquadram ou ndo como royalties ndo h& mister de
pronunciamento de nenhum 6rgdo, muito menos do INPI, pois ndo ha norma legal que o
exija. Em verdade, conforme ja demonstrado exaustivamente em paragrafos anteriores
deste voto, especialmente na parte dele em que se cita a decisdo da CSRF ao julgar
recurso da autuada acerca da matéria, o proprio legislador, por meio do artigo 22 da Lei
n® 4.506, de 1964, encarregou-se de conceituar royalties para fins tributérios.

Em conseqliéncia, basta a autoridade administrativa, para exigir o cumprimento do
tratamento tributario prescrito para essa modalidade de remuneragdo, verificar e
comprovar que as circunstancias factuais observadas se enquadram no conceito legal.

Tampouco procede a alegacdo de que a autoridade fiscal impOs a autuada situacdo
esdruxula, contraditdria ou paradoxal.

Ocorre que, em principio, de acordo com o artigo 52, pardgrafo Unico, alinea “b”, e
artigo 71, paragrafo unico, alinea “e”, item 20, ambos da Lei n® 4.506, de 1964, sdo
inteiramente indedutiveis as importancias desembolsadas a titulo de assisténcia técnica,
cientifica, administrativa ou semelhante, quer fixas quer como percentagens da receita
ou do lucro, quando pagas ou creditadas pela sociedade com sede no Brasil a pessoa
domiciliada no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, o controle de seu capital
com direito a voto; assim como o0s royalties pelo uso de patentes de invencao, processos
e formulas de fabricacdo ou pelo uso de marcas de inddstria ou de comércio, quando
pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicilio no exterior que
mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto.
Entretanto, essa vedacdo veio a ser revogada parcialmente pela Lei n® 8.383, de 1991,
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pois seu artigo 50 permitiu a deducdo das despesas em questdo sob a condicdo de que
sejam decorrentes de contratos que, posteriormente a 31 de dezembro de 1991, venham
a ser assinados, averbados no INPI e registrados no Banco Central do Brasil, observados
ainda outros limites e condi¢des estabelecidos pela legislacdo em vigor.

A legislacdo concernente ao INPI, por sua vez, incumbiu ao érgdo aceitar registro ou
averbacéo de contratos que, no segundo a analise e parecer do mesmo érgao, impliquem
transferéncia de tecnologia. No caso da autuada, ela ndo logrou provar que houve tal
transferéncia, por isso o INPI ndo aceitou o registro. Isso a impediu de se beneficiar da
regra do artigo 50 da Lei n° 8.383, de 1991.

Subsequientemente, o Banco Central recusou o registro dos mesmos contratos, em
decorréncia de ndo terem sido averbados no INPI.

O equivoco do raciocinio da impugnante assenta-se na falsa correlacdo que procura
implicitamente estabelecer entre pagamento de royalties e transferéncia de tecnologia.
Na definicdo legal de royalties dada pelo artigo 22 da Lei n° 4.506, de 1964 ,ndo se
estabelece nenhum vinculo entre transferéncia de tecnologia e essa modalidade de
rendimento. Logo, nada impede que determinado pagamento ou despesa seja
classificado como royalty e, simultaneamente, ndo decorra de contrato ou negécio do
qual resulte transferéncia de tecnologia.

A legislacdo exige o registro ou averbagdo dos contratos nos dois érgdos para que a
autuada posso tirar proveito da excecdo contida no artigo 50 da Lei n° 8.383, de 1990.
Se por qualquer motivo, esse registro é recusado pelos drgdos competentes, ndo cabe a
administracéo tributaria rever ou ndo levar em consideragdo semelhante ato. Dai ndo se
segue, porém, que a fiscalizacdo esteja impedida de aplicar as normas legais tributérias
que Ihe sdo especificas e que digam respeito ao seu ambito de atuacao.

Advirta-se que o termo de verificacdo fiscal a fls. 2.860 a 2.897 trata ndo sO da
exigéncia de IRPJ e CSLL, como também de contribuicdo de intervencdo no dominio
econdmico (CIDE) incidente sobre remessas ao exterior. Todavia, o langamento de
CIDE, conforme se acha claro e expresso no mesmo termo de verificacdo fiscal, é
objeto de outro processo administrativo e tem fundamentacdo apartada. Quanto ao
presente processo, 0 que esta em litigio é apenas o crédito tributario referente a CSLL e
ao IRPJ. E verdade que, ao fundamentar a exigéncia de CIDE, a fiscalizagdo afirma que
0s contratos da autuada de que resultaram as remessas tributaveis por essa exac&o,
implicaram transferéncia de tecnologia nos termos definidos pela Lei n® 10.168, de
2000. Porém, no tocante ao IRPJ e a CSLL, a fundamentacdo dos respectivos
langamentos ndo faz mencao a esse aspecto, de sorte que, mais uma vez, a questdo ndo
tem nenhuma pertinéncia para a presente discussao.

Em suma, ndo houve contradi¢do ou imposicao ilegal alguma por parte do fisco, mas tdo
somente 0 cumprimento estrito do disposto na legislacéo tributaria.

Pela mesma razdo, diferentemente do argumentado pela impugnante, é irrelevante que
0s contratos celebrados pela autuada envolvam licenga de uso de marca e uso de
tecnologia patenteada, ou distribuicdo de software. Em qualquer caso fica caracterizada
a exploracdo de direitos autorais, que é o quanto basta para que 0s respectivos
pagamentos sejam enquadrados como royalties.

Paralelamente a tese equivocada de que o artigo 353, inciso I, do RIR 1990, teria
ilicitamente ampliado a abrangéncia do disposto no artigo 71, paragrafo Unico, alinea
“d”, da Lei n® 4.506, de 1964 (arguiicdo enfrentada e refutada exaustivamente no voto da
CSRF transcrito acima e cujas razdes de decidir sdo inteiramente adotadas neste voto),
a impugnante sustenta que a aplicacdo da norma em questdo também implicaria
confisco, o que seria vedado pela Constituicdo Federal.
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Acrescenta que a despesa seria dedutivel nos termos do artigo 299 do mesmo RIR 1999,
por ser necessaria a atividade da empresa. Por fim, menciona relatério elaborado em
conjunto pela RFB e pela Organizacdo para a Cooperacdo e Desenvolvimento
Econdmico (OCDE), no qual a legislacdo especifica sobre o assunto teria sido criticada.

Contudo, ndo subsiste nenhum desses argumentos complementares da impugnante.

O artigo 26-A do Decreto n° 70.235, de 1972, dispBe que, no d&mbito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade. Assim, ndo cabe acatar a argiiicdo de que a aplicacdo da norma
do RIR 1999, plenamente em vigor na época dos fatos, implicaria violacdo da
Constituicao Federal.

No que se refere ao artigo 299 do RIR 1999, trata-se de norma genérica, que impde um
pré-requisito para que seja considerada dedutivel toda e qualquer despesa ou custo.
Contudo, ndo basta que se satisfaca o critério da necessidade para que determinado
dispéndio faca jus a deducdo.

Devera ainda cumprir as demais normas legais que lhe sdo especificas. No caso das
despesas com royalties, a legislacdo veda expressamente a deducdo dos pagamentos
efetuados pela autuada, em virtude de se destinarem a pessoa juridica que detém o
controle de seu capital.

De resto, o relatério feito em colaboragdo com a OCDE contém apenas recomendacées
de eventuais e futuras mudancas na legislagdo. Desnecessario dizer que ndo se sobrepde
a nenhuma norma plenamente em vigor na época dos fatos ora em discussao.

A impugnante argumenta ainda que o disposto no artigo 71, paragrafo tnico, alinea “e”,
item 2 da Lei n° 4.506, de 1964, e no artigo 353, inciso III, alinea “b”, do RIR 1999, ndo
se aplicaria aos rendimentos pagos em decorréncia do contrato de licenca e uso de
distribuicdo software assinado entre a autuada e a SAP SE, porque as normas em
questdo, no seu entender, fazem referéncia a royalties pagos em virtude de hipéteses
diferentes do negocio firmado pela autuada. Segundo a impugnante, o contrato firmado
pela autuada, por ser de licenca de uso e comercializagdo de software, ndo se
enquadraria em nenhum das normas mencionadas, uma vez que estas cuidam apenas das
seguintes hipoteses: patentes de invengao, processos e formulas de fabricacdo; e marcas
de inddstria ou de comércio. Em favor do seu argumento, a impugnante cita ainda a
definicdo de invencdo patentedvel dada pelo artigo 10 e seus incisos, da Lei n® 9.279, de
1996, o qual exclui expressamente da categoria em causa 0s programas de computador
em si.

Contudo, o argumento da impugnante é infundado.

Em primeiro lugar, porque ndo se pode restringir o conceito de uma lei anterior com
base numa definicdo dada por lei posterior em contexto histérico significativamente
transformado.

Programas de computador ndo constituiam preocupacéo relevante para o legislador de
1964, visto que apenas depois de mais de vinte anos de inovagdes tecnoldgicas é que se
tornaram importantes nas relagdes comerciais. Mais importante ainda é que o artigo 71,
paragrafo tinico, alinea “e”, ndo se limita as hipéteses de patentes de invengdo, mas sim
alcanca também processos e formulas de fabricacéo, além de marcas de industria ou de
comércio.

Quanto as marcas, a impugnante alega que a clausula 5 do contrato firmado com a SAP
SE demonstraria, de maneira cristalina, que os pagamentos realizados pela autuada
decorrem tdo somente do licenciamento de software; jamais da licenca de marca — cuja
utilizacdo foi cedida pela SAP SE a titulo ndo-oneroso.
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Entretanto, na leitura do contrato, cuja cépia foi juntada a folhas 3014 e seguintes pela
propria impugnante, ndo se encontra nenhuma disposicdo expressa acerca da cessao
gratuita do uso da marca. De qualquer forma, ainda que houvesse tal cessdo, ela ndo
seria verossimil nem poderia ser oposta ao fisco, visto que ndo condiz com a realidade
da situacdo. A marca SAP constitui um dos maiores ativos da empresa alema, haja vista
0 prestigio de que goza no ramo especifico da inddstria de software em que atua. Nao
seria crivel que pudesse ceder sem 6nus a exploracdo de tamanho bem intangivel e
constitui uma obviedade que no preco cobrado pelos direitos de distribuicdo e
licenciamento de seus produtos e servicos esta embutido parcela correspondente a
marca por eles ostentada, ainda que essa parcela do preco esteja oculta ou ndo seja
expressamente declarada.

De qualquer forma, ainda que, apenas para argumentar, se admitisse que nédo se aplica a
autuada o disposto no artigo 71, paragrafo tnico, alinea “e”, item 2 da Lei n° 4.506, de
1964, e no artigo 353, inciso III, alinea “b”, do RIR 1999, estas ndo foram as tnicas
normas legais invocadas pela fiscalizacdo para fundamentar a exigéncia fiscal e para a
glosa da despesa com os pagamentos feitos em virtude do contrato de licenca de uso e
distribuicdo de software. No termo de verificacdo fiscal afirma-se que a operacdo
enquadra-se em duas hip6teses de indedutibilidade de despesas, ambas previstas no
paréagrafo Unico, do artigo 71 da Lei n® 4506, de 1964, a saber: a hipétese do inciso "d",
pois 0s pagamentos referem-se a royalties pagos a sdcio; e a hipotese da alinea 2 do
inciso "e", pois também se referem a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em
processo de fabricacdo e desenvolvimento de software e pelo uso da marca SAP, pagos
a pessoa com domicilio no exterior, que mantém o controle do capital com direito a
voto. Logo, mesmo que a segunda hipétese fosse considerada invéalida, ainda restaria
inc6lume a primeira, ja que é fora de ddvida que a beneficidria dos pagamentos é,
efetivamente, sécia da autuada. E para a manutengdo da exigéncia fiscal respectiva basta
que subsista, independentemente, qualquer uma das duas hipoteses apontadas pela
fiscalizacdo.

Ainda no tocante & primeira das glosas, a impugnante argui que seriam indevidas as
exigéncias fiscais sobre a parcela de R$ 28.925.750,25, os quais se refeririam a
pagamentos efetuados ndo em favor da SAP SE, mas da empresa BOSL (Business
Objects Software Limited). Segundo a argumentacdo da impugnante, a esses
pagamentos ndo se aplica o disposto no artigo 353, inciso | e inciso III, alinea “b”, do
RIR/99, porque a BOSL, apesar de pertencer ao mesmo grupo do qual faz parte a
autuada, nunca dela foi socia e ndo detém uma Unica quota sequer do seu capital social
e, portanto, jamais poderia ter controle direto ou indireto do seu capital com direito a
voto. Em favor de sua tese, a impugnante invoca precedente atribuido ao Carf e a
Solugdo de Consulta Cosit n°® 182, de 2019.

Todavia, a argliicdo da impugnante ndo pode ser acatada por falta de comprovacgéo de
suas premissas factuais.

Ocorre que como prova de suas alegagbes a impugnante trouxe aos autos apenas 0S
documentos juntados a folhas 3.158 a 3.199, os quais consistem em c6pia da traducédo
juramentada de contratos de licenciamento e distribuicdo de software, e de prestacdo de
servicos, firmados entre a autuada e a BOSL, mas ndo de que de fato o valor em questéo
foi pago em beneficio exclusivo dessa empresa e em decorréncia desses contratos.

Por outro lado, conforme consta do termo de verificagdo fiscal, e comprovado pela
anexacdo aos autos de cdpia da escrituracdo contébil fiscal digital (ECF) como arquivo
ndo paginavel por meio do termo a folhas 2.898, os valores que compuseram o
montante glosado pelo fisco foram extraidos da propria escrituracdo apresentada a
autuada. Estes valores se acham discriminados na tabela 3 constante a folha 2.890, que é
parte integrante do termo de verificagdo fiscal. A impugnante, por sua vez, ndo sé nao
contesta os dados dessa tabela, como a ela mesma faz referéncia em sua impugnacéo ao
arguir a glosa indevida ora em discuss&o.
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Pois bem, no mesmo termo de verificacdo fiscal se informa que as contas contabeis
listadas na tabela 3 tém contrapartidas na conta contabil “2.1.01.02.01.164000 -
Afiliadas e Controladas - Pagamentos”, com a descri¢do “valor referente licengas SAP
SE”. Portanto, de acordo com a propria escrituracdo da autuada, todos os valores
enumerados na tabela 3 mencionada, inclusive 0 montante contestado pela autuada,
referem-se as licencas da SAP SE.

Uma vez que a impugnante ndo demonstra e nem sequer alega que tenha havido algum
erro de escrituragdo, nem apresenta justificativa para o historico das contas referidas
pela fiscalizac8o, ndo se pode acatar sua arguicdo de que teria havido inclusdo indevida
de qualquer valor na primeira das glosas efetuadas pela fiscalizag&o.

Por conseguinte, concluida a apreciacdo de todas as questdes e argliicdes suscitadas pela
defesa quanto a matéria em discussdo nesta subsecdo, cumpre rejeitad-las e manter
integralmente as respectivas exigéncias fiscais.

Contestacdo da segunda glosa

Quanto a essa segunda glosa, a impugnante inicialmente argui que houve erro na
quantificagdo do montante de despesas de servicos glosados. Segundo sua
argumentacdo, toda a motivacdo do lancamento fiscal esta relacionada a pagamentos
pela autuada a empresas sediadas no exterior de servigos de assisténcia técnica,
cientifica, administrativa ou semelhante, conforme ficaria claro da leitura do termo de
verificacdo fiscal e da capitulacdo legal da infracéo, a saber, o artigo 12 da Lei n® 4.131,
de 1962; e o0 artigo 52 da Lei n° 4.506, de 1964 (ambos regulamentados pelo artigo 354
do RIR 1999). Porém, queixa-se a impugnante, no montante glosado foram incluidos R$
14.817.937,79 que teriam sido pagos a empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja
integrante do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no
CNPJ sob o n° 04.178.880/0001-41. No intuito de comprovar suas alegacdes, a
impugnante juntou aos autos o anexo A, que contém relatdrio gerencial da autuada com
o detalhamento das respectivas contas contabeis, sob a forma de planilha (apresentada
como arquivo ndo pagindvel); bem como as faturas comerciais correspondentes aos
Servigos cujos montantes estéo refletidos nas referidas contas contabeis e as notas fiscais
emitidas pela Quadrem Brazil Ltda. Segundo o raciocinio da impugnante, considerando
que esses R$ 14.817.937,79 se referem inequivocamente a pagamentos de servigos
feitos a empresas nacionais, ndo ha falar em glosa-las com fundamento no artigo 12 da
Lei n®4.131/1962 e no artigo 52 da Lei n°® 4.506/1964, por absoluta falta de tipicidade.

Contudo, a postulacéo da impugnante ndo pode ser acatada.

Diferentemente do que alega, embora as glosas em sua grande maioria atinjam
pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no exterior, a auditoria fiscal ndo se
restringia a elas, visto que no termo de verificagdo fiscal faz-se referéncia aos
pagamentos pelos servicos técnicos prestados por empresas domiciliadas no exterior,
subsidiarias e empresas pertencentes ao grupo econdémico do qual faz parte o sujeito
passivo. Ou seja, deve se entender que a acéo fiscal abrangeu todos os pagamentos pela
prestacdo de servigos técnicos cujos beneficidrios sdo empresas pertencentes ao mesmo
grupo econdmico de que faz parte a autuada, e ndo apenas aqueles domiciliados no
exterior.

O termo de verificacdo fiscal contém também uma tabela, de n° 4, na qual se enumeram
todos os pagamentos em causa, € nele se esclarece que todas as contas contabeis listadas
na tabela 4 tém contrapartidas na conta contabil, “2.1.01.02.01.164000 - Afiliadas e
Controladas — Pagamentos™.

Veja-se que o titulo dessa conta ndo faz distingdo entre controladas e filiadas
domiciliadas no exterior e as domiciliadas no Brasil.
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Mais importante ainda é que a fiscalizagdo, ao dar a motivacdo juridica do langamento,
mencionou dois fundamentos legais distintos e independentes entre si: o artigo 12,
pardgrafo 3°, da Lei n° 4.131, de 1962; e o artigo 52, paragrafo Ginico, alinea “b”, da Lei
n°® 4,506, de 1964. Confira-se a redacdo das normas citadas:

()

Veja-se que das duas normas citadas pela fiscalizagdo e reproduzidas acima, apenas a
segunda limita o Ambito de sua incidéncia aos pagamentos efetuados a pessoas naturais
ou juridicas domiciliadas no exterior. O artigo 12, § 3°, da Lei n°® 4.172, por sua vez, ndo
restringe o seu alcance em funcdo do domicilio do beneficiéario, o que significa que se
aplica a todos indistintamente que se enquadrarem na sua hip6tese, independentemente
de onde seja o seu pais de residéncia para fins tributarios.

Mesmo que se entenda que as normas em questdo se aplicam exclusivamente a
pagamentos destinados a beneficiario estrangeiro, nem assim caberia acatar a argliicdo
da impugnante, pois ela ndo trouxe aos autos comprovacdo de quais servigos foram
efetivamente prestados, nem se satisfazem os demais requisitos e condi¢Bes impostas
pela legislagdo para a sua deducgdo, nos artigos 354 e 355 do RIR 1999, também
mencionados pela autoridade langadora no termo de verificagdo fiscal.

A simples apresentacdo das notas fiscais, cujas copias se acham a folhas 3.626 a 3.639,
ndo é o bastante, visto que nelas os servigos sdo descritos de maneira vaga e imprecisa,
apenas com os dizeres “servigos de consultoria”, e ndo sdo acompanhados de nenhuma
prova efetiva de sua prestacdo e de sua natureza. A impugnante fez juntar a folhas 3.353
a 3.626 uma série de outros papéis que parecem se referir a Quadrem Brazil Ltda.
Todavia, esses papéis ndo podem ser considerados como prova valida, visto que,
lavrados em lingua estrangeira, ndo foram vertidos para o vernaculo por tradutor
juramentado, o que contraria o disposto no artigo 13 da Constituicdo Federal de 1988,
no artigo 224 da Lei n° 10.406, de 2002 (Cddigo Civil), e no artigo 192, paragrafo
Unico, da Lei n° 13.105, de 2015 (Codigo de Processo Civil). Ainda que ndo fagam
referéncia expressa ao processo administrativo fiscal da Unido, tais normas se lhe
aplicam subsidiariamente e também por analogia, conforme autoriza o artigo 108 do
Cdbdigo Tributario Nacional.

Em conseqiiéncia, cumpre rejeitar a arguicdo da impugnante segundo a qual os
pagamentos que tiveram como beneficiaria a empresa Quadrem Brazil Ltda teriam sido
erroneamente incluidos no levantamento fiscal.

Quanto aos demais valores glosados e também o mencionado nos parédgrafos
precedentes, a impugnante argumenta que as exigéncias fiscais sdo indevidas. No seu
entender, as normas citadas pela fiscaliza¢cdo como fundamento legal do langamento
somente se aplicam as espécies de servicos que impliquem efetiva transferéncia de
tecnologia e que sejam prestados mediante contrato passivel de averbacéo e registro no
INPI e no Banco Central do Brasil. No intuito de comprovar suas alegacfes, a
impugnante junta a folhas 3.072 e seguintes copia de alguns dos contratos referidos,
com traducdo juramentada, e das deliberacfes do INPI e do Banco Central pelas quais
foram recusados a averbacdo e registro desses contratos sob a justificativa de que néo
implicam transferéncia de tecnologia.

Todavia, a argumentacdo da impugnante ndo procede.

Em primeiro lugar, ndo tem nenhum amparo legal a tese de que as restricdes do artigo
12, § 3° da Lei n° 4.131, de 1962, e do artigo 52, paragrafo unico, alinea “b”, da Lei n°
4.506, de 1964, somente se aplicariam aos servicos que implicassem transferéncia de
tecnologia. Ndo ha no texto legal citado dizeres ou expressGes que autorizem tal
interpretacdo. O teor das normas, ja transcrito em paragrafos anteriores, é abrangente o
bastante para alcancar a mais ampla gama de servigos cuja natureza seja a assisténcia
técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, sem exigir necessariamente que se
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faca transferéncia de tecnologia. Ora, contraria 0 senso comum a idéia de que qualquer
servico que tenha a natureza de assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
semelhante requeira a transferéncia de tecnologia para se caracterizar como tal. Basta
citar o exemplo de alguém que contrata um especialista para consertar defeitos em
equipamento avancado ou que treine os funcionarios para o operar. Em quaisquer dos
casos havera prestacdo de servigos de assisténcia técnica, mas ndo havera transferéncia
de tecnologia, pois ndo ha necessidade de o prestador ceder ao contratante os métodos
que ele domina para prestar tais servicos, de tal sorte que seus préstimos se tornem
dispensaveis no futuro, ou que o proprio contratante possa assumir o seu papel perante
outros clientes.

Aliéas, a demonstracdo clara de que a mencdo legal a assisténcia técnica, cientifica,
administrativa ou semelhante é genérica e ndo estd vinculada necessariamente a
transferéncia de tecnologia pode ser extraida da prépria legislacdo. O § 2° do mesmo
artigo 12 da Lei n°® 4.131, de 1962, estabelece, textualmente:

()

De acordo com a norma acima destacada, em se tratando de assisténcia técnica,
cientifica, administrativa ou semelhantes, a deducéo fica condicionada & comprovagao
da efetiva prestacdo dos servicos. Além disso, no caso de despesas decorrentes do
contrato de cessdo ou licenca de uso de marcas e de patentes de invengdo, exige-se
também o registro do respectivo contrato de cessdo ou licencga, nos termos do Codigo de
Propriedade Industrial (matéria atualmente regulada pela Lei n° 9.279, de 1996).
Portanto, o registro ou averbacdo do contrato é requisito apenas no caso de despesas
com o pagamento pela cessdo ou licenca de uso de marcas e de patentes de invengéo.

Semelhantemente, ao tratar do assunto, o RIR 1999, vigente na época dos fatos, dispbe
textualmente:

()

Veja-se que, mais uma vez, conforme a norma destacada em negrito acima, para se
permitir a deducdo da respectiva despesa somente se exige o registro ou averbagdo do
contrato no INPI no caso de importancias pagas ou creditadas a titulo de aluguéis ou
royalties pela exploracéo ou cessdo de patentes ou pelo uso ou cessdo de marcas, bem
como a titulo de remuneracdo que envolva transferéncia de tecnologia (assisténcia
técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, projetos ou servigcos técnicos
especializados). Embora a norma mencione assisténcia técnica, cientifica,
administrativa ou semelhantes, projetos ou servicos técnicos especializados, o faz num
contexto que deixa claro que a averbacdo se faz necessdria somente se tais servi¢os
envolverem a transferéncia de tecnologia.

Logo, a transferéncia de tecnologia ndo constitui requisito indispensavel para fins de
impor as restricbes da dedugdo de despesas com assisténcia técnica, cientifica,
administrativa ou semelhante a que se referem o artigo 12, § 3°, da Lei n° 4.131, de
1962, e o artigo 52, paragrafo Unico, alinea “b”, da Lei n® 4.506, de 1964. Somente nos
casos em que tal transferéncia de fato ocorra, ou ainda nos casos que envolvam
exploracdo ou cessdo de patentes, ou uso ou cessdo de marcas, a legislacdo exige
adicionalmente o registro ou averbagéo do respectivo contrato no 6rgdo competente.

De resto, 0 exame dos contratos com 0s prestadores estrangeiros mencionados pela
impugnante, uma copia dos quais ela juntou a folhas 3.072 a 3.148 dos autos, revela que
0s servicos neles descritos podem ser enquadrados, sem nenhuma dificuldade, em
qualquer uma das modalidades mencionadas pelo artigo 12, § 3°, da Lei n® 4.131, de
1962, e pelo artigo 52, paragrafo tinico, alinea “b”, da Lei n°® 4.506, de 1964. Ainda que
se tratasse de servicos puros, nos dizeres da impugnante, isto é, sem transferéncia de
tecnologia, poderiam, sim, caracterizar assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
semelhante. O primeiro deles, firmado com a SAP Aktiengesellschaft Systems
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Applications and Products, faz referéncia expressa a servicos de software, o que
dispensa maiores comentarios. Os seguintes, curiosamente, adotam um modelo Gnico ou
padrdo e todos descrevem uma gama ampla e diversificada de servicos, tais como:
servicos de RH, suporte operacional e de gestdo, servicos de consultoria (incluindo,
entre outros, suporte de implementacdo referente a instalacdo e a configuracdo de
software da SAP, suporte ao consumidor para planejamento de projetos), servicos de
marketing, servicos de suporte relacionados ao produto, servicos que suportem o
desenvolvimento de uma versdo do produto (incluindo traducdo para o idioma local,
aperfeicoamentos e extensdes para atender as exigéncias especiais do mercado), todas as
atividades de pesquisa e desenvolvimento na area dos produtos que tenham relagdo com
a realizagdo de determinado desenvolvimento e que sejam necessérias para tanto,
treinamento (incluindo sobre atividades de comercializagdo e venda), atividades de pré-
venda, além de outros servigos a serem definidos pelas partes conforme cada caso.

Com uma descricdo tdo abrangente dos servicos a serem prestados, ndo se pode excluir
nenhuma possibilidade. Caberia a impugnante, caso dispusesse de provas e se fosse
realmente o caso, comprovar que 0s servigos efetivamente prestados ndo se enquadram
nas hipoteses legais. Entretanto, os termos dos contratos, nas partes em que especificam
aqueles servigos que a contratante se obrigou a prestar, permitem concluir
categoricamente que estdo abrangidos pelas hip6teses legais ora em discussao.

Pelas mesmas raz8es expostas acima, € infundado o argumento da impugnante segundo
o qual a simples rejeicdo de averbacdo dos contratos pelo INPI tornaria legitima a
deducéo das respectivas despesas com base no artigo 299 do RIR 1999. A negacédo do
registro significa apenas que aquele 6rgdo entendeu que ndo se acha comprovada a
transferéncia de tecnologia, mas dai ndo se segue que a natureza dos Sservicos
contratados ndo se enquadra em nenhuma das categorias a que se refere a vedacdo
imposta pelas Leis n°® 4.131, de 1962, e 4.506, de 1964, conforme ja explanado
anteriormente.

O proprio INPI reconhece que nem todos os servicos de assisténcia técnica ou cientifica
importam em transferéncia de tecnologia, de modo que ndo seriam averbaveis perante a
autarquia, muito embora ndo alterem sua natureza. Tanto & assim que editou a
Resolucdo INPI n° 156, de 2015, na qual enumera servigos de assisténcia técnica e
cientifica que ndo sdo passiveis de registro, ndo por ndo se enquadrarem com tal, mas
sim porque nao implicam transferéncia de tecnologia. Confira-se:

()

A recusa do Banco Central em registrar 0s mesmos contratos, por entender que
deveriam ser precedidos de averbacdo no INPI, tampouco altera a conclusdo a que se
chegou nos paragrafos anteriores, pois a ela se aplica 0 mesmo entendimento adotado
quanto a recusa de averbacdo pelo INPI.

Por fim, a impugnante sustenta que o disposto no § 3° do artigo 12 da Lei n°® 4.131, de
1962, e no § 1° do artigo 354 do RIR 1999 (segundo 0s quais as despesas de assisténcia
técnica, cientifica, administrativa e semelhante somente poderdo ser deduzidas nos
cinco primeiros anos de funcionamento da empresa ou da introducdo do processo
especial de producdo, quando demonstrada sua necessidade, podendo esse prazo ser
prorrogado até mais cinco anos por autorizagdo do Conselho Monetario Nacional),
somente se aplicaria aos servicos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
semelhante, mas que isso ndo ocorre no caso da autuada, pois 0s servicos efetivamente
prestados ndo teriam implicado transferéncia de tecnologia.

Todavia, aqui impugnante volta a incorrer no mesmo equivoco ja demonstrado quando
foram analisados seus argumentos anteriores. Diferentemente do que ela presume, o
enquadramento dos servicos na categoria de assisténcia técnica, cientifica,
administrativa ou semelhante, para o fim de serem aplicadas as normas em questdo
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sobre as despesas respectivas, ndo requer que a operagao, negocio ou contrato envolva a
transferéncia de tecnologia.

Por conseguinte, concluida a apreciacdo de todas as questdes e arglicdes suscitadas pela
defesa quanto a matéria objeto desta subsecdo, cumpre rejeitd-las e manter
integralmente as respectivas exigéncias fiscais.

Contestacdo da exigéncia da CSLL

Invocando o disposto no Anexo | da Instrucdo Normativa RFB n° 1.700, de 2017, bem
como na orientacdo da Solucdo de Consulta Cosit n°® 310, de 2017, a impugnante argui
que nao se aplicam a CSLL as restricdes a deducdo de despesas com o pagamento de
royalties e de assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, previstas nos
artigos 52 e 71, paragrafo Unico, alinea “d”, e alinea “e¢”, item 2, todos da Lei n°
4.506/1964, e no artigo 12 da Lei n° 4.131/1962 (regulamentados pelos artigos 353 e
354 do RIR/99, em vigor a época dos fatos geradores). Por isso, postula o cancelamento
do auto de infracdo de CSLL na integra.

A impugnante tem razéo.

A Instrucdo Normativa RFB n° 1.700, de 2017, ao dispor sobre a determinacdo e o
pagamento do IRPJ e da CSLL, deixa claro, quanto aos assuntos nela tratados, quais as
normas da legislacéo tributaria se aplica a ambas as exacdes, ou quais se aplica somente
a uma delas. E com esse propdsito que nela se distingue a base de célculo do IRPJ
daquela da CSLL. No caso do IRPJ, conforme o caso, essa base de calculo serad
mencionada como lucro real, lucro presumido ou lucro arbitrado; no caso da CSLL, a
expressao correlata é o resultado ajustado. Assim, quando um tratamento prescrito para
o IRPJ também se aplica a CSLL, as disposic¢des da Instrugdo Normativa RFB n° 1.700,
de 2017, expressam-no claramente fazendo remissdo ao resultado ajustado.

Pois bem, o ato normativo em causa, no tocante aos dispéndios a titulos de royalties e
assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, dispde textualmente:

()

Veja-se que as normas supra, ao tratarem das restri¢des e limites para a deducdo das
despesas em questdo mencionam apenas o lucro real, mas ndo o resultado ajustado.
Note-se também que, em esséncia, as normas reproduzem o contetido dos artigos 353 a
355 do RIR 1999, assim como das leis em sentido estrito que Ihes servem de lastro.

Quanto ao resultado ajustado, apenas faz-se referéncia no paragrafo Gnico do artigo 85,
para dispor que, na sua apuracdo do deve ser observado o disposto no art. 69 da mesma
Instrucdo Normativa RFB n° 1.700, de 2017. O artigo referido, por sua vez, estabelece
que serdo indedutiveis na apuracdo do resultado ajustado as despesas desnecessarias as
operaclGes da empresa. Dai se segue que, quanto a base de calculo da CSLL, os
requisitos de dedutibilidade restringem-se as regras gerais que dizem respeito a
necessidade e utilidade dos gastos.

Confirmando expressamente essa interpretacdo acha-se o anexo | da Instrucdo
Normativa RFB n° 1.700, de 2017. Esse anexo consiste numa tabela que enumera as
adicdes que se devem fazer ao lucro liquido. E composto de uma linha para cada tipo de
ajuste e cinco colunas. Numa dessas colunas responde-se com um “sim” ou “ndo” a
pergunta sobre se determinado adi¢do se aplica a CSLL, e noutra, se se aplica ao IRPJ.
Confiram-se as respostas no tocante a matéria ora em discusséo:

()



FI. 26 do Acorddo n.° 1401-006.927 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 15746.720471/2020-43

O anexo | foi posteriormente substituido pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.881, de 03
de abril de 2019, mas ndo houve modificacdo para a resposta ora invocada; ela apenas
mudou de lugar na tabela e passou a figurar na linha 186, em vez de na 99.

Observa-se, pois, que, de acordo com a Instrucdo Normativa RFB n° 1.700, de 2017, as
regras invocadas pela fiscalizacdo para efetuar as glosas das despesas do segundo grupo
ndo se aplicam a CSLL. Quanto a esta, cabe apenas exigir que cumpram o requisito da
necessidade. Uma vez que a fiscalizacdo ndo imputa serem desnecessarias tais despesas,
o langamento de oficio perde o seu fundamento.

Embora a Instrucdo Normativa RFB n° 1.700 tenha sido publicada em 16/03/2017, é
certo que se aplica aos fatos geradores ora em discussdo, 0s quais ocorreram no ano-
calendério de 2016.

Em primeiro lugar, porque a Instrugdo Normativa se destina a disciplinar normas legais
que j& estavam em vigor na época dos fatos geradores do langamento, as quais indica
expressamente no item 99 do anexo |, acima reproduzido. Nos termos do artigo 97,
inciso VI, do Codigo Tributario Nacional (CTN), somente a lei pode estabelecer as
hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos tributérios, ou de dispensa ou
reducdo de penalidades. Dai se segue que a Instrugdo Normativa, nesse caso, apenas
interpretou norma legal ja existente e em vigor na legislacdo tributéria.

Mais importante ainda é que o efeito retroativo da Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.700,
de 2017, é expressamente corroborado pela Solugdo de Consulta Cosit n® 310 de 14 de
junho de 2017 que se debrugou sobre a mesma questao de que ora se trata, além de fazer
referéncia textual a0 mesmo ato normativo. Confira-se (sem grifos no original):

()

Note-se que a Solucdo de Consulta Cosit é vinculante no &mbito da RFB, conforme
determina o artigo 9° da Instrugdo Normativa RFB n° 1.396, de 2013.

Recorde-se que, quanto a primeira glosa, o langamento ndo abrange a CSLL, conforme
expressamente ressalva o termo de verificagdo, invocando a Simula Carf n° 117,
segundo a qual a indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71,
paréagrafo Unico, alinea "d", da Lei n°® 4.506, de 1964, ndo € aplicivel & apuracdo da
CSLL. Essa simula é vinculante, conforme Portaria ME n°® 129 de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019.

Uma vez, portanto, que o entendimento oficial da RFB é de que ndo cabe a glosa dos
pagamentos por servicos com base na motivacdo dada pela autoridade lancadora, essa
exigéncia fiscal ndo subsiste.

Em conseqiiéncia, cumpre julgar procedente a argiiicdo da impugnante e exonerar 0
sujeito passivo do crédito tributrio correspondente ao langamento de CSLL.

Contestacdo da multa isolada pelo recolhimento insuficiente das antecipacGes

A impugnante, invoca a Simula Carf 105, doutrina e outros precedentes, para contestar
a multa isolada pelo recolhimento a menor das antecipacfes, alegando que ela somente
pode ser exigida, em principio, quando ndo existe valor de principal a ser exigido. No
seu entender, a multa deve ser exigida somente uma Unica vez, e sobre um Gnico fato
punivel, caso contrario, as multas incidem duplamente sobre um mesmo fato, que foi
exatamente 0 que ocorreu nos autos e que contraria 0 proprio texto da Lei n® 9.430/96.
Assevera ainda que a multa de 50% sO pode ser aplicada enquanto ndo encerrado o
periodo de apuracéo do tributo, uma vez que a multa decorre justamente pelo fato de o
contribuinte deixar de efetuar o recolhimento mensal por estimativa como antecipacéo.

N4o se sustenta, porém, a tese da impugnante.
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A Lei n° 9.430, de 1996, com a redacdo ja vigente na época dos fatos, dispGe que (sem
grifos no original):

()

A luz das normas legais supra, sempre que ndo for recolhido o IRPJ e a CSLL devidas
por estimativa, o contribuinte faltoso estara sujeito, no caso de langamento de oficio, a
multa isolada de 50% sobre o montante ndo recolhido. A multa aplica-se ainda que, no
final do periodo de apuracdo, venha a ser apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa da CSLL. Se a multa é cabivel mesmo na hip6tese de se verificar prejuizo ao
final do periodo de apuracdo, a penalidade é imposta ndo em razdo do pagamento
insuficiente do tributo devido ao final da apuracdo, mas sim pelo falta de cumprimento
de outra obrigacdo distinta, que é o recolhimento antecipado da estimativa mensal.

Uma vez que a legislagdo tributaria permite que o montante devido por estimativa seja
calculado com base em balancete de suspensdo ou reducdo, desde que o contribuinte
exerca essa faculdade, numa Unica ocasido a base de célculo da multa e a do
encerramento do periodo de apuragdo serdo idénticas, isto €, em dezembro de cada ano,
quando devera haver coincidéncia entre o resultado apurado no balancete e o das
demonstragdes financeiras do encerramento do ano-calendario. Nos outros meses, ndo
ha coincidéncia de base de calculo, pois somente no final do ano é que se podera
precisar se 0 contribuinte teve resultado positivo ou negativo e em que montante.

De qualquer forma, o texto legal ndo condiciona a imposicdo da multa isolada a que néo
haja coincidéncia de base de calculo, nem exclui esta na hipétese de haver langamento
de oficio que exija tributo em virtude da recomposicéo pela fiscalizacdo da base de
calculo anual. A multa isolada recebe essa denominagéo apenas por ser exigida separada
e independentemente do tributo, tanto que se impde ainda quando nenhum tributo ao
final do periodo de apuracdo seja devido, apenas porque o contribuinte deixou de
satisfazer o recolhimento por estimativa que lhe tocava efetuar.

Para a autoridade julgadora administrativa de primeira instancia, essa conclusdo néo
consiste em mera interpretagdo, mas tem o carater de norma vinculante, em virtude de a
Instrugdo Normativa RFB n° 1.515, de 24 de novembro de 2014, dispor textualmente
que:

()

A Instru¢do Normativa RFB n° 1.515, foi revogada pela Instrucdo Normativa RFB n°
1.700, de 14 de margo de 2017, mas a forga normativa do seu artigo 17 subsiste intacta,
visto que este mesmo ato que a revogou contém norma de idéntico teor. Confira-se:

()

Em suma, embora possa eventualmente ocorrer coincidéncia de base de célculo, a
hip6tese de incidéncia de cada uma das multas é distinta. A da multa isolada é a falta ou
insuficiéncia de recolhimento do tributo devido por estimativa; a da multa proporcional
é o0 langamento de oficio do tributo efetivamente devido em face do resultado anual. Se
ndo ha coincidéncia de motivagdo, se as causas sao dispares, ndo ha cabe falar em
duplicidade de punicdo nem em bis in idem. E por isso também que, havendo
simultaneamente falta ou insuficiéncia do recolhimento das antecipacdes por estimativa
e do saldo devedor apurado no ajuste anual, devera haver incidéncia das duas multas.

Por isso também é indiferente que a infracdo seja constatada pela fiscalizagdo durante o
ano-calendario ou ap0s 0 seu encerramento.

Se a lei ndo permitisse impor a multa isolada concomitantemente com a exigéncia do
principal mais a multa proporcional, a exigéncia dos recolhimentos por estimativa
estaria ameagada ou ndo seria cumprida. A norma legal que determina a antecipacdo
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mensal por estimativa tornar-se-ia letra morta, pois seria sempre mais vantajoso aos
contribuintes optantes pela apuracdo anual esperar até o encerramento do periodo, para
levantar o montante do tributo definitivamente devido e sé entdo recolhé-lo. Mesmo que
se entenda que cabe a multa durante o curso do ano-calendario, ainda assim muitos
contribuintes prefeririam correr o risco, visto que, com a fiscalizacdo quase sempre
sobrecarregada em investigar fatos geradores passados e sujeitos a decadéncia, o risco
de ser autuada antes do encerramento do periodo de apuragdo é razoavelmente baixo.
Obviamente, a Fazenda Publica seria financeiramente lesada, e sofreriam concorréncia
desleal os contribuintes que cumprissem rigorosamente as prescri¢oes legais.

Quanto a Sumula Carf n® 105, invocada pela impugnante, cumpre ressalvar que a ela
ndo foi conferida forca vinculante por ato do Ministro da Fazenda nem do atual Ministro
da Economia, o que seria indispensavel para que sua aplicacdo se tornasse obrigatoria
no ambito de toda a administracdo tributaria federal.

De qualquer forma, em que pese a opinido contréria da impugnante, a Camara Superior
de Recursos do mesmo Carf tem decidido, sim, em julgamentos recentes, que ela ndo se
aplica apds a modificagdo do texto original da Lei n® 9.430, de 1996, pela Lei n® 11.488,
de 2007. Confira-se:

()

Conseguintemente, cumpre rejeitar as arguicbes da impugnante discutidas nesta
subsecdo do voto e manter integralmente as exigéncias fiscais respectivas.

Multa supostamente confiscat6ria e juros moratdrios com base na taxa Selic

No concernente a esses assuntos, a impugnante ndo contesta os fatos narrados pelo
autuante, nem argui erro nos célculos dos montantes lancados. Suas obje¢des resumem-
se aos aspectos juridicos, mas ainda assim ndo aponta nenhum erro de aplicacdo da
legislacdo tributaria pelo autuante no que diz respeito quer seja a interpretagdo, quer seja
ao enquadramento legal. Em verdade, sua argumentacdo constroi-se atacando a propria
legislacdo tributaria que serve de fundamento juridico para o langamento. Sustenta, em
resumo, que sao contrarias a Constituicdo Federal e a precedentes judiciais as
disposi¢des legais que estabelecem a multa de 75% para os langamentos de oficio e o
emprego da taxa Selic para o calculo dos juros de mora.

Contudo, as argliigdes da impugnante ndo vingam nesta instancia de julgamento e
constituem questdes que deveriam ser enfrentadas pelo legislador ordinario, e ndo pelos
agentes do fisco.

O artigo 61, § 3°, da Lei n® 9.430, de 1996, estipula expressamente a taxa Selic como
pardmetro para fixacdo dos juros de moratdrios. O percentual de 75% da multa pelo
langamento de oficio € o cominado taxativamente pelo artigo 44, § 1°, inciso 1V, da Lei
n°® 9.430, de 1996. Essas normas, vigentes na época dos fatos geradores abrangidos pelo
lancamento, aplicou-as estritamente o autuante.

Logo, acatar a impugnacao apresentada implicaria negar aplicagdo a legislacdo vigente.
Né&o obstante, a autoridade administrativa é vedado negar aplicacdo a qualquer norma
em vigor, a pretexto de que seria incompativel com outras normas de escaldo superior.
Tal faculdade confere-se apenas aos 6rgdos do Poder Judiciario.

Ressalve-se que a impugnante ndo alega nem demonstra que a autuada seja parte de
alguma acdo em que tenha sido proferida decisdo judicial com a for¢a de Ihe eximir de
cumprir as leis tributarias cuja validade contesta. Nem se tem noticia, tampouco, de que
o Supremo Tribunal Federal, apreciando tais questdes, tenha proferido decisdo com
eficacia erga omnes (em acdo direta, e ndo apreciando recurso extraordinario) que
determine a exclusdo das normas em causa do ordenamento juridico.
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A proposito de estar a autoridade administrativa impedida de deixar de aplicar a lei a
pretexto de que esta seria inconstitucional ou ilegal, vale a pena lembrar a Portaria ME
n°® 340, de 8 de outubro de 2020, que disciplina a constituicdo das turmas e o
funcionamento das Delegacias da Receita Federal de Julgamento — DRJ. Seu artigo 17
estabelece que o julgador deve observar o disposto no art. 116, 11, da Lei n°® 8.112, de
1990, bem assim os demais atos vinculantes, além de cumprir e fazer cumprir as
disposicdes legais a que estd submetido. Por sua vez, a disposicdo referida da Lei n®
8.112, de 1990, estabelece que entre os devedores do servidor estd o de observar as
normas legais e regulamentares.

Conseguintemente, ndo cabe fazer nenhum ajuste nos valores exigidos de multa de
oficio e juros moratérios.

Arguicao de que é indevida a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio

E infundada a afirmago da impugnante segundo a qual ndo existe amparo legal para a
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio paga ap6s o prazo concedido ao
sujeito passivo para o pagamento do auto de infracdo.

A respeito do assunto, o RIR 1999, entdo vigente, dispde:

()

De acordo com o texto normativo supra, todos os créditos tributarios da Unido ndo
pagos na data do vencimento estdo sujeitos ao acréscimo de juros de mora. N&o existe
ressalva na cabeca do artigo, de modo que, independentemente de sua natureza, todos o0s
créditos tributarios estdo alcangados pela norma. A Unica excec¢do expressa encontra-se
no § 2° do artigo, mas diz respeito unicamente a multa de mora. Essa excec¢do, convém
notar, tem por fundamento legal o artigo 16 do Decreto-lei n® 2.323, de 1987, o qual
determina (com a redagdo dada pelo Decreto-lei n° 2.331, de 1987):

()

Ainda que o célculo dos juros de mora tenha sido alterado inimeras vezes ao longo dos
tempos, a sua incidéncia sempre permaneceu genérica nos termos do artigo 16 do
Decreto-lei n® 2.323, de 1987, supra, com a respectiva ressalva do seu paragrafo unico.
A norma atualmente em vigor que regula a cobranca e o célculo dos juros de mora é o
artigo 61, § 3° da Lei n° 9.430, de 1996. Seu texto igualmente determina a incidéncia
genérica sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos e contribui¢des
administrados pela Receita Federal. Confira-se:

()

Os defensores da tese da inaplicabilidade de juros sobre a multa salientam a mencéo do
legislador a débitos de tributos e contribuicdes, diferentemente de legislagdo anterior,
que remitia a débitos de qualquer natureza (Decreto-lei n® 2.323, de 1987, e Lei n°
8.218, de 1991). Assim, a partir de uma interpretacdo supostamente literal, os que
advogam essa tese defendem que apenas o valor de tributos e contribui¢cbes submeter-
se-ia aos juros moratorios. Desse modo, a multa de oficio ndo sofreria a incidéncia de
juros de mora, uma vez que decorreria do descumprimento de dever legal de declarar ou
pagar o tributo ou a contribuicéo.

Entretanto, a interpretacdo supostamente literal do art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996, ndo
permite afastar a aplicabilidade dos juros de mora sobre a multa. Ao contrario, uma
interpretagdo efetivamente literal conduz a conclusdo de que deve haver a incidéncia de
juros de mora sobre a multa de oficio. E que uma interpretacéo literal ndo pode olvidar
do termo “decorrente de”, posto antes das palavras “tributos e contribuigdes” no art. 61
da Lei n° 9.430, de 1996. O dicionario Aurélio traz a seguinte definicdo para o verbete
“decorrente”:
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()

Dizer que “os débitos decorrentes de tributos e contribuicdes”, ou seja, débitos cuja
origem remonta a tributos e contribuicdes, se sujeitam a juros de mora nao é 0 mesmo
que afirmar que apenas 0s débitos de tributos e contribuicbes submeter-se-iam aos juros
de mora. N&o se pode suprimir a expressdo “decorrente de”, constante do texto real e
em vigor, sob pena de desvirtuar o sentido da norma.

Neste ponto, duas conclusdes ja se apresentam. A primeira delas é que ndo ha respaldo
legal para uma interpretacdo supostamente literal do art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996,
que restrinja a incidéncia de juros de mora ao valor de tributos e contribui¢es. Entender
dessa forma significaria suprimir indevidamente a expressdo “decorrente de tributos e
contribuigdes”. Portanto, literal por literal, ha de prevalecer a interpretacdo que
considera a incidéncia de juros moratérios sobre os tributos e quantias decorrentes, a
exemplo da multa de oficio.

A segunda conclusdo diz respeito a necessidade de lembrar as finalidades da lei para
alcangar a efetiva compreensdo do comando legal. As multas possuem duas finalidades
precipuas: uma finalidade punitiva, em razdo da pratica de uma conduta reprovada pelo
ordenamento juridico, e uma finalidade educativa, uma vez que o contribuinte
transgressor, bem como os demais contribuintes, serdo compelidos a ndo repetir a
conduta juridicamente indesejada.

Por sua vez, o ordenamento juridico busca concretizar essas finalidades mediante uma
sangdo pecuniaria. Assim, por meio de um gravame no patriménio do contribuinte
infrator ou de uma ameaca de onerosidade no patriménio dos demais contribuintes, sdo
alcancados os objetivos punitivos e educativos da multa tributéria.

Ao interpretar normas que prevéem a aplicagdo de multas, cumpre considerar as
mencionadas finalidades da multa. Afastar a incidéncia de juros moratdrios sobre as
multas de oficio seria frustrar totalmente a finalidade dos dispositivos legais que
cominam multa de oficio. Ora, basta considerar a seguinte situacdo: determinado
processo administrativo tributario se desenvolve e chegue ao seu final em
aproximadamente 4 anos, e, sendo otimista, admita-se que uma posterior fase judicial
seja concluida em 3 anos. Nesse caso, a multa de oficio langada ndo teria nenhum
impacto punitivo ou educativo apds 7 anos de corrosdo pela inflagdo. Assim, afastar a
incidéncia de juros moratdrios das multas de oficio significa igualmente retirar a
finalidade a que se prop&em os dispositivos que veiculam multas de oficio. Despiciendo
mencionar o impacto negativo que tal entendimento traria nas boas praticas tributarias,
bem como nos cofres publicos.

Vislumbra-se ainda outro grave comprometimento da administracao tributaria. Como se
sabe, ndo adimplida a obrigagdo tributaria no prazo legal, nasce para o contribuinte o
dever de pagar o valor do tributo e mais a multa por sua mora. Assim, no momento em
que for realizado o langamento, a autoridade administrativa ira compor o valor do
crédito tributario com o tributo e a multa de oficio correspondente. Por outro lado, a
partir do langamento, o crédito tributario devera ser uniformemente corrigido, nos
termos da legislacdo — ndo havendo possibilidade para a segregacdo das formas de
correcdo desse montante total. Em outras palavras, ndo € I6gico que valor do tributo
sofra a incidéncia de juros moratdrios, enquanto a multa de oficio ndo, fazendo ambas
as verbas parte de um mesmo todo — o crédito tributario.

E se o crédito tributario possui a mesma natureza da obrigacdo principal e esta, por sua
vez, é composta tanto pelo tributo quanto pela penalidade pecuniaria, ndo é defensavel
um tratamento diferenciado para tais valores. Ap6s o langcamento, tributo e multa se
convolam em crédito tributario, e é sobre essa quantia que os juros deverao incidir.
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A esse respeito, convém transcrever julgado do Tribunal Regional Federal da 4% Regiéo,
que utiliza justamente o fundamento acima exposto para manter os juros sobre a multa
de oficio:

()

Por sua vez, no ambito do CARF, a jurisprudéncia preponderante sobre o tema ndo é
diferente. O teor da Stimula n® 108 do CARF, com a redagdo que recentemente lhe foi
atribuida em sessdo extraordinaria realizada em 3 de setembro de 2018 corrobora os
argumentos aqui expostos, visto que dispde expressamente que a multa de oficio se
sujeita a juros de mora, calculados com base na taxa Selic. Confira-se o seu texto:

()

Diante disso, & possivel afirmar que o entendimento correto, amparado em uma
interpretagdo sistematica e finalistica das normas tributarias envolvidas, é aquele que
afirma a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

Cumpre, por conseguinte, rejeitar a postulagdo da impugnante discutida nesta subsec¢&o.
Concluséo
Diante do exposto, voto por julgar parcialmente procedente a impugnacéo, para:

INDEFERIR o pedido de realizacdo de diligéncia e de producéo posterior de provas;
MANTER integralmente o crédito tributério correspondente ao langamento de IRPJ,
inclusive as multas e os juros de mora; EXONERAR integralmente o sujeito passivo do
crédito tributario correspondente ao langamento de CSLL, inclusive as multas e os juros
de mora.

Da anélise dos fatos vé-se que a questdo é eminentemente juridica, e a recorrente
permanece com alegacGes que demonstram sua insatisfacdo com a tese fiscal mas que néo
enfrentam concretamente o detalhado trabalho fiscal, bem como a anélise perpassada pela DRJ
que justificou as razdes para ndo acolhimento dos documento apresentados, deixando de dialogar
adequadamente com a deciséo recorrida.

Assim € que, com excecdo dos temas relativos a (i) indedutibilidade em razdo da
hipo6tese do inciso "d" do artigo 71, da Lei 4506/1964 (pagamentos de royalties a s6cio pessoa
juridica); (ii) indedutibilidade dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (iii)
indedutibilidade dos pagamentos feitos a empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$
14.817.937,79), e; (iv) concomitancia entre multa de mora e isolada, para 0s quais apesar da
Recorrente nada inovar no debate, tenho posicao firmada em seu favor, quando aos demais temas
mantenho a decisdo recorrida pelos seus proprios fundamentos.

No que se refere as razBes preliminares, as mesmas ndo foram repetidas em sede
recursal.

No mérito, quanto a primeira glosa, o Recorrente repete a argumentacdo de que 0s
pagamentos seriam de remuneracgéo de direito autoral e ndo de royalties.

Tal argumento foi devidamente rebatido pela DRJ e ja foi objeto de apreciacdo em
outros processos idénticos, inclusive pela CSRF através do Acordao n. 9101-003.874.
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A DRJ entendeu que as despesas relativas aos pagamentos de licenca de uso e
distribuicdo de software efetuados para a matriz ndo sdo dedutiveis para fins de IRPJ e CSLL,
conforme o art. 71 da Lei 4.506/1964, classificando-os no inciso “d” (pagamentos a socios) € na
alinea 2 do inciso “e”, relativos a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de
fabricacdo e desenvolvimento de software pelo uso da marca SAP pagos a matriz estrangeira.

Vé-se, portanto, que dois foram os fundamentos que levaram a glosa das despesas.
No que se refere ao primeiro argumento, em razdo do pagamento a sOcios pessoa juridica,
entendo que assiste razdo ao Recorrente.

Os royalties foram pagos a controladora da Interessada, sendo que a literalidade
do disposto na alinea “d” do paragrafo tnico do art. 71 da lei n® 4.502, de 1964 dispde que tais
despesas seriam indedutiveis se pagos a sécios ou dirigentes de empresas, seus parentes ou
dependentes.

Nesse ponto, necessario ressaltar que ao interpretar sobre quem poderia ser sécio,
a Solucéo de Consulta Cosit n°182, de 31 de maio de 2019, vinculante, dispds que é apenas quem
detenha participacao societaria, excluindo o controlador indireto:

PAGAMENTO DE ROYALTIES. DIREITO DE COMERCIALIZACAO DE
SOFTWARE. CONTROLADORES INDIRETOS. PESSOAS
PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONOMICO.
DEDUTIBILIDADE. O fato dos pagamentos a titulo de royalties pelo direito
de distribuicdo/comercializacdo de softwares serem realizados a controladores
indiretos pertencentes ao mesmo grupo econdmico, ndo implica, por si, a
indedutibilidade prevista na alinea "d" do paragrafo unico do art. 71 da Lei n°
4.506, de 1964. O termo "sdcios" do aludido dispositivo legal se refere a
pessoas fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no exterior, que detenham
participacdo societaria na pessoa juridica.

Nesse particular, pertinente citar trechos da referida consulta que levaram a citada
concluséo:

20. Por fim, é possivel encontrar na legislagdo tributaria exemplos de conceitos que
abordam os sdcios da pessoa juridica, com o intuito de coibir despesas indevidas. O art.
23 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conceituou “pessoas vinculadas" para
fins de precos de transferéncia. Outro exemplo é a previsdo do termo "pessoas ligadas"
do art. 529 do RIR/2013, para fins de caracterizacdo de lucros distribuidos
disfarcadamente.

21. Todavia, em nenhum dos casos citados procurou-se estender o conceito de socios a
pessoas pertencentes ao mesmo grupo econdmico. Na verdade, sdo amostras de que
pagamentos entre pessoas ligadas sdo admissiveis, desde que respeitadas certas
condi¢Bes, além de ser praxe da legislagdo tributaria delimitar expressamente as
hipoteses que envolvem dedugdo de despesas.



FI. 33 do Acorddo n.° 1401-006.927 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 15746.720471/2020-43

Conclusédo

22. Do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo-se a consulente que o fato
dos pagamentos a titulo de royalties pelo direito de distribuicdo comercializagdo de
softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes a0 mesmo grupo
econdmico, ndo implica, por si, a indedutibilidade prevista na alinea “d” do paragrafo
Unico do art. 71 da Lei n® 4.506. de 1964. O termo "s6cios" do aludido dispositivo legal
se refere a pessoas fisicas ou juridicas, domiciliadas no Pais ou no exterior, que
detenham participagdo societaria na pessoa juridica.

Resta claro que a Administracéo tributaria acatou a tese defendida pela recorrente
e, certamente, hoje langamento ndo seria realizado com base nos fundamentos esposados no
TVF. O entendimento adotado na solucdo de consulta € alinhado ao que se verifica
ordinariamente na legislacdo tributéria, pois, ja que quando se pretende estender o alcance de
uma norma restritiva a pessoas vinculadas, isso é feito de forma expressa, evitando o emprego do
vocabulo sdcio, tal qual vemos como exemplo as regras de prego de transferéncia (art. 23 da Lei
n°®9.430/1996).

Essa também é a interpretacdo adotada pelo CARF, a exemplo do Acorddo 1302-
002.695 de 09/04/18, antes mesmo da referida Solucdo de Consulta:

DESPESAS DEDUTIVEIS ROYALTIES PAGOS A EMPRESA
PERTENCENTE A UM MESMO GRUPO ECONOMICO. S&o dedutiveis 0s
royalties pagos a empresa com a qual ndo se mantenha relacionamento
societario, ainda que pertencente a um mesmo grupo econdémico, por falta de
previsdo legal expressa. (Acérddo 1302-002.695, de 09/04/18)

Em precedente unanime e recente, ja com fundamento na Solucdo de Consulta,
novamente adotou-se a mesma interpretacao:

ROYALTIES. PAGAMENTOS A SOCIOS. INDEDUTIBILIDADE.
INTERPRETACAO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE.

A ndo dedutibilidade dos royalties pagos a socios, pessoa fisica ou juridica,
deve ser interpretada de forma estrita, ndo comportando ampliacdo para colher
na regra restritiva qualquer pessoa que integre 0 mesmo grupo econémica ou
esteja, de alguma forma, vinculada a pessoa juridica que realiza o pagamento.
(Acdrddo 1301-004.374, de 11/02/2020)

Entretanto, no caso concreto, em que pese entenda que o primeiro obstaculo a
dedutibilidade pudesse ser ultrapassado, a glosa se mantem em relagéo ao segundo impedimento,
com o qual concordo, qual seja, do art. 71 da Lei 4.506/1964 na alinea 2 do inciso “e”, relativos
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a royalties pelo uso de tecnologia patenteada em processo de fabricacdo e desenvolvimento de
software pelo uso da marca SAP pagos a matriz estrangeira.

Esse dispositivo foi reproduzido pelo artigo 353 do RIR:

Art. 71. A deducdo de despesas com aluguéis ou "royalties" para efeito de apuracao de
rendimento liquido ou do lucro real sujeito ao imposto de renda, sera admitida:

Paragrafo Unico. N&o sdo dedutiveis:

()

2) Pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicilio no exterior que
mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto.

Art. 353. Ndo sdo dedutiveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 71, paragrafo (nico):
()

b) pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicilio no exterior que
mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto, observado
o disposto no paragrafo inico;

No caso concreto, em que pese a irresignacdo da Recorrente, pra mim ficou muito
claro que remuneragcdo previstas nas clausulas contratuais firmadas entre as partes enquadra-se no
conceito de royalties, o qual inclui a licenca para comercializacéo e distribuicdo de software.

Como muito bem destacado pela decisdo recorrida:

Como destacado pelo autor, nas convengdes internacionais destinadas a evitar a dupla
tributacdo e prevenir a evasdo fiscal (Convencdo Modelo OCDE artigo 12), aplicéaveis
no Brasil aos contratos internacionais por forca do art. 98 do CTN e do art. 997 do
RIR/99, os royalties sdo entendidos como remuneracdo de qualquer natureza pagos pelo
uso ou pela concessdo do uso de direitos de autor sobre obras literarias, artisticas ou
cientificas, de patentes, marcas de inddstria ou de comércio, desenhos ou modelos,
planos, férmulas ou processos secretos, bem como pelo uso ou concessdo do uso e
equipamentos industriais, comerciais ou cientificos e por informagdes correspondentes a
experiéncia adquirida no setor industrial, comercial ou cientifico.

Assim, conclui-se que os contratos de aquisicdo de direitos relativos a softwares
oriundos do exterior e com posterior comercializa¢cdo no Brasil possuem a natureza de
licenciamento de uso de direito autoral e a remuneragdo neles prevista é efetuada a titulo
de royalties, nos termos da autuagdo fiscal, razdo pela qual ndo ha como acolher a
pretensdo da Recorrente quanto a este topico.
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Ainda, quanto aos argumentos que em certa maneira “delegariam” ao INPI a
competéncia para as definicbes comerciais do negdcio firmado entre as partes, muito bem
asseverou a decisao recorrida:

Em primeiro lugar, porque a legislagdo por ela invocada ndo confere ao INPI a
competéncia para se pronunciar sobre a natureza comercial de determinado contrato a
ele submetido para registro ou averbacdo, nem muito menos definir se se classifica ou
ndo como royalty a espécie de remuneracdo paga ao detentor do direito ou bem cuja
negociacdo se faz por meio do contrato. De acordo com o artigo 211 da Lei n® 9.279, de
1996, e com o artigo 11 da Lei n® 9.609, de 1998, o INPI, para o fim de acatar o registro
de determinado contrato, apenas devera verificar se implicam transferéncia de
tecnologia, sem inquirir sob outros aspectos do negécio.

Assim, também ndo assiste razdo a Recorrente nesse ponto.

Entretanto, no que se refere a glosa da parcela de R$ 28.925.750,25 de
pagamentos feitos a BOSL, entendo assistir razdo a Recorrente.

Alega a Recorrente que seriam indevidas as exigéncias fiscais sobre a parcela de
R$ 28.925.750,25, os quais se refeririam a pagamentos efetuados ndo em favor da SAP SE, mas
da empresa BOSL (Business Objects Software Limited). Segundo a argumentacdo da
Recorrente, a esses pagamentos ndo se aplica o disposto no artigo 353, inciso | e inciso 11, alinea
“b”, do RIR/99, porque a BOSL, apesar de pertencer ao mesmo grupo do qual faz parte a
autuada, nunca dela foi socia e ndo detém uma Unica quota sequer do seu capital social e,
portanto, jamais poderia ter controle direto ou indireto do seu capital com direito a voto. Em
favor de sua tese, a impugnante invoca precedente atribuido ao Carf e a Solugdo de Consulta
Cosit n® 182, de 2019.

A DRJ ao afastar tal argumento o fez, ao meu ver, de forma equivocada.
Basicamente, disse que o Recorrente ndo comprovou 0 quanto alegado, sendo vejamos 0S
argumentos:

Todavia, a argliicdo da impugnante ndo pode ser acatada por falta de comprovagdo de
suas premissas factuais.

Ocorre que como prova de suas alegagBes a impugnante trouxe aos autos apenas 0S
documentos juntados a folhas 3.158 a 3.199, os quais consistem em copia da traducdo
juramentada de contratos de licenciamento e distribuicdo de software, e de prestacdo de
servicos, firmados entre a autuada e a BOSL, mas ndo de que de fato o valor em questdo
foi pago em beneficio exclusivo dessa empresa e em decorréncia desses contratos.

Por outro lado, conforme consta do termo de verificacdo fiscal, e comprovado pela
anexacao aos autos de cdpia da escrituracdo contabil fiscal digital (ECF) como arquivo
ndo paginavel por meio do termo a folhas 2.898, os valores que compuseram o
montante glosado pelo fisco foram extraidos da propria escrituragdo apresentada a
autuada. Estes valores se acham discriminados na tabela 3 constante a folha 2.890, que é
parte integrante do termo de verificagdo fiscal. A impugnante, por sua vez, nao s6 nao
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contesta os dados dessa tabela, como a ela mesma faz referéncia em sua impugnacéo ao
argir a glosa indevida ora em discusséo.

Pois bem, no mesmo termo de verificacdo fiscal se informa que as contas contabeis
listadas na tabela 3 tém contrapartidas na conta contabil “2.1.01.02.01.164000 -
Afiliadas e Controladas - Pagamentos”, com a descrigdo “valor referente licengas SAP
SE”. Portanto, de acordo com a propria escrituracdo da autuada, todos os valores
enumerados na tabela 3 mencionada, inclusive o montante contestado pela autuada,
referem-se as licengas da SAP SE.

Com a devida vénia, caberia a autoridade fiscal comprovar os pagamentos
indedutiveis. O TVF firma seu convencimento em torno da relagdo comercial travada entre a
Recorrente e a SAP SE.

Por sua vez, a partir do proprio contrato social da Recorrente é possivel constatar
que a BOSL ndo é sua soOcia ou detém qualquer participacdo de capital. Além disso, trouxe
pagamentos e contratos que atestam a relagdo comercial e que fundamentam o referido
pagamento.

O fato de tal pagamento estar contabilizado em uma conta contabil com
determinada nomenclatura nao elide a obrigacdo de prova da autoridade fiscal e, mesmo assim,
entendo que as provas trazidas pela Recorrente confirmam de forma cabal que tais valores ndo
foram pagos a socia ou controladora e, portanto, ndo estdo sujeitos ao dispositivo legal que
impedem a dedutibilidade.

Assim, oriento meu voto nesse ponto para dar parcial provimento ao Recurso para
afastar a glosa da parcela de R$ 28.925.750,25, efetuados em favor da empresa BOSL (Business
Obijects Software Limited).

No que se refere a segunda glosa, relativa as despesas realizadas a titulo se
assisténcia técnica, entendo que assiste parcial razdo a Recorrente apenas no que se refere ao
pagamento realizado a empresa nacional Quadrem Brazil Ltda, que analisarei mais a frente.

No mais, entendo absolutamente acertada a decisdo da DRJ e o que vejo € a
Recorrente buscando forcar a ado¢do de uma interpretagcdo absolutamente equivocada.

O art. 355 do RIR é claro ao permitir a deducdo da respectiva despesa e somente
se exige 0 registro ou averbacdo do contrato no INPI no caso de importancias pagas ou
creditadas a titulo de aluguéis ou royalties pela exploracdo ou cessdo de patentes ou pelo uso ou
cessdo de marcas, bem como a titulo de remuneracdo que envolva transferéncia de tecnologia
(assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, projetos ou servigos técnicos
especializados). Embora a norma mencione assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
semelhantes, projetos ou servicos técnicos especializados, o faz num contexto que deixa claro
que a averbacdo se faz necessaria somente se tais servicos envolverem a transferéncia de
tecnologia.

A transferéncia de tecnologia ndo é requisito indispensavel para fins de impor as
restricbes da deducdo de despesas com assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou
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semelhante a que se referem o artigo 12, § 3°, da Lei n® 4.131, de 1962, e o artigo 52, paragrafo
unico, alinea “b”, da Lei n® 4.506, de 1964.

Os servicos prestados podem ser enquadrados, sem nenhuma dificuldade, em
qualquer uma das modalidades mencionadas pelo artigo 12, 8 3°, da Lei n°® 4.131, de 1962, e pelo
artigo 52, paragrafo unico, alinea “b”, da Lei n® 4.506, de 1964.

Além disso, necessario ressaltar que mesmo que dedutiveis fossem, tais despesas
sO poderiam ser deduzidas nos cinco primeiros anos de atividade da empresa, conforme dispde o
81°. do art. 354 do RIR, quando a Recorrente tinha quase 03 (trés) décadas quando do referido
aproveitamento.

Assim, por todas as razdes da DRJ acrescidas das aqui expostas entendo que a
deciséo foi acertada no seu mérito.

Entretanto, como acima exposto, em relacdo aos pagamentos feitos a empresa
nacional Quadrem Brazil Ltda no montante de R$ 14.817.937,79, entendo que a glosa devera ser
excluida do langamento.

Quanto a essa segunda glosa, a Recorrente inicialmente argui que houve erro na
quantificacdo do montante de despesas de servicos glosados. Segundo sua argumentacéo, toda a
motivacao do langcamento fiscal esta relacionada a pagamentos pela autuada a empresas sediadas
no exterior de servigos de assisténcia técnica, cientifica, administrativa ou semelhante, conforme
ficaria claro da leitura do termo de verificacdo fiscal e da capitulacdo legal da infracdo, a saber, o
artigo 12 da Lei n®4.131, de 1962; e o0 artigo 52 da Lei n° 4.506, de 1964 (ambos regulamentados
pelo artigo 354 do RIR 1999).

Porém, queixa-se a Recorrente, no montante glosado foram incluidos R$
14.817.937,79 que teriam sido pagos a empresa Quadrem Brazil Ltda que, embora seja
integrante do grupo SAP, é uma empresa domiciliada no Rio de Janeiro, e inscrita no CNPJ sob
0 n°04.178.880/0001-41.

No intuito de comprovar suas alegacdes, a impugnante juntou aos autos o anexo
A, que contém relatorio gerencial da autuada com o detalhamento das respectivas contas
contabeis, sob a forma de planilha (apresentada como arquivo ndo paginavel); bem como as
faturas comerciais correspondentes aos servi¢os cujos montantes estdo refletidos nas referidas
contas contabeis e as notas fiscais emitidas pela Quadrem Brazil Ltda. Segundo o raciocinio da
Recorrente, considerando que esses R$ 14.817.937,79 se referem inequivocamente a pagamentos
de servicos feitos a empresas nacionais, ndo ha falar em glosa-las com fundamento no artigo 12
da Lei n®4.131/1962 e no artigo 52 da Lei n° 4.506/1964, por absoluta falta de tipicidade.

Com todo respeito a decisdo da DRJ que entendeu ndo ser essa a base do TVF,
mas sim a indedutibilidade em termos gerais, seja para pagamentos no exterior ou ndo, da leitura
do TVF ndo tenho a mesma percepcao. Esse foi o contexto fatico que fundou todo o langamento.

Por sua vez, os fundamentos legais utilizados também levam a mesma conclusao.
Assim, entendo que a DRJ inovou no fundamento juridico neste ponto, o que ndo poderia
ocorrer.
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Face ao exposto, quando as glosas de despesas relativas a assisténcia técnica, dou
parcial provimento ao Recurso Voluntério tdo somente para afastar a glosa dos pagamentos
realizados a Quadrem Brazil Ltda no montante de R$ 14.817.937,79.

Por sua vez, quanto a concomitancia da multa isolada e a multa de mora, também
tenho posicédo firme sobre o tema e entendo assistir razdo ao Recorrente.

Isto porque, sigo o entendimento acerca da impossibilidade da aplicagéo
simultanea sobre a mesma infragdo da multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas apuradas
no curso do ano-calendario e da multa proporcional concernente a falta de pagamento do tributo
devido apurado no balanc¢o final do mesmo ano-calendério.

Tal fato se deve a conclusdo de que o ndo pagamento das estimativas é apenas
uma etapa preparatéria da execucdo da infracdo. Uma vez que as estimativas sdo meras
antecipagdes dos tributos devidos, a concomitancia significa dupla imposicdo de penalidade
sobre 0 mesmo fato.

Tratando-se portanto de aplicacdo de penalidade, o ius puniendi esta sujeito a
mecanismos e principios de controle do Poder punitivo do Estado razdo pela qual, um unico
ilicito tributario ndo pode acarretar em duas puni¢des sob pena de bis in idem.

Neste ponto me permito valer dos fundamentos aduzidos pelo Conselheiro
Guilherme Adolfo Mendes no Aco6rddo 1201-00.235:

As regras sancionatérias sdo em multiplos aspectos totalmente diferentes das normas de
imposicdo tributaria, a comecar pela circunstancia essencial de que o antecedente das
primeiras é composto por uma conduta antijuridica, ao passo que das segundas se trata
de conduta licita.

Dessarte, em mdltiplas facetas o regime das sangGes pelo descumprimento de
obrigacdes tributarias mais se aproxima do penal que do tributério.

Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as fungdes da pena, ha a
PREVENCAO GERAL e a PREVENGAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida & sociedade como um todo. Diante da prescricdo da norna
punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Ja a
segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele ndo mais cometa o delito.

E, por isso, que a revogacéo de penas implica a sua retroatividade, ao contrario do que
ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais é tipificada como delitiva, ndo
faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funcdes preventivas.

Essa discussdo se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres
provisérios ou excepcionais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributario. Sdo Paulo, Resenha Tributaria, EDUC,
1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da
aplicacdo da retroatividade benigna as leis temporarias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha muitas décadas, em razo
de expressa disposi¢do em nosso Cédigo Penal, no caso, o art. 3°:
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Art. 3" - A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de sua duracéo
ou cessadas as circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante
sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois,
do contrario, estariam comprometidas as fungdes de prevengdo. Explico e exemplifico.

Como ¢é previsivel a cessacdo da vigéncia de leis extraordinarias e certo, em relagdo as
temporérias, a exclusdo da punicdo implicaria a perda de eficadcia de suas
determinacgdes, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de
ser punidos. E o caso de uma lei que impde a punicdo pelo descumprimento de
tabelamento temporario de precos. Se apds o periodo de tabelamento, aqueles que o
descumpriram ndo fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que entdo
cumprir a lei no periodo em que estava vigente?

Ora, essa situacdo ja regrada pela nossa codificacdo penal é absolutamente analoga a
questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar nao
ser temporaria, cada dever individualmente considerado é provisorio e diverso do dever
de recolhimento definitivo que se caracterizara no ano seguinte.

Nada obstante, também entendo que as duas sancdes (a decorrente do descumprimento
do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) ndo devam ser aplicadas
conjuntamente pelas mesmas razbes de me valer, por terem a mesma funcdo, dos
institutos do Direito Penal.

Nesta seara mais desenvolvida da Dogmatica Juridica, aplica-se o Principio da
Consuncéo. Na licdo de Oscar Stevenson, "pelo principio da consuncéo ou absorcao, a
norma definidora de um crime, cuja execucdo atravessa fases em si representativas
desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente,
efetuados pelo mesmo fim pratico". Para Delmanto, "a norma incriminadora de fato que
é meio necessario, fase normal de preparacdo ou execugdo, ou conduta anterior ou
posterior de outro crime, é excluida pela norma deste". Como exemplo, os crimes de
dano, absorvem os de perigo. De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso.
Nada obstante, se o crime de estelionato ndo chega a ser executado, pune-se o falso.

E o0 que ocorre em relagio as sangdes decorrentes do descumprimento de antecipagéo e
de pagamento definitivo. Uma omissdo de receita, que enseja o descumprimento de
pagar definitivamente, também acarreta a violagdo do dever de antecipar. Assim, pune-
se com multa proporcional. Todavia, se hd uma mera omissdo do dever de antecipar,
mas ndo do de pagar, pune-se a ndo antecipacdo com multa isolada.

Diga-se ainda que a questdo € objeto de Simula do CARF n° 105, que entendo
permanecer aplicavel aos fatos geradores posteriores a edicdo da Lei n® 11.488/07 in verbis:

Simula CARF n° 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode
ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Outrossim, tal posicdo encontra guarida em diversas decisdes deste Conselho,
incluindo-se esta mesma Turma Ordinaria e também, mais recentemente através de precedente
da CSRF de 01/09/2020 através do Acorddo 9101-005.080:
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CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO.
DUPLA  PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE.  ALTERACAO
LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO.
MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA CARF N° 105.
ADOCAO E APLICACAO DO COROLARIO DA CONSUNCAO.

N&o é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas mensais,
guando, no mesmo lancamento de oficio, j& € aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisorio dos Acordios que erigiram a Stimula CARF n°
105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da
saturacdo punitiva percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre a
mesma exacao tributaria.

O instituto da consuncéo (ou da absorcéo) deve ser observado, ndo podendo,
assim, ser aplicada penalidade pela violacdo do dever de antecipar o valor de
um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta
ou insuficiéncia de recolhimento desse mesmo tributo, verificada apds a sua
apuracdo definitiva e vencimento.

Quanto ao precedente acima citado, peco Vvénia para reproduzir a brilhante
declaracdo de voto proferida pela Conselheira Livia de Carli Germano, que ja compés esta TO, e
que enfrenta de forma direta e exaustiva o argumento relativo a inaplicabilidade da referida
Stmula 105:

Optei por apresentar a presente declaracdo de voto para esclarecer as razdes pelas quais,
com a devida vénia, divergi da i. Relatora com relagéo as exigéncia das multas isoladas
lancadas para o ano calendério de 2007.

Em sintese, tenho orientado meus votos no sentido de que o racional da Simula CARF
n. 105 permanece aplicAvel mesmo ap6s a alteracdo legislativa promovida pela Lei
11.488/2007, eis que, compreendo, esta modificou apenas o texto normativo, em nada
alterando quanto a norma juridica subjacente.

A redacdo original do artigo 44 da Lei 9.430/1996 era a seguinte (grifamos):

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuigdo:

()

§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apés o
vencimento do prazo previsto, mas sem o0 acréscimo de multa de mora;

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaracéo de ajuste;
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IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuigdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,
ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente;

O caput do artigo 44 traz a base de calculo das multas em questdo, fazendo mencéo a
“totalidade de tributo ou contribuicéo”.

A uma primeira vista, tal referéncia parece mesmo se reportar ao valor devido no ajuste
anual, inclusive em razdo do emprego do termo “totalidade” — de fato, a principio,
parece ndo fazer sentido pensar que a norma fala em “totalidade de tributo” querendo se
referir ao valor da estimativa mensal, eis que ndo se “totaliza” o valor de um pagamento
que é Unico a cada més.

A questdo é: nesses termos, como compatibilizar o caput do dispositivo com os incisos
de seu paragrafo primeiro?

Explica-se. O caput do artigo 44 prevé que a base de calculo da multa sera “a totalidade
do tributo ou contribuigdo”. Se isso significa o valor devido no ajuste anual, qual seria o
contelido do inciso IV do paragrafo primeiro (acima grifado), em especial considerando:
(i) a possibilidade (remota, mas existente) de verificagdo da auséncia de recolhimento
de estimativa ainda no curso do ano-calendéario (quando ainda ndo héa ajuste anual
apurado), e (ii) a previsdo de que a multa isolada pode ser exigida “ainda que que tenha
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicao social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente”?

Em ambas as hipoteses acima, teriamos um problema quanto a base de célculo para a
multa isolada a ser aplicada, eis que, (i) no caso de verificagéo, ainda no curso do ano
calendério, de auséncia de recolhimento da estimativa mensal, a base de célculo da
multa isolada seria inexistente, e (ii) no caso de apuracdo de prejuizo fiscal ou base
negativa no ajuste anual, a base de calculo da multa isolada seria zero.

E dizer, nessas situagdes, (i) a multa isolada ndo poderia (impossibilidade pratica) ser
aplicada antes da entrega da declaracéo, por auséncia de base de calculo, e (ii) o trecho
final do inciso 1V do pardgrafo 1° traria uma afirmacdo em si mesma contraditoria, eis
que ele estaria dizendo que a multa isolada poderia ser exigida ainda que sua base de
calculo fosse zero.

A MP 303, de 29 de junho de 2006, que perdeu eficacia em 27 de outubro daquele ano,
e MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei 11.488/2007, alterou o texto
legal de maneira que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996 deixou de indicar a base de
calculo das multas, sendo certo que a base de calculo da multa isolada atualmente é, nos
termos do inciso 11, o valor do pagamento mensal devido. Veja-se:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Vide
Lei n®10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redagdo dada pela Lei n°® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuigdo social sobre o
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lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redagédo
dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

A legislacéo foi alterada sem qualquer previsdo expressa de ter sido interpretativa (art.
106 do CTN), o que leva a conclusdo de que a alteragdo, por si s, ndo teria influéncia
na interpretacdo a ser dada a legislagdo vigente anteriormente.

Por oportuno, observo que a circunstancia de um texto legal (palavras/literalidade) ter
sido alterado nada diz sobre se, de fato, houve alteracdo da norma juridica subjacente
(isto é, do significado formado a partir da interpretacdo de tal texto). Isso porque a
alteracdo de um texto normativo pode ser realizada tanto para trazer novo sentido a
norma como meramente para fazer com que a literalidade reflita o sentido ldgico ja
contido na norma anterior (neste Ultimo caso se compreende a alteracdo como tendo
natureza interpretativa).

No caso, para periodos anteriores a 2007, temos o seguinte dilema: ou (a) se considera
que o caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, quando menciona “totalidade de tributo ou
contribuicdo”, esta se referindo ao ajuste anual -- hiptese em que (i) ndo se aplica a
multa isolada se verificada no curso do ano calendario, em virtude da auséncia de base
de calculo, e (ii) deve ser ignorado o trecho final do inciso IV do paragrafo 1° (“ainda
que que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente™), porque contraditorio
com o caput, ou (b) se confere ao caput do artigo 44 um sentido diverso,
compreendendo-se o significado de “totalidade de tributo ou contribui¢do” como
sendo, genericamente, o valor devido que deixou de ser recolhido, e integrando-o de
acordo com a hipotese prevista em cada um dos incisos do pardgrafo primeiro em
questdo — assim, para os incisos | e Il ele significaria o ajuste anual, enquanto que, para
os incisos Il e 1V, seria o valor do recolhimento mensal devido.

Muitos sustentam que ndo se pode interpretar que a legislacdo esteja mencionando
“tributo” querendo se referir as estimativas ja que, tecnicamente, estas nao sdo tributo
mas mera antecipacdo. Sem embargo, ndo vejo problemas em tal raciocinio j& que, na
qualidade de antecipagdo de uma prestagdo potencialmente devida, a estimativa tem, em
sua origem, a qualidade e a natureza do que busca antecipar.

Portanto, considerando o arrazoado acima, compreendo que a Unica forma de
compatibilizar o trecho final do caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996, em sua redacao
original, com o trecho final do inciso IV do seu pardgrafo 1°, é considerar que a mencéao
do caput a “totalidade de tributo ou contribui¢cdo” deva ser compreendida de forma
integrada com os incisos do pardgrafo primeiro, sem negar eficdcia a nenhuma de suas
disposicoes.

Deste modo, muito embora tal termo se identifique com ao valor devido no ajuste anual
nos incisos | e Il do paragrafo 1° (o que, inclusive, justificaria a mencdo ao vocabulo
“totalidade”), no caso de auséncia de recolhimentos mensais (incisos III e IV do
pardgrafo 1°), a base de célculo da multa necessariamente é o valor do recolhimento
mensal devido.

N&o se nega que o caput orienta a matéria a ser tratada na norma, nem o fato de os
paragrafos serem dedicados a expressar “0S aspectos complementares & norma
enunciada no caput do artigo e as excegBes a regra por este estabelecida” (Lei
Complementar 95/98, art. 11, III, “c”), ndo obstante também se deve ter em mente a
méaxima de hermenéutica segundo a qual a lei ndo contém palavras inGteis (verba cum
effectu sunt accipienda — i.e., as palavras devem ser compreendidas como tendo alguma
eficacia). Assim, compreendo ndo ser adequado, especialmente quando possivel uma
interpretacdo que pressuponha a coeréncia do texto normativo, optar por uma
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interpretagdo que resulte em se considerar como nédo escrita a integralidade do trecho
final do inciso IV do paréagrafo 1° do artigo 44, da Lei 9.430/1996.

Tal interpretacdo revela-se, ainda, coerente com o principio geral de que, em se tratando
de penalidade, a graduacdo deve levar em conta a gravidade da falta, sendo assim
adequado o entendimento de que a multa tenha por base de calculo o valor da estimativa
mensal devida e ndo recolhida.

Além disso, em se estabelecendo a base de calculo da penalidade como sendo o valor do
recolhimento mensal devido e ndo realizado, a interpretacdo se coaduna com a
faculdade que se confere ao sujeito passivo de interromper 0s pagamentos por
antecipacdo quando apure, mediante balancos ou balancetes mensais, que o valor ja
pago da estimativa acumulada excede o valor do tributo calculado com base no lucro
ajustado do periodo em curso (paragrafo 2° do artigo 39 da Lei 8.383/1991).

E dizer, a multa isolada ndo podera ser aplicada na hipotese em que o recolhimento
mensal ndo seja devido -- em raz8o do levantamento de balancetes de suspensdo — e
proporcionalmente, em caso de balancos de redugdo. E isso, ressalte-se,
independentemente de transcrigdo e tais balancetes no Diério, como enuncia a Simula
CARF 93: “A falta de transcri¢éo dos balangos ou balancetes de suspenséo ou reducéo
no Livro Diério ndo justifica a cobranca da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituracéo
contébil e fiscal suficiente para comprovar a suspensdo ou reducdo da estimativa”.
(Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Estas sdo as razfes pelas quais considero tambem que, de maneira geral, a multa isolada
sobre as estimativas ndo pagas é devida independentemente do resultado final da
apuracéo do ajuste anual.

Nesse ponto, ndo ignoro a linha de raciocinio segundo a qual, ap6s o término do ano-
calendario, a exigéncia de recolhimentos por estimativa perderia sua eficacia,
prevalecendo a exigéncia do tributo efetivamente devido e apurado com base no lucro.
Segundo essa linha, haveria, entre as estimativas e o tributo devido no final do ano, uma
relacdo de meio e fim, ou de parte e todo, de modo que a multa isolada cobrada em
razdo da auséncia de recolhimento de estimativas apenas poderia ser aplicada durante o
ano-calendario, ou seja, antes do ajuste anual.

Néo discordo das premissas de tal raciocinio, isto é, concordo que é inerente ao dever
de antecipar a existéncia da obrigacdo cujo cumprimento se antecipa. Ndo obstante,
compreendo que a conclusdo a que ele chega ndo é adequada, e isso essencialmente
porque, aqui, ndo estamos tratando de incidéncia de principal de tributo, mas de norma
que estabelece penalidade.

E dizer, embora se trate, essencialmente, do mesmo tributo (IRPJ/CSLL anual), as
condutas exigidas do contribuinte sdo distintas: a primeira é o dever de antecipar
parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisoria (estimativas mensais), e a
segunda é o dever de pagar este mesmo tributo efetivamente apurado como devido ao
final do ano-calendario (ajuste anual).

Uma conduta independe logicamente da outra, ou seja, o dever de recolher estimativas
pode existir sem que venha a haver tributo devido no ajuste anual, e vice-versa. Além
disso, tais condutas visam a atender bens juridicos distintos, sendo uma destinada a
manter o fluxo de caixa do governo durante o ano, e outra dirigida ao recolhimento do
tributo efetivamente devido.

Dai porque tais condutas podem ser, como de fato séo, penalizadas de forma especifica
— nos das atuais, a primeira a razdo de 50% da estimativa ndo recolhida e a segunda a
razdo de 75% do valor do ajuste anual devido.
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Vale notar que a conclusdo acima ndo contradiz o disposto no enunciado da Simula
CARF 82 (vinculante, conforme Portaria MF 277/2018), que diz:

Stmula CARF 82: Apos o encerramento do ano-calendario, é incabivel langamento de
oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas nao recolhidas.

Isso porque, de novo, é essencial destacar que, nos presentes autos, ndo estamos
tratando do principal de tributo, mas da pena prevista para a conduta consistente em
agir em desconformidade com o que prevé a legislacdo fiscal (dever de adiantar
estimativas mensais).

Neste sentido, a analise dos acérddos precedentes que orientaram a edicdo de tal
enunciado sumular esclarece que o que nao pode ser exigido é apenas o principal da
estimativa, visto que este esta contido no ajuste apurado ao final do ano-calendario. Néo
obstante, a pena prevista para o descumprimento do dever de recolher a estimativa

permanece -- e, até por isso, ¢ denominada “multa isolada”: porque cobrada
independentemente da exigibilidade da sua base de célculo (a préopria estimativa
devida).

De fato, parece que s faz sentido se falar em exigéncia isolada de multa quando a
infracdo é constatada ap6s o encerramento do ano de apuracgéo do tributo. 1sso porque,
se fosse constatada a falta no curso do ano-calendério, caberia a fiscalizaclo exigir a
propria estimativa devida, acrescida de multa e dos respectivos juros moratorios. Ao
estabelecer a cobranga apenas da multa (ou seja, a cobranga “isolada”) quando detectada
a falta de recolhimento da estimativa mensal, a norma visa exatamente a adequacdo da
exigéncia tributaria a situacdo fatica.

A titulo ilustrativo, destaco a argumentagdo constante de trecho do voto condutor do
acorddao 101-96.353, de 17/10/2007, que é um dos que orientaram a edicdo do
enunciado da Simula CARF 82:

()

A acdo do Fisco, ap6s o encerramento do ano-calendério, ndo pode exigir estimativas
ndo recolhidas, uma vez que o valor ndo pago durante o periodo-base est4 contido no
saldo apurado no ajuste efetuado por ocasido do balanco.

Na pratica, a aplicacdo da multa isolada desonera a empresa da obrigacao de recolher as
estimativas que serviram de base para o calculo da multa. O imposto e a contribuicao
ndo recolhidos serdo apurados na declaragdo de ajuste, se devidos.

()

Portanto, compreendo que os argumentos acima ndo sdo suficientes para levar ao
cancelamento da exigéncia de multas isoladas.

N&o obstante, -- e aqui reside especificamente o ponto em que, com o devido
respeito, discordo do voto da i. Relatora -- compreendo que a cobrangca de multa
isolada ndo pode prevalecer se e quando tenha sido aplicada a multa de oficio pela
auséncia de recolhimento do valor tal como apurado no ajuste anual.

N&o nego que a base de célculo das multas seja diversa (valor da estimativa devida
versus valor do ajuste anual devido), assim como ndo nego que se trata de punicdo pelo
descumprimento de deveres diferentes (a multa isolada como pena por ndo antecipar
parcelas do tributo calculadas sobre uma base proviséria, e a multa de oficio por ndo
recolher o tributo apurado como devido no ajuste anual).

Ocorre que, sempre que a falta de recolhimento da estimativa refletir no valor do ajuste
anual devido e este ndo for recolhido, ensejando a aplicacdo da multa de oficio, teremos
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uma dupla repercussdo da primeira infracdo, ja que esta ensejara, a0 mesmo tempo, a
exigéncia da multa isolada e da multa de oficio.

Aqui, sim, é relevante o fato de a estimativa ser mera antecipacao do tributo devido no
ajuste anual, sendo de se ressaltar a impossibilidade de se punir, ao mesmo tempo, uma
conduta ilicita e seu meio de execucao.

Neste sentido, havendo aplicacdo de multa de oficio pela auséncia de recolhimento do
ajuste anual, ha que se considerar a multa isolada inexigivel, eis que absorvida por esta.
E isso ndo porque se trate da mesma pena (porque ndo é), mas simplesmente porque,
quando uma conduta punivel é etapa preparatoria para outra, também punivel, pune-se
apenas o ilicito-fim, que absorve o outro.

Dito de outra forma, ndo se nega que, no caso, € impréprio falar em aplicacdo
concomitante de penalidades em razdo de uma mesma infracdo: a hipdtese de incidéncia
da multa isolada € o ndo cumprimento da obrigacdo correspondente ao recolhimento das
estimativas mensais, e a hip6tese de incidéncia da multa proporcional ¢ o nédo
cumprimento da obrigacdo referente ao recolhimento do tributo devido ao final do
periodo. Ndo obstante, porque uma das condutas funciona como etapa preparatéria para
a outra, em matéria de penalidades deve-se aplicar o principio da absorcdo ou
consuncao.

A matéria € pacifica na doutrina penal, sendo certo, por exemplo, que um individuo que
falsifica identidade para praticar estelionato apenas responderd pelo crime de
estelionato, e ndo pelo crime de falsificacdo de documento — tal entendimento esta,
inclusive, pacificado na Simula 17 do Superior Tribunal de Justi¢a: “Quando o falso se
exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido”. E isso é
assim ndo porque as condutas se confundam (ja que uma coisa é falsificar documento e
outra é praticar estelionato), sendo certo também que as penas previstas sdo diversas e
visam a proteger diferentes bens juridicos, mas simplesmente porque, quando uma
conduta for etapa preparatdria para a outra, a sua punicéo é absorvida pela punicéo da
conduta-fim.

Segundo Rogério Grecco, mostra-se cabivel falar em principio da consuncdo nas
seguintes hipoteses: i) quando um crime é meio necessario, fase de preparacdo ou de
execucdo de outro crime; ii) nos casos de antefato ou pds-fato impunivel (Manual de
Direito Penal. Parte 162 ed. Sdo Paulo: Atlas, p.121). Compreendo que 0 caso das estimativas
que repercutem no valor devido no ajuste anual encaixa-se perfeitamente na primeira
hip6tese.

Neste tema, elucidativo o trecho do voto do entdo conselheiro Marcos Vinicius Neder
de Lima no acérddo CSRF/0105.838, e 15 de abril de 2008 (o qual é citado nos votos
condutores dos acérdaos 9101001.307 e 9101001.261, que, por sua vez, sdo precedentes
que inspiraram a edi¢do da Simula CARF n. 105):

()

Quando vérias normas punitivas concorrem entre si na disciplina juridica de
determinada conduta, é importante identificar o bem juridico tutelado pelo Direito.
Nesse sentido, para a solucdo do conflito normativo, devese investigar se uma das
sangdes previstas para punir determinada conduta pode absorver a outra, desde que o
fato tipificado constitui passagem obrigatéria de lesdo, menor, de um bem de mesma
natureza para a pratica da infragdo maior.

No caso sob exame, o ndo recolhimento da estimativa mensal pode ser visto como etapa
preparatéria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é, portanto,
meio de execucdo da segunda.
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Com efeito, o bem juridico mais importante é sem ddvida a efetivacdo da arrecadagdo
tributaria, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendério, e o
bem juridico de relevancia secundaria é a antecipacdo do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadacdo. Assim, a interpretacéo do
conflito de normas deve prestigiar a relevancia do bem juridico e ndo exclusivamente a
grandeza da pena cominada, pois o ilicito de passagem ndo deve ser penalizado de
forma mais gravosa que o ilicito principal. E o que os penalistas denominam "principio
da consuncéao".

Segundo as ligdes de Miguel Reale Junior: “pelo critério da consungéo, se ao desenrolar
da acéo se vem a violar uma pluralidade de normas passandose de uma violagdo menos
grave para outra mais grave, que é 0 que sucede no crime progressivo, prevalece a
norma relativa ao crime em estadgio mais grave..." E prossegue "no crime progressivo,
portanto, o crime mais grave engloba 0 menos grave, que ndo é sendo um momento a
ser ultrapassado, uma passagem obrigatdria para se alcangar uma realizagdo mais
grave".

Assim, ndo pode ser exigida concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio na
hipotese de falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercicio e também pela
falta de antecipacéo sob a forma estimada. Cobrase apenas a multa de oficio por falta de
recolhimento de tributo.

Essa mesma conduta ocorre, por exemplo, quando o contribuinte atrasa 0 pagamento do
tributo ndo declarado e é posteriormente fiscalizado. Embora haja previsdo de multa de
mora pelo atraso de pagamento (20%), essa penalidade € absorvida pela aplicacdo da
multa de oficio de 75%. E pacifico na propria Administracdo Tributaria, que ndo é
possivel exigir concomitantemente as duas penalidades — de mora e de oficio — na
mesma autuacdo por falta de recolhimento do tributo. Na dosimetria da pena mais
gravosa, ja esta considerado o fato de o contribuinte estar em mora no pagamento.

()

E por isso que, mesmo ap6s a alteracdo da Lei 9.430/1966, promovida pela Lei
11.488/2007, compreendo que prevalece, em caso de dupla penalizacdo, as razdes de
decidir (ratio decidendi) que orientaram o enunciado da Simula CARF n. 105, que diz:

Sumula CARF 105: A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada
com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Em sintese, portanto, compreendo que as multas isoladas aplicadas em razdo da
auséncia de recolhimento de estimativas mensais ndo podem ser cobradas
cumulativamente com a multa de oficio pela auséncia de recolhimento do valor apurado
no ajuste anual do mesmo ano calendario, eis que, embora se trate de penalidades por
condutas distintas (e que visam a proteger bens juridicos diversos, como acima
abordado), estamos na esfera de aplicacdo de penalidades e, aqui, pelo principio da
consuncdo, quando uma infracdo (no caso, a auséncia de recolhimento de estimativas) é
meio de execu¢do de outra conduta ilicita (no caso, a auséncia de recolhimento do valor
devido no ajuste anual do mesmo ano-calendario), a pena pela infracdo-meio é
absorvida pela pena aplicavel a infragdo-fim.

Estas sdo as razoes pelas quais, novamente pedindo vénia a i. Relatora, orientei meu
voto para cancelar as multas isoladas também quanto ao ano calendario de 2007.



Fl. 47 do Acorddo n.° 1401-006.927 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 15746.720471/2020-43

Com a devida vénia, afastar a aplicacdo das razdes de decidir da referida Sumula
uma vez que esta foi editada antes da alteracdo da redacdo do artigo 44 da Lei n°® 9.430/96
promovida pela Lei n° 11.488/2007, como se tal alteracéo legislativa fulminasse de morte toda a
I6gica e racionalidade da referida Simula me parece postura muito perigosa para fins da
seguranca juridica.

Nesse ponto, e para entender e compreender as razdes de decidir necessario se faz
analisar os precedentes que justificaram a producéo da referida Sumula, e a conclusdo que posso
chegar ¢ a de que os fundamentos da ratio decidendi permanece intacta e inalterada mesmo com
a alteracdo do artigo 44 da Lei n°® 9.430/96.

Entendo ainda que, a légica é a mesma no que se refere a aplicagdo da Sumula
Vinculante CARF n. 22 mesmo para exclusdes realizadas no ambito do SIMPLES NACIONAL,
muito embora a mesma se refira ao SIMPLES FEDERAL.

Veja que, neste caso especifico, o que ocorreu foi sim, de fato, uma mudanca
completa no regime do Simples Federal, instituido pela Lei n® 9.317/1996, substituido pela LC
123/2006.

O que ocorreu neste exemplo, foi uma completa mudanca no regime de tributagéo
diferenciado para 0S micro e pequenos empresarios e, mesmo assim, ndo Sdo poucos 0S
precedentes deste CARF - e desta mesma TO- que aplicam a mesma ratio decidendi da referida
Sumula para anular atos de exclusdo realizados ja no ambito do novo regime. Para mim deve ser
aplicada a mesma logica.

Diante do exposto, entendo assistir razdo ao Recorrente razdo pela qual oriento
meu voto por dar provimento ao Recurso VVoluntério neste ponto.

As demais arguicdes atinentes a constitucionalidade ou legalidade da legislacao
aplicavel trata-se de matéria sumulada devidamente afastada.

Assim, em resumo, oriento meu voto no sentido de dar parcial provimento ao
Recurso Voluntério para afastar a glosa dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25);
e a empresa nacional Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; para afastar a aplicacdo da
multa isolada.

Quanto ao Recurso de oficio entendo que 0 mesmo ndo deve ser provido tendo
sido acertada a deciséo recorrida que afastou o langamento relativo a CSLL.

Como muito bem asseverado pela DRJ, de acordo com a Instrucdo Normativa
RFB n° 1.700, de 2017, as regras invocadas pela fiscalizacdo para efetuar as glosas das despesas
do segundo grupo nédo se aplicam a CSLL. Quanto a esta, cabe apenas exigir que cumpram o
requisito da necessidade. Uma vez que a fiscalizagdo ndo imputa serem desnecessarias tais
despesas, 0 langamento de oficio perde o seu fundamento.

Embora a Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.700 tenha sido publicada em 16/03/2017,
é certo que se aplica aos fatos geradores ora em discussdo, 0s quais ocorreram no ano-calendario
de 2016.

E concluiu adequadamente que:
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Recorde-se que, quanto a primeira glosa, o langcamento ndo abrange a CSLL, conforme
expressamente ressalva o termo de verificagdo, invocando a Simula Carf n° 117,
segundo a qual a indedutibilidade de despesas com "royalties" prevista no art. 71,
paragrafo Unico, alinea "d", da Lei n® 4.506, de 1964, ndo é aplicavel a apuragdo da
CSLL. Essa simula é vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de
02/04/20109.

Uma vez, portanto, que o entendimento oficial da RFB é de que ndo cabe a glosa dos
pagamentos por servicos com base na motivacdo dada pela autoridade lancadora, essa
exigéncia fiscal ndo subsiste.

Em conseqiiéncia, cumpre julgar procedente a argilicdo da impugnante e exonerar 0
sujeito passivo do crédito tributério correspondente ao lancamento de CSLL.

Desta feita, nego provimento ao Recurso de Oficio.

Conclusoes

Face ao exposto, nos termos da faculdade garantida pelo § 3° do Art. 57 do
Regimento Interno do CARF, adoto parcialmente a decisdo da DRJ como razdes de decidir,
acrescidas das razdes aqui expostas, e voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Oficio
e dar parcial provimento ao Recurso Voluntario tdo somente para: (i) quanto ao primeiro grupo
de despesas afastar a glosa dos pagamentos em favor da BOSL (R$ 28.925.750,25); (ii) quanto
ao segundo grupo de despesas afastar a glosa dos pagamentos feitos e a empresa nacional
Quadrem Brazil LTDA (R$ 14.817.937,79), e; (iii) para afastar a aplicacdo da multa isolada em
razdo da sua concomitancia com a multa de oficio.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva

Voto Vencedor

Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves, Redator Designado.

Em que pese as sempre judiciosas palavras do Conselheiro Daniel Ribeiro Silva,
ouso discordar de seu entendimento acerca da exigéncia da multa isolada cobrada sobre as
estimativas pagas a menor em funcéo do lancamento tributario efetuado.

A Contribuinte sustenta que ndo se pode permitir a manutencdo da cobranca da
multa isolada com a multa de oficio, tendo em vista que a obrigacao de recolher valores segundo
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o regime de estimativa ndo ¢ obrigagao diferente da de “pagar tributo”, e que o valor da multa
deve ser exigido somente uma Unica vez, e sobre um Unico fato punivel, caso contrario, as multas
incidiriam duplamente sobre um mesmo fato, que foi exatamente o que teria ocorrido nos autos,
contrariando o proprio texto da Lei n° 9.430/96; Ainda, alega que a propria Camara Superior de
Recursos Fiscais ja teria analisado essa questdo e pacificado o entendimento no sentido da
impossibilidade de aplicacdo concomitante de penalidades de oficio e de penalidades isoladas
por falta de recolhimento de antecipacdes no regime de estimativas mensais, conforme a Sumula
CARF n.° 105; e que esse entendimento deve permanecer mesmo apdés a edicdo da Lei
11.488/07.

Neste tema, perfilo com os que pensam estar-se diante de imposicOes diferentes,
com fatos geradores diferentes, tipificacfes legais diferentes e motivacdes faticas diferentes, vez
que, da leitura artigo 44, da Lei n°® 9.430/1996, com suas alteracdes, infere-se que, uma vez
constatada falta ou insuficiéncia de pagamento de estimativa, serd exigida a multa isolada,
exigéncia que transcende a situacdo fatica de ter sido apurado lucro ou prejuizo no final do
periodo anual.

Historicamente, a matéria foi tratada, de preféacio, no art. 44, I, §81°, IV da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, in verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuic&o:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratéria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

()
8 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando n&o
houverem sido anteriormente pagos;

(.

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribuicdo social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda que
tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente;

Posteriormente, foi editada a Medida Proviséria n® 351, de 22 de janeiro de 2007
(DOU 22/01/2007), convertida na Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redacdo abaixo:

Art. 44, Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redacéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracéo inexata; (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)
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Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

(.

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda
gue tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa
para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

Compulsando as alteragdes legislativas acima elucidadas, ndo se verifica, exceto
em relacdo ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada, qualquer alteracdo
substancial nos dispositivos no que tange a hipétese de incidéncia e a base de calculo da
penalidade em apreco.

O objetivo do preceito contido no art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996 (com as
alteracdes legislativas supervenientes, inclusive) foi o de assegurar o recolhimento antecipado e
evitar o ndo pagamento da estimativa mensal de IRPJ e CSLL no curso do ano-calendério e
reconhecer que a base de calculo da multa isolada sempre foi, mesmo antes das alteracdes
legislativas, o proprio valor da estimativa que deixou de ser paga.

Nesse contexto, a nova redacdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, elaborada a
partir da vigéncia MP 351, de 2007 e da Lei n°® 11.488, de 2007, ao instituir um percentual
distinto e menos gravoso em relacdo ao aplicavel ao descumprimento da obrigacdo tributaria
principal (IRPJ e CSLL devidos na apuracdo anual) apenas veio aperfeicoar o preceito hormativo
acerca da incidéncia da multa isolada, por falta de recolhimento das estimativas mensais,
explicitando o seu carater de obrigacdo acessoria.

Sob a vigéncia da redacédo original da Lei n°® 9.430, de 1996, e ainda atualmente,
com a redacdo da Lei n° 11.488 de 2007, a multa isolada deve ser aplicada a pessoa juridica,
sujeita a tributacdo com base no lucro real, e optante pelo pagamento do IRPJ e da CSLL, em
cada més, determinados sobre bases de calculo estimadas, por descumprimento da obrigacao de
antecipar o IRPJ ou a CSLL mensalmente devidos; e deve ser calculada sobre a totalidade ou
diferenca da antecipacdo do IRPJ e da CSLL, mensalmente devida e ndo recolhida.

Tem-se assim que a multa isolada em questdo, que decorre da falta ou
insuficiéncia de pagamento mensal das estimativas devidas no curso do ano-calendario, é
aplicada em funcdo do descumprimento de uma obrigacdo tributaria acesséria (falta de
recolhimento de antecipacgdes obrigatorias), e € completamente autbnoma em relacdo a obrigacédo
tributaria principal a ser constituida, ou ndo, no final do periodo.

N&o é demais lembrar que a obrigacdo tributaria principal, na definicdo da
doutrina, ¢ a “obrigacdo de dar” (pagar) o tributo devido, ou seja, ¢ o “dever fundamental,
consistente em prestacao pecuniaria, que é exigido de quem tenha realizado o fato descrito em
lei™*, enquanto as obrigacdes acessdrias revestem-se de clara natureza de “obrigacéo de fazer” e
“obrigacdo de ndo fazer”, vale exprimir, sdo, como o proprio nome diz, “acessorias ao principal”,

que € o compromisso do contribuinte pagar o encargo tributario devido, constituindo-se, no

! TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributério. Rio de Janeiro: Renovar, 1993, p. 306-307.
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fundo, em “obriga¢des meramente instrumentais, simples deveres burocraticos que facilitam o

cumprimento das obrigacdes principais™.

Neste raciocinio, a estimativa mensal ndo pode ser considerada propriamente um
“tributo” devido, a ser extinto, por pagamento (modalidade de extin¢do da obrigagéo e do crédito
tributario, prevista no art. 156, I do CTN), mas apenas uma “antecipagao estimada” do tributo, a
ser apurado como devido, ou ndo, ao final do periodo de apuragdo, que € devida e deve ser
recolhida apenas para validar uma determinada sistematica de tributacdo de livre opcéo
do contribuinte, qual seja: o Lucro Real Anual.

Pois bem, justamente porque a estimativa nao é exigivel como obrigacéo principal
(tributo) é que foi instituida uma multa isolada (ou seja, exigida sem que o principal fosse
exigido), para penalizar as pessoas juridicas que, apesar de optantes pela sistematica de apuracao
do Lucro Real Anual, descumprem, no curso do ano-calendario, a obrigacdo de apuracdo e
recolhimento das antecipagdes mensais obrigatorias, requisito imperativo, nos termos da
legislacdo em vigor.

O unico instrumento de que dispbe o Fisco para sancionar o descumprimento do
dever de antecipar o IRPJ/CSLL devidos mensalmente pelas pessoas juridicas optantes pelo
Lucro Real Anual, é a aplicacdo da multa isolada.

Conclui-se dai que, além de distintas naturezas juridicas, sdo completamente
autbnomas as obrigacdes tributarias, relativas as antecipacdes mensais devidas a titulo de
estimativas, e as relativas ao IRPJ e a CSLL devidos ao final do periodo de apuragdo anual, e tal
autonomia encontra eco nas proprias disposicdes legislativas, quando se referem a incidéncia da
multa isolada, ainda que apurado prejuizo fiscal e base de calculo negativa da CSLL no periodo,
de modo que a multa isolada é sempre exigivel, desde que apurada falta/insuficiéncia de
recolhimento das estimativas mensais, sendo irrelevante a apuracéo de tributo devido no ajuste
anual.

Nesta linha, cumpre observar que ndo se aplica ao presente caso o contido na
Stmula CARF n° 105, por se referir, esta, expressamente, a redacgdo original do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, anterior ao advento da Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007.

Assim, é forcoso negar provimento ao recurso voluntario relativamente a
aplicacdo da multa isolada sobre as estimativas ndo pagas no periodo-base de 2016.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves

?ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributario Esquematizado, 42. ed. S&o Paulo: Método, 2010.



